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ATA NÚMERO 12/2021 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM SETE DE JUNHO DE 

DOIS MIL E VINTE E UM 

 ________ Aos sete dias do mês de junho, do ano de dois mil e vinte e um, nesta Vila 

de Alcanena, reuniu, no Auditório dos Paços do Município, o Órgão Executivo do 

Município de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas, estando presentes:___   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira ________________________________   

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - João Carlos Braga Correia Pinto, até às 17h50m _____________________   

 ________ - Luís Miguel Martins Pires _______________________________________  

 ________ - Carla Alexandra Varela Nobre Ramos _____________________________   

 ________ - Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo ________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Anabela Alves Capaz, em substituição de Óscar Manuel Justo Pires ______  

 ________ 1 – A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento 

do email enviado pelo Vereador, Senhor Óscar Manuel Justo Pires, no dia quatro de 

junho corrente, o qual deu entrada no Município, no mesmo dia, sob o número cinco mil 

oitocentos e cinco, informando que não poderia estar presente na reunião de Câmara, 

por motivos pessoais, solicitando a sua substituição. _____________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Justificada a ausência do Vereador 

Senhor Óscar Manuel Justo Pires. ___________________________________________  

 ________ Face ao pedido de substituição mencionado, tomou posse nas funções de 

Vereadora da Câmara Municipal de Alcanena, a Senhora Anabela Alves Capaz, 

portadora do Cartão de Cidadão número nove milhões novecentos e cinquenta mil 

seiscentos e trinta e dois, residente na Rua Serra D’Aire, número cento e sessenta, 

Minde, Freguesia de Minde, deste Concelho, em substituição do Vereador, Senhor 

Óscar Manuel Justo Pires, que pediu a substituição para esta reunião, por motivos 

pessoais. _  _____________________________________________________________  

 ________ Verificada a conformidade legal do processo eleitoral com a identidade da 

eleita, a Senhora Presidente da Câmara, declarou-a investido nas suas funções, do que, 

para constar, se lavrou a presente Ata de Posse, que vai ser assinada pela empossanda e 

pela empossada. _________________________________________________________   
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 ________ 1 - PONTO PRÉVIO  __________________________________________  

 ________ 1.1 - Ata da Reunião de Câmara realizada a 26 de abril de 2021. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.2 - Ata da Reunião de Câmara realizada a 3 de maio de 2021. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.3 - Ata da Reunião de Câmara Extraordinária realizada a 4 de maio de 

2021. (Para deliberação) ___________________________________________________  

 ________ 1.4 - Ata da Reunião de Câmara realizada a 17 de maio de 2021. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________   

 ________ 1.5 – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo - Relatório de Gestão do 

ano 2020. Documento referência 5511/2021, Processo referência 2017/900.20.200/5. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 1.6 – Médio Tejo21 – Agência Regional de Energia e Ambiente do Médio 

Tejo e Pinhal Interior Sul. Relatório de Atividades e Contas 2020. Documento 

referência 5444/2021, Processo referência 2021/100.10.200/41. (Para conhecimento) __  

 ________ 1.7 – AMEGA – Associação de Municípios para Estudos e Gestão da Água. 

Relatório de Gestão e Contas – Ano 2020. Documento referência 5527/2021, Processo 

referência 2021/100.10.200/42. (Para conhecimento) ____________________________  

 ________ 1.8 – ADSAICA – Associação de Desenvolvimento das Serras de Aire e 

Candeeiros. Relatórios de Atividades e Contas – 2020. Documento referência 

5586/2021, Processo referência 2021/100.10.200/43. (Para conhecimento) ___________  

 ________ 1.9 – Tribunal de Contas. Análise das Certificações Legais das Empresas 

Locais (2018 e 2019) – AQUANENA EM SA – ANMP – Associação Nacional dos 

Municípios Portugueses. Documento referência 2352/2021, Processo referência 

2021/500.10.001/1. (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________   

 ________ 2.a) Processo de Fiscalização Prévia 992/2021 Visto do Tribunal de Contas 

ao 3.º aditamento ao contrato de empréstimo de médio longo prazo. Documento 

referência 5330/2021, Processo referência 2021/500.10.002/3. (Para conhecimento) ___  

 ________ 2.b) Parecer e Certificação Legal de Contas. Documento referência 

5239/2021, Processo referência 2020/150.20.404/3. (Para conhecimento) ____________  
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 ________ 2.c) Despacho de Interrupção e o condicionamento de trânsito, para a 

realização das Comemorações do 802º Aniversário da Freguesia de Bugalhos. 

Documento referência 9992/2021 Processo 2021/550.10.001/2(Para conhecimento) ____  

 ________ 2.d) Criação e Fixação do valor das taxas de ocupação de três lugares com 3 

metros, na feira semanal de Alcanena. Documento referência 9533/2021, processo 

referência 2021/100.10.400/13. (Para deliberação) ______________________________  

 ________ 2.e) Pedido de redução de tarifas de Resíduos Sólidos Urbano. Documento 

referência 8904/2021, Processo referência 2021/300.10.002/27. (Para deliberação)  ____  

 ________ 2.f) Ocorrência em 19-12-2019, na “rua paralela aos Bombeiros voluntários 

de Minde” - Danos em viatura matrícula 30-81-PJ. Sentido de decisão. Documento 

referência 11224/2021, Processo referência 2020/300.40.511/1. (Para deliberação) ____  

 ________ 2.g) Proposta de procedimento de hasta pública para a concessão e 

exploração do Bar Restaurante, sitos nos Olhos de Água. Documento referência 

11281/2021, Processo referência 2021/300.50.201/8. (Para deliberação) _____________  

 ________ 2.h) Regulamento do Arquivo Municipal de Alcanena. 2.ª Proposta após 

consulta pública. Documento referência 9616/2021, Processo referência 

2021/100.10.400/15. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 2.i) Adjudicação definitiva em regime de arrendamento com opção de 

compra, de imóvel sito em Vila Moreira, na sequência de procedimento de Hasta 

Pública. Documento referência 10745/2021, Processo referência 2021/300.50.201/4.  __  

 ________ - Despacho (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ - Minuta do Contrato (Para ratificação) ______________________________  

 ________ 2.j) Justificação apresentada por candidato, para candidatura a três lotes 

(L54, L55 e L56) nos termos do nº 6 do artigo 2º do Programa do Procedimento de 

Hasta Pública, para alienação de lotes da zona industrial de Minde. Documento 

referência 10297/2021, Processo referência 2021/300.50.201/14. (Para deliberação) ___  

 ________ 2.l) Alteração de data da Hasta Pública para alienação de lotes da Zona 

Industrial de Minde, cujo Ato Público se encontra marcado para dia 27-05-2021. 

Documento referência 11054/2021, Processo referência 2021/300.50.201/1 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.m) LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso - 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 06/04/2021 a 31/05/2021. 
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Documento referência 11246/2021, Processo referência 2021/150.20.400/5. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL  ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração 20 ao Orçamento e 20 às grandes Opções do Plano - Ano 

de 2021. Documento referência 9929/2021, Processo referência 2021/350.10.001/21. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração 21 ao Orçamento e 21 às Grandes Opções do Plano - Ano 

de 2021. Documento referência 9929/2021, Processo referência 2021/350.10.001/21. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.c) Alteração 22 ao Orçamento e 22 às Grandes Opções do Plano - Ano 

de 2021. Documento referência 10937/2021, Processo referência 2021/350.10.001/23. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.d) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de 7 a 27 de maio de 2021, no valor global de 

€459.662,94. Documento referência 11081/2021, processo referência 

2021/300.50.400/3 (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos Compromissos efetuados no período de 7 a 27 de maio, 

no valor total de € 139.861,19. Documento referência 11082/2021, processo referência 

2021/300.50.400/4. (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 2.1.f) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de 7 a 27 de maio de 2021. Documento referência 11083/2021, processo 

referência 2021/300.50.400/5. ______________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 139.861,19, correspondentes às 

autorizações números 1871 a 2133; __________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 67.128,49, correspondentes às 

autorizações números 34 a 39. (Para conhecimento) _____________________________  

 ________ 2.1.g) Relação dos Pagamentos efetuados no período de 7 a 27 de maio de 

2021. Documento referência 11084/2021, processo referência 2021/300.50.400/6; _____  

 ________ - Pagamentos de Operações Orçamentais: € 924.510,76; ________________  

 ________ - Pagamentos de Operações de Tesouraria no valor total de € 519,94. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  
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 ________ 2.1.h) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________  

 ________ 3 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  _____  

 ________ 3.1 - Habitação Social - Alteração da informação n.º 4731. de 9 de março de 

2021. Documento referência 9348/2021, Processo referência 2021/300.30.008/23. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 3.2 - Pedido de pagamento fracionado de faturas de ambulância. Documento 

referência 9349/2021, Processo referência 2021/300.503800/1. (Para ratificação) ______  

 ________ 3.3 - Cabaz Solidário - 2.ª e 3.ª entrega de 2021. Documento referência 

9707/2021, Processo referência 2020/650.10.104/13. (Para deliberação) _____________  

 ________ 3.4 – Protocolo ARSLVT - Testes Rápidos Antigénio à Covid-19. 

Documento referência 8879/2021, Processo referência 2021/700.20.100/4. (Para 

deliberação)  ____________________________________________________________  

 ________ 3.5 - Minuta de Contrato de Comodato entre o Município de Alcanena e o 

Pedrinha Sport Club, para a Cedência da Escola EB1 da Gouxaria. Documento 

referência 11280/2021, Processo referência 2020/300.50.201/30. (Para deliberação) ___  

 ________ 3.6 - Minuta de Protocolo de Cedência de Sala no Pavilhão Municipal 

Carlos Calado, ao Núcleo de Cicloturismo de Alcanena. Documento referência 

2491/2021, Processo referência 2020/300.50.201/21. (Para deliberação) _____________  

 ________ 3.7 – Minuta de Protocolo a celebrar entre o Município de Alcanena e a Just 

a Change – Projeto Just a Change 2021 - Proposta de intervenção. Documento 

referência 11033/2021, Processo referência 2019/150.10.500/85. (Para deliberação) ___  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 - Processo de Obras n.º 35/2013, de Ascendum, S. A., para construção 

de um entreposto logístico, comercial e oficinal, em Casal Velho - Bugalhos, da 

freguesia de Bugalhos. (Para deliberação – processo deserto.) _____________________  

 ________ 4.2 - Revisão do Plano Diretor Municipal de Alcanena. Documento 

referência 11226/2021, Processo referência 2020/150.10.400/86. (Para deliberação) ___  

 ________ 4.3 - Avaliação PARU e reforço de FEDER – Avaliação. Documento 

referência 11100/2021, Processo referência 2016/850.10.003/6. (Para conhecimento) __  
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 ________ 4.4 - Atualização da Estratégia Local de Habitação de Alcanena (ELHA). 

Documento referência 10470/2021, Processo referência 2018/150.10.600/1. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Revisão Tarifária do Serviço de Resíduos Urbanos (RU) para o ano 

2021 – Parecer da ERSAR. Documento referência 11250/2021, Processo referência 

2020/100.10.200/85. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 5.2 – Concurso Público Empreitada n.º 09/2021/DPGOM – Requalificação 

da EM 513-1 entre Alcanena e Pousados. Ata n.º 1 do Júri do Procedimento – Análise 

de Erros e Omissões do Caderno de Encargos apresentado pelos Interessados. 

Documento referência 10409/2021, Processo referência 2021/300.10.0001/15. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Proposta de Apoio à Casa do Povo de Espinheiro. Aquisição de trajes 

para o Rancho Folclórico do Espinheiro. Documento referência 2392/2021, Processo 

referência 2021/850.10.600/9. (Para deliberação) _______________________________  

 ________ 6.2 – Rede Cultura 2027 - Cancelamento de Procedimentos no Âmbito da 

Régia Cooperativa. Documento referência 10979/2021, Processo referência 

2020/150.10.500/23. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 6.3 – Protocolo de Cooperação no Âmbito da Rede Cultura 2027. 

Documento referência 11037/2021, Processo referência 2021/150.10.500/41. (Para 

deliberação)  ____________________________________________________________  

 ________ 6.4 - 2.ª Adenda ao Protocolo de Colaboração entre a Câmara Municipal de 

Alcanena e o Centro de Artes e Ofícios Roque Gameiro - Portas Abertas. Documento 

referência 10441/2021, Processo referência 2021/850.10.005/2. (Para deliberação) ____  

 ________ 6.5 - Proposta de Contrato de Comodato Galeria de Arte “Clotilde Lopes 

Raposo”. Documento referência 2493/2021, Processo referência 2021/150.10.500/42. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  
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 ________ 7.1 – Proposta de Apoio à Casa do Povo de Espinheiro no âmbito do Projeto 

VIF/2020 Município de Alcanena. Documento referência 2393/2021, Processo 

referência 2021/850.10.600/2. (Para deliberação) _______________________________  

 ________ 7.2 – Proposta de Adenda ao Protocolo de Apoio ao Funcionamento da 

Equipa de Intervenção Permanente – EIP. Documento referência 10793/2021, Processo 

referência 2021/150.10.500/4. (Para deliberação) _______________________________  

 ________ 7.3 – Proposta de Adenda ao Protocolo de Apoio ao Funcionamento da 

Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde. Documento referência 2341/2021, 

Processo referência 2021/150.10.500/3. (Para deliberação)________________________  

 ________ 7.4 -  Minuta de Protocolo a estabelecer com Autoridade Nacional de 

Emergência e Proteção Civil no âmbito da operação denominada “POSEUR-02-1810-

FC-000516 - Aquisição de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) – ANEPC”. 

Documento referência 2457/2021, Processo referência 2021/550.20.500/16. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  

 ________ Aprovação da Minuta de Ata da Reunião __________________________  

 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas assumiu a Presidência da Reunião a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara Municipal, que fixou o “Período Antes da Ordem 

do Dia”, com a duração máxima de sessenta minutos, para tratamento de assuntos 

gerais de interesse para a Autarquia, nos termos do artigo quinquagésimo 

segundo, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. _____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal questionou 

os membros da Câmara presentes se tinham alguma questão, comentário ou 

sugestão a efetuar no Período Antes da Ordem do Dia. ________________________   

 ________ Solicitou do uso da palavra a Vereadora, Senhora Maria João Vaz 

Monteiro de Abreu Rodolfo que colocou as seguintes questões: _________________  

 ________ 1 – Solicitou esclarecimentos e ponto de situação quanto ao surto de 

COVID-19 da Empresa Curtumes Boaventura, Limitada. _____________________    

 ________ 2 – Solicitou esclarecimento sobre incumprimento do Código do 

Procedimento Administrativo por parte da Autarquia, no que concerne ao 

requerimento de munícipes. ______________________________________________  
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 ________ Referiu ter existido falta de resposta a requerimento de munícipe sobre a 

emissão de fatura dos bombeiros municipais, sendo emitida nova fatura com juros de 

mora, sem que da parte da Excelentíssima Senhora Presidente ou dos serviços tenha 

existido uma resposta em tempo útil tal como consagrado no código de procedimentos 

administrativo, colocando em causa o cumprimento dos artigos quinquagésimo nono - 

Dever de celeridade, octogésimo segundo - Direito dos interessados à informação, 

centésimo vigésimo nono - Incumprimento do dever de decisão e artigo centésimo 

trigésimo, todos do Código do Procedimento Administrativo. _____________________   

 ________ Deu conhecimento de um caso de comunicação à Câmara Municipal de 

pedido de esclarecimentos sobre fatura emitida por serviço de transporte de 

ambulâncias, enviado a catorze de maio de dois mil e vinte e um e o qual ainda não 

recebeu qualquer comunicação por parte do município.  __________________________   

 ________ 1 – A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, quanto 

à última questão colocada disse que iria averiguar com os serviços, o que havia em 

atraso para responder aos requerentes. Mais informou que o expediente, de acordo com 

os assuntos, é reencaminhado diretamente para os respetivos serviços, a quem cabe 

apreciar e informar atempadamente. Entre a informação e o respetivo despacho o prazo 

é em média de quarenta e oito horas. _________________________________________  

 ________ 2 – No respeitante à situação COVID-19, na empresa Curtumes 

Boaventura, Limitada, informou que, face ao número de trabalhadores que haviam 

testado positivo, foi opção, por proposta da Delegada de Saúde, e após reunião 

extraordinária da Comissão Municipal de Proteção Civil, aprovar-se o encerramento 

temporário da empresa, para se avaliar a dimensão da propagação do contágio. Essa 

decisão fora comunicada telefonicamente e por escrito à empresa, pela Delegada de 

Saúde, entidade com competência para a gestão da situação de saúde pública. ________  

 ________ Deu, igualmente, conhecimento que a empresa referiu existirem uns 

trabalhos que tinham iniciado antes de saberem da decisão e que necessitavam de 

conclusão, pelo que se testaram os trabalhadores envolvidos nessas operações, tendo um 

deles testado positivo, antes de iniciar a laboração, já não ficando ao serviço.  ________  

 ________ Acrescentou que, no dia da presente reunião se realizaram novas testagens 

aos trabalhadores (testagens PCR) pelo que se aguardava o resultado dos mesmos.  ____  
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 ________ Disse ter sido solicitado o apoio da proteção civil para proceder à desinfeção 

da fábrica e à GNR – Guarda Nacional Republicana para garantir pelo cumprimento do 

isolamento profilático dos trabalhadores.  _____________________________________  

 ________ Deu, igualmente, conhecimento do ponto de situação do processo de 

vacinação no Concelho, referindo estar a decorrer dentro da normalidade, e que, mesmo 

as vacinas que eram auto agendadas estavam a ser ministradas no Centro de Saúde de 

Alcanena, ainda que o auto agendamento fizesse referência que a mesma decorreria no 

Centro de Vacinação localizado no Palácio dos Desportos, em Torres Novas. _________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou se, para pessoas que, com mais de cinquenta anos não consigam efetuar o 

auto agendamento, se poderiam fazê-lo no Balcão do Cidadão.  ____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal informou 

que o contato adequado é o Centro de Saúde. __________________________________  

 ________ Não havendo outros assuntos, de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no “Período Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e trinta e sete 

minutos, deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____  

 ________ PONTO PRÉVIO _____________________________________________  

 ________ 1.1 - Ata da Reunião de Câmara realizada a vinte e seis de abril de dois 

mil e vinte e um. (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Ata da Reunião de Câmara realizada vinte e seis de 

abril de dois mil e vinte e um, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

colocado a mesma à apreciação dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua 

leitura, por o respetivo texto ter sido distribuído, previamente, pelos Membros do 

Executivo.  _____________________________________________________________  

 ________ Foram feitas algumas correções pontuais, que foram do conhecimento de 

todos. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a Ata da Reunião Ordinária 

da Câmara, realizada no dia vinte e seis de abril de dois mil e vinte e um. ____________  

 ________ Absteve-se a Vereadora, Senhora Anabela Alves Capaz. _______________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores João Carlos Braga 

Correia Pinto, Luís Miguel Martins Pires, Carla Alexandra Nobre Varela Ramos, Maria 

João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo, Hugo André Silva Ferreira Santarém, e a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal. ________________________   
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 ________ 1.2 - Ata da Reunião de Câmara realizada a três de maio de dois mil e 

vinte e um. (Para deliberação) _____________________________________________   

 ________ Presente à reunião a Ata da Reunião de Câmara realizada a três de maio de 

dois mil e vinte e um, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocado a 

mesma à apreciação dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua leitura, por o 

respetivo texto ter sido distribuído, previamente, pelos Membros do Executivo. _______   

 ________ Foram feitas algumas correções pontuais, que foram do conhecimento de 

todos. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a Ata da Reunião Ordinária 

da Câmara, realizada no dia três de maio de dois mil e vinte e um. __________________  

 ________ Absteve-se a Vereadora, Senhora Anabela Alves Capaz. _______________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores João Carlos Braga 

Correia Pinto, Luís Miguel Martins Pires, Carla Alexandra Nobre Varela Ramos, Maria 

João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo, Hugo André Silva Ferreira Santarém, e a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal. ________________________  

 ________ 1.3 - Ata da Reunião Extraordinária da Câmara realizada a quatro de 

maio de dois mil e vinte e um. (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a Ata da Reunião de Câmara realizada a quatro de maio 

de dois mil e vinte e um, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

colocado a mesma à apreciação dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua 

leitura, por o respetivo texto ter sido distribuído, previamente, pelos Membros do 

Executivo.  _____________________________________________________________  

 ________ Foram feitas algumas correções pontuais, que foram do conhecimento de 

todos. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a Ata da Reunião 

Extraordinária da Câmara, realizada no dia quatro de maio de dois mil e vinte e um. ___  

 ________ Absteve-se a Vereadora, Senhora Anabela Alves Capaz. _______________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores João Carlos Braga 

Correia Pinto, Luís Miguel Martins Pires, Carla Alexandra Nobre Varela Ramos, Maria 

João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo, Hugo André Silva Ferreira Santarém, e a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal. ________________________  

 ________ 1.4 - Ata da Reunião de Câmara realizada a dezassete de maio de dois 

mil e vinte e um. (Para deliberação) ________________________________________  
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 ________ Presente à reunião a Ata da Reunião de Câmara realizada a dezassete de 

maio de dois mil e vinte e um, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

colocado a mesma à apreciação dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua 

leitura, por o respetivo texto ter sido distribuído, previamente, pelos Membros do 

Executivo.  _____________________________________________________________  

 ________ Foram feitas algumas correções pontuais, que foram do conhecimento de 

todos. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a Ata da Reunião Ordinária 

da Câmara, realizada no dia dezassete de maio de dois mil e vinte e um. _____________  

 ________ Absteve-se a Vereadora, Senhora Anabela Alves Capaz e Hugo André 

Silva Ferreira Santarém. ___________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores João Carlos Braga 

Correia Pinto, Luís Miguel Martins Pires, Carla Alexandra Nobre Varela Ramos, Maria 

João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo, e a Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara Municipal. _______________________________________________________  

 ________ 1.5 – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo - Relatório de Gestão 

do ano dois mil e vinte. Documento referência 5511/2021, Processo referência 

2017/900.20.200/5. (Para conhecimento)_____________________________________  

 ________ Presente à reunião o Relatório de Gestão da Comunidade Intermunicipal do 

Médio Tejo, referente ao ano de dois mil e vinte, para conhecimento. _______________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.6 – Médio Tejo21 – Agência Regional de Energia e Ambiente do 

Médio Tejo e Pinhal Interior Sul. Relatório de Atividades e Contas dois mil e vinte. 

Documento referência 5444/2021, Processo referência 2021/100.10.200/41. (Para 

conhecimento) 

 ________ Presente à reunião o Relatório de Atividades e Contas da Médio Tejo21 – 

Agência Regional de Energia e Ambiente do Médio Tejo e Pinhal Interior Sul, referente 

ao ano de dois mil e vinte, para conhecimento. _________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.7 – AMEGA – Associação de Municípios para Estudos e Gestão da 

Água. Relatório de Gestão e Contas – Ano dois mil e vinte. Documento referência 

5527/2021, Processo referência 2021/100.10.200/42. (Para conhecimento) _________  
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 ________ Presente à reunião o Relatório de Gestão da AMEGA – Associação de 

Municípios para Estudos e Gestão da Água, referente ao ano de dois mil e vinte, para 

conhecimento. ___________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou a que se devia a diminuição das receitas e aumento das despesas.  _________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu 

que, devido à pandemia, houve redução de grande parte das atividades previstas por via 

da pandemia. A AMEGA - Associação de Municípios para Estudos e Gestão da Água, 

organizava, muitas vezes, conferências e demais atividades que ficaram reduzidas desde 

dois mil e vinte. Acrescentou que foi elaborado um estudo comparativo, em dois mil e 

dezanove, que apenas ficou terminado em dois mil e vinte e cuja despesa teve reflexo 

em dois mil e vinte.  ______________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.8 – ADSAICA – Associação de Desenvolvimento das Serras de Aire e 

Candeeiros. Relatórios de Atividades e Contas – dois mil e vinte. Documento 

referência 5586/2021, Processo referência 2021/100.10.200/43. (Para conhecimento)  

 ________ Presente à reunião o Relatório de Atividades e Contas da ADSAICA – 

Associação de Desenvolvimento das Serras de Aire e Candeeiros, referente ao ano de 

dois mil e vinte, para conhecimento. _________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.9 – Tribunal de Contas. Análise das Certificações Legais das 

Empresas Locais (2018 e 2019) – AQUANENA EM SA – ANMP – Associação 

Nacional dos Municípios Portugueses. Documento referência 2352/2021, Processo 

referência 2021/500.10.001/1. (Para conhecimento) ___________________________  

 ________ Presente à reunião a análise das Certificações Legais das Empresas Locais 

(dois mil e dezoito e dois mil e dezanove), da qual consta a resposta dada pela 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima, quanto ao reporte das suas contas. _________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. ______________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

mostrou preocupação da leitura do documento. Se em dois mil e dezoito era expectável 

que as contas não tivessem sido elaboradas de acordo com as demonstrações financeiras 



   Pg. 

Reunião de 07/06/2021  

 

14 

consolidadas ao Tribunal de Contas, uma vez que o inicio da atividade não abrangia 

todo o ano, já relativamente ao ano de dois mil e dezanove, o Tribunal de Contas refere 

que a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, 

Empresa Municipal, Sociedade Anónima não elabora as contas com demonstrações 

financeiras consolidadas. Mais preocupada ficou quando, em anexo, a AQUANENA - 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima refere que “não sei que mais informações são necessárias para dar 

resposta ao Relatório de Análise das Certificações Legais das Contas das Empresas 

Locais (dois mil e dezoito e dois mil e dezanove), …”. Faria sentido que a 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima desenvolvesse as diligências necessárias para clarificar 

a situação junto do Tribunal de Contas.  ______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que, pela informação enviada, todos os documentos que necessitavam de ser enviados 

ao Tribunal de Contas, foram enviados, não se encontrando nada em falta, em qualquer 

um dos anos. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento e remeter à Assembleia Municipal, 

para conhecimento. _______________________________________________________  

 ________ 2 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Processo de Fiscalização Prévia 992/2021 Visto do Tribunal de 

Contas ao Terceiro Aditamento ao Contrato de Empréstimo de Médio Longo 

Prazo. Documento referência 5330/2021, Processo referência 2021/500.10.002/3. 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ Presente à reunião, para conhecimento, a notificação de Concessão de Visto 

do Tribunal de Contas, relativamente ao Processo de Fiscalização Prévia novecentos e 

noventa e dois/dois mil e vinte e um, Visto do Tribunal de Contas ao Terceiro 

Aditamento ao Contrato de Empréstimo de Médio Longo Prazo ___________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento dos projetos que estavam incluídos no presente empréstimo e do ponto de 

situação de cada um dos mesmos. Dos projetos constantes, apenas estava para 

reavaliação a Requalificação do Parque de Estacionamento da Praia Fluvial dos Olhos 

de Água, dado que poderia existir a possibilidade de a empreitada ser aprovada por 
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reprogramação de candidatura e obter financiamento a 85% (oitenta e cinco por cento), 

e por isso sairia do presente empréstimo. ______________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento e remeter à Assembleia Municipal, 

para conhecimento. _______________________________________________________   

 ________ 2.b) Parecer e Certificação Legal de Contas. Documento referência 

5239/2021, Processo referência 2020/150.20.404/3. (Para conhecimento) __________  

 ________ Presente à reunião o Parecer e Certificação Legal de Contas, emitido pelo 

Revisor Oficial de Contas, Rosa Lopes, Gonçalves Mendes & Associados, SROC- 

Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, Limitada, referente às Contas do ano de 

dois mil e vinte. _________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento, remetendo-se à Assembleia 

Municipal, também para conhecimento, no âmbito de lei. _________________________  

 ________ 2.c) Despacho de Interrupção e o condicionamento de trânsito, para a 

realização das Comemorações do 802º Aniversário da Freguesia de Bugalhos. 

Documento referência 9992/2021 Processo 2021/550.10.001/2(Para conhecimento) _  

 ________ Presente à reunião, para conhecimento, o Despacho mencionado em 

epígrafe, no qual se autorizou o condicionamento de trânsito para a realização das 

Comemorações do Octogésimo Segundo Aniversário da Freguesia de Bugalhos, levado 

a efeito no dia quinze de maio de dois mil e vinte e um, entre as treze horas e as vinte 

horas, na Rua Um de Junho, junto ao Edifício da Junta de Freguesia, em Bugalhos, 

organizado pela Junta de Freguesia de Bugalhos. _______________________________   

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.d) Criação e Fixação do valor das taxas de ocupação de três lugares 

com 3 metros, na Feira Semanal de Alcanena. Documento referência 9533/2021, 

processo referência 2021/100.10.400/13. (Para deliberação) ____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que foram criados três lugares na Feira Semanal de Alcanena com três metros, 

lugares números quarenta e um, quarenta e dois e quarenta e três, com objetivo de 

permitir a sua ocupação por vendedores, que necessitam de pouco espaço para a venda 

dos seus produtos, já que, ocasionalmente, veem à Feira, operadores económicos que 

procuram esse tipo de lugares. ______________________________________________  

 ________ Contudo não foram criadas as respetivas taxas. _______________________  
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 ________ Sendo certo que a fixação do valor das taxas e licenças deve obedecer aos 

critérios definidos na Lei número cinquenta e três-E/dois mil e seis, de vinte e nove de 

dezembro, que aprova o regime geral das taxas das autarquias locais, também é certo 

que a Assembleia Municipal na sua Sessão realizada em vinte e quatro de fevereiro de 

dois mil e dezassete, deliberou aprovar as taxas de ocupação de terrado com instalações 

amovíveis ou desmontáveis com viaturas, a que, face às atualizações anuais da Tabela 

de taxas e Licenças do Município de Alcanena, correspondem os seguintes valores, 

conforme consta do artigo vigésimo quinto da referida tabela: _____________________  

 ________ Sendo a Assembleia Municipal o Órgão competente para aprovar as taxas 

do Município e fixar o respetivo valor, sob proposta da Câmara Municipal (alínea b), do 

número um, do artigo vigésimo quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, 

de doze de setembro, na atual redação), submete-se este assunto à consideração 

superior, para que caso seja esse o entendimento da Câmara, deliberar propor à 

Assembleia Municipal que, nos termos da alínea b), do número um, do artigo vigésimo 

quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, na atual 

redação, crie as taxas referentes à ocupação de terrado com instalações amovíveis ou 

desmontáveis com viaturas, nas Feiras Semanais do Concelho de Alcanena, para os 

lugares com três metros, fixando os respetivos valores em: _______________________  

 ________ - Ao mês: € 9, 48 (nove euros e quarenta e oito cêntimos); ______________  

 ________ - Ao dia: € 5,26 (cinco euros e vinte e seis cêntimos). __________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a criação e fixação das 

taxas referentes à ocupação de terrado com instalações amovíveis ou desmontáveis com 

viaturas, nas Feiras Semanais do Concelho de Alcanena, para os lugares com três 

metros, fixando os respetivos valores em: _____________________________________  

 ________ - Ao mês: € 9, 48 (nove euros e quarenta e oito cêntimos); ______________  

 ________ - Ao dia: € 5,26 (cinco euros e vinte e seis cêntimos). __________________  

 ________ Mais foi deliberado remeter à Assembleia Municipal que, nos termos da 

alínea b), do número um, do artigo vigésimo quinto, da Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro, na atual redação, crie as taxas referentes à ocupação 

acima referida. __________________________________________________________  

 ________ 2.e) Pedido de redução de tarifas de Resíduos Sólidos Urbano. 

Documento referência 8904/2021, Processo referência 2021/300.10.002/27. (Para 

deliberação)  ___________________________________________________________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio um requerente apresentar pedido de redução das tarifas de resíduos sólidos 

referente às faturas números dois mil e vinte e um zero zero zero catorze mil novecentos 

e sessenta e cinco e dois mil e vinte e um zero zero zero vinte e um mil setecentos e 

trinta e dois, datadas de cinco de março de dois mil e vinte e um e de sete de abril de 

dois mil e vinte me um, referentes aos períodos de faturação de dois de fevereiro a um 

de março de dois mil e vinte e um e de dois de março a um de abril de dois mil e vinte e 

um, respetivamente _______________________________________________________  

 ________ Anexa ao pedido carta emitida pela AQUANENA - Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, a sete de 

abril de dois mil e vinte e um, na qual se informa que os serviços técnicos se deslocaram 

ao local de consumo e comprovaram a existência de uma rotura, informando que o 

consumo da mesma se reflete na fatura número dois mil e vinte e um zero zero zero 

catorze mil novecentos e sessenta e cinco. _____________________________________  

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o pedido se encontra 

devidamente instruído e que reúne condições para o deferimento da redução das tarifas 

de Resíduos Sólidos Urbanos, por cumprirem os critérios definidos por Edital, número 

seis mil quinhentos e dez, datado de dezoito de junho de dois mil e vinte, com entrada 

em vigor no dia útil seguinte, nomeadamente por a AQUANENA - Empresa Municipal 

de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, ter 

comprovado a existência rotura._______ ______________________________________  

 ________ Mais se propõe que se autorize a redução de tarifas de resíduos sólidos 

urbanos na fatura seguinte, caso a mesma contenha consumo resultante da rotura 

confirmada.   ____________________________________________________________  

 ________ Deverão ser informados o requerente e a AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima, da respetiva decisão administrativa e de que compete a esta entidade a 

decisão sobre a aprovação da redução das tarifas de saneamento, considerando essa 

competência delegada ao abrigo do contrato de gestão delegada, celebrado entre o 

município e esta entidade.  _________________________________________________   

_________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Deferido o pedido de redução de 

tarifas de resíduos sólidos, referente às faturas números dois mil e vinte e um zero zero 

zero catorze mil novecentos e sessenta e cinco e dois mil e vinte e um zero zero zero 
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vinte e um mil setecentos e trinta e dois, datadas de cinco de março de dois mil e vinte e 

um e de sete de abril de dois mil e vinte me um, referentes aos períodos de faturação de 

dois de fevereiro a um de março de dois mil e vinte e um e de dois de março a um de 

abril de dois mil e vinte e um, respetivamente, emitidas pela firma AQUANENA - 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima. ______________________________________________________  

 ________ Autorizada a redução de tarifas de resíduos sólidos urbanos na fatura 

seguinte, caso a mesma contenha consumo resultante da rotura confirmada. __________    

 ________ Informar o requerente e a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, da respetiva 

decisão administrativa e de que compete a esta entidade a decisão sobre a aprovação da 

redução das tarifas de saneamento, considerando essa competência delegada ao abrigo 

do Contrato de Gestão Delegada., celebrado entre o Município e essa entidade.  _______             

 ________ Informar, também, o requerente, de que o pedido de redução de tarifas de 

saneamento dever ser efetuado junto da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima que, no caso em 

concreto, é a fatura dois mil e vinte e um zero zero zero vinte e um mil setecentos e 

trinta e dois. ____________________________________________________________  

 ________ 2.f) Ocorrência em 19-12-2019, na “rua paralela aos Bombeiros 

voluntários de Minde” - Danos em viatura matrícula 30-81-PJ. Sentido de decisão. 

Documento referência 11224/2021, Processo referência 2020/300.40.511/1. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se refere 

que, por email enviado no dia vinte e oito de janeiro de dois mil e vinte, registado nesta 

Câmara Municipal sob o número novecentos e quarenta e três, de trinta de janeiro de 

dois mil e vinte, Processo 2020/300.40.511, veio a requerente identificada no processo 

comunicar que, “ao passar no dia dezanove de dezembro na rua paralela aos Bombeiros 

voluntários de Minde o meu carro ficou danificado devido à água que se encontrava na 

estrada. A via estava intransitável e devido à pouca iluminação e mau estado do tempo 

não foi possível ver que a estrada não estava transitável. Informo que não havia 

nenhuma indicação de estrada cortada ou qualquer sinal de perigo ou corte de via. Mais 

se informa que a requerente não anexou qualquer documento ao processo, tendo os 

mesmos sido solicitados, de acordo com o constante do edital publicado em dezoito de 
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fevereiro de dois mil e catorze, por esta Câmara Municipal, nos locais do costume e 

bem assim no site da Autarquia, em www.cm-alcanena.pt, o qual entrou em vigor no dia 

um de março do referido ano de dois mil e catorze, subordinado à epígrafe “Ocorrências 

relacionadas com acidentes de viação derivados de obras e outros em estradas 

municipais”. ____________________________________________________________  

 ________ Considerando que a requerente, conforme email que remeteu à Câmara 

Municipal, posteriormente, não dispunha de meios de prova, apenas referiu que a 

estrada estava inundada e que fora auxiliada pelos Bombeiros Voluntários de Minde. __  

 ________ Os serviços solicitaram aos serviços de proteção civil informação sobre as 

condições climatéricas do tempo nos dias dezoito e dezanove de dezembro, ao qual 

responderam através do envio do Briefing Técnico Operacional do CDOS - Comando 

Distrital de Operações de Socorro de Santarém. Informam, ainda aqueles serviços que 

“o senhor foi avisado para circular pela avenida principal, pelos operacionais do corpo 

de bombeiros de Minde”. Acrescentam que, “Na altura da ocorrência, os bombeiros de 

Minde já tinham chamado a GNR – Guarda Nacional Republicana, para sinalização da 

estrada.” _  _____________________________________________________________  

 ________ Concluem os serviços que, do ponto de vista estritamente jurídico, não 

parecem estar reunidos, salvo melhor opinião, os pressupostos legalmente exigíveis para 

o apuramento de responsabilidade civil extracontratual da Autarquia, não se tendo 

verificado um funcionamento anormal dos serviços municipais nos termos e para os 

efeitos do disposto no número quatro, do artigo sétimo, da Lei número sessenta e 

sete/dois mil e sete, de trinta e um de dezembro e sucessivas alterações, dado que se 

tratava de caso fortuito ou facto de força maior, circunstâncias excecionais, anormais, 

imprevisíveis, no caso concreto condições atmosféricas.__________________________  

 ________ Por outro lado, como se disse, a interessada, aquando da notificação para 

juntar elementos ao processo foi também notificada de que não o fazendo, o processo 

seria arquivado. __________________________________________________________  

 ________ Assim, neste processo, apenas constitui prova da veracidade do alegado 

incidente as declarações da queixosa, não existindo sustentabilidade documental das 

mesmas.  _  _____________________________________________________________  

 ________ 8 - De referir, que as indemnizações não podem ser atribuídas com base, 

exclusivamente, no que o requerente “diz que aconteceu”, devendo ser sempre tida em 

conta a prova efetiva da ocorrência do acidente. O ónus da prova é da responsabilidade 

http://www.cm-alcanena.pt/
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do requerente, que deve comprovar o seu direito, juntando todos os elementos 

essenciais (documentos escritos, fotografias, etc.) que possam confirmar, de forma 

clara, a sua pretensão, a veracidade da mesma, a culpa da autarquia, que as lesões 

ocorreram em consequência daquela circunstância e causaram os supostos danos na 

viatura. __  _____________________________________________________________  

 ________ Face ao exposto, propõe-se a intenção de indeferir a pretensão formulada 

pela requerente, não decorrendo qualquer responsabilidade da Autarquia justificadora, a 

título de responsabilidade extracontratual, da assunção do pagamento a título de 

indemnização dos danos sofridos; ___________________________________________  

 ________ No cumprimento do disposto no artigo centésimo vigésimo primeiro e 

seguintes, do Código de Procedimento Administrativo, deverá tal sentido de decisão 

administrativa acima proposta ser sujeita a audiência prévia dos interessados, sendo 

estabelecido o prazo de dez dias úteis, para permitir à ora peticionária vir ao 

procedimento, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o sentido da decisão 

entretanto exarado; _______________________________________________________  

 ________ Decorrido o aludido prazo, deverá a interessada ser notificado, nos termos 

do artigo centésimo décimo quarto, do Código do Procedimento Administrativo, da 

decisão que vier a ser proferida sobre a matéria ora em apreciação. _________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento da informação.______________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

referiu que a ocorrência aconteceu em janeiro de dois mil e vinte. Questionou se, no 

entretanto, não existiu qualquer comunicação à requerente. Tal cruzava-se com a 

resposta que era necessário dar aos requerentes, ao abrigo do Código do Procedimento 

Administrativo. Lamentou o dilatado espaço de tempo entre o requerimento e a presente 

deliberação. _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que houve uma informação em dois mil e vinte que propunha notificar a requerente a 

apresentar as respetivas evidências, o que foi feito. ______________________________  

 ________ Lamentou, igualmente, o prazo da conclusão da situação. _______________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a intenção de indeferir a 

pretensão formulada pela requerente referenciada na informação técnica número onze 

mil duzentos e vinte e quatro, datada de trinta e um de maio de dois mil e vinte e um, 
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referente ao processo 2020/300.40.511/1, não decorrendo qualquer responsabilidade da 

Autarquia justificadora, a título de responsabilidade extracontratual, da assunção do 

pagamento a título de indemnização dos danos sofridos;__________________________  

 ________ No cumprimento do disposto no artigo centésimo vigésimo primeiro e 

seguintes do Código de Procedimento Administrativo, deverá tal sentido de decisão 

administrativa acima proposta ser sujeita a audiência prévia dos interessados, sendo 

estabelecido o prazo de dez dias úteis, para permitir à ora peticionária vir ao 

procedimento, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o sentido da decisão 

entretanto exarado; _______________________________________________________  

 ________ Decorrido o aludido prazo, deverá a interessada ser notificado, nos termos 

do artigo centésimo décimo quarto, do Código do Procedimento Administrativo, da 

decisão que vier a ser proferida sobre a matéria ora em apreciação. _________________  

 ________ 2.g) Proposta de procedimento de Hasta Pública para a concessão e 

exploração do Bar Restaurante, sitos nos Olhos de Água. Documento referência 

11281/2021, Processo referência 2021/300.50.201/8. (Para deliberação) ___________  

 ________ Presente à reunião de Câmara a proposta mencionada em epígrafe, na qual 

se propõe:  _____________________________________________________________  

 ________ 1 - Aprovar o Programa de Procedimento para realização da Hasta Pública 

para concessão e exploração do Bar Restaurante, incluindo Esplanada, sitos nos Olhos 

de Água, identificados no Anexo I ao referido Programa e identificados na planta que 

também se anexa; ________________________________________________________  

 ________ 2 – Autorizar a realização da Hasta Pública nos termos constantes do 

Programa de Procedimento; ________________________________________________  

 ________ 3 - Delegar na Presidente da Câmara a competência para: _______________  

 ________ - A fixação das datas de apresentação de candidaturas e de realização do ato 

público de abertura de candidaturas e de Hasta Pública; __________________________  

 ________ – Nomear e conferir os poderes à Comissão que vai presidir à Hasta Pública, 

poderes esses que permitirão a prática dos atos identificados no Programa de 

Procedimento; ___________________________________________________________  

 ________ – Efetuar a adjudicação do direito de concessão efetiva, a quem tiver 

coberto o lanço mais elevado, depois de anunciado por três vezes, com fundamento no 

respetivo Auto de Arrematação e Relatório fundamentado da Comissão; _____________  
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 ________ – Definir o prazo de início de atividade a cumprindo o disposto no Programa 

de Procedimento. ________________________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “I - DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL: ____________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ 1 – O Município é legitimo proprietário do edifício do Bar Restaurante sito 

nos Olhos de Água; ______________________________________________________  

 ________ 2 - O espaço encontra-se vago e desocupado, e devidamente preparado para 

a atividade de restauração e bebidas; _________________________________________  

 ________ 3 - É desejável promover a sua cedência, mediante o recurso a hasta pública, 

a qual favorece os princípios gerais da concorrência, igualdade, imparcialidade e 

transparência da atividade e dos procedimentos administrativos; ___________________  

 ________ 4 - Importa, por isso, despoletar o procedimento para atribuição do direito 

de concessão e exploração, a título precário, do Bar Restaurante, incluindo Esplanada; _  

 ________ 5 - As atribuições cometidas aos Municípios no domínio do equipamento 

rural e urbano, conforme disposto no artigo vigésimo terceiro, número um e número 

dois, alínea a) e bem assim, no artigo trigésimo terceiro, número um, alínea ee), do 

Anexo I, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, na sua 

atual redação.” __________________________________________________________    

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. Referiu que se tratava de um espaço com uma inserção 

num local de grande qualidade e potencialidade e que esperava que aparecessem 

concorrentes que potencializassem o espaço e valorizassem o local.  ________________   

 ________ Acrescentou que seria preparada uma outra concessão para o Parque de 

Campismo.  _____________________________________________________________   

 ________ Referiu que a renda seria de 500€ (quinhentos euros) e base de licitação 

550€ (quinhentos e cinquenta euros). _________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ 1 - Aprovar o Programa de Procedimento para realização da Hasta Pública 

para concessão e exploração do Bar Restaurante, incluindo Esplanada, sitos nos Olhos 

de Água, identificados no Anexo I ao referido Programa e identificados na planta que 

também se anexa; ________________________________________________________  
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 ________ 2 – Autorizar a realização da Hasta Pública nos termos constantes do 

Programa de Procedimento; ________________________________________________  

 ________ 3 - Delegar na Presidente da Câmara a competência para: _______________  

 ________ - A fixação das datas de apresentação de candidaturas e de realização do ato 

público de abertura de candidaturas e de Hasta Pública; __________________________  

 ________ – Nomear e conferir os poderes à Comissão que vai presidir à Hasta Pública, 

poderes esses que permitirão a prática dos atos identificados no Programa de 

Procedimento; ___________________________________________________________  

 ________ – Efetuar a adjudicação do direito de concessão efetiva, a quem tiver 

coberto o lanço mais elevado, depois de anunciado por três vezes, com fundamento no 

respetivo Auto de Arrematação e Relatório fundamentado da Comissão; _____________  

 ________ – Definir o prazo de início de atividade a cumprindo o disposto no Programa 

de Procedimento. ________________________________________________________  

 ________ 2.h) Regulamento do Arquivo Municipal de Alcanena. Segunda 

Proposta após consulta pública. Documento referência 9616/2021, Processo 

referência 2021/100.10.400/15. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se informa 

que, por deliberação da Câmara Municipal tomada na reunião realizada em quatro de 

julho de dois mil e dezasseis, precedendo informação número quarenta e seis/dois mil e 

dezasseis/DDOGFP/LS, foi deliberado nos termos do disposto no artigo nonagésimo 

oitavo, do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei número 

quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro, publicitar na internet, no “site” do 

Município o início do procedimento e participação procedimental. _________________  

 ________  Nos termos do disposto no artigo nonagésimo nono, do mesmo Código, o 

respetivo edital foi publicitado no dia dezoito de julho de dois mil e dezasseis, na 

internet, no “site” do Município e nos demais lugares de estilo. Foi também enviado 

para as Juntas de Freguesia. ________________________________________________  

 ________ Terminado tal período, não chegou ao processo a constituição de qualquer 

interessado, nem qualquer contributo. ________________________________________  

 ________ Foi dado seguimento ao processo, mediante os demais trâmites legais com 

vista à aprovação do Regulamento. Foi o processo presente novamente a reunião de 

Câmara, no dia dezanove de setembro de dois mil e dezasseis, tendo sido tomada a 

seguinte deliberação: _____________________________________________________  



   Pg. 

Reunião de 07/06/2021  

 

24 

 ________ “Aprovado o Projeto de Regulamento do Arquivo Municipal de Alcanena. _  

Deliberado, também, submeter o mencionado projeto de regulamento a consulta 

pública, por um período de trinta dias, nos termos do disposto do artigo centésimo 

primeiro do CPA – Código do Procedimento Administrativo, procedendo, para o efeito 

à sua publicação na Segunda Série do Diário da República e no site do Município.” ____   

 ________  Foi efetuada a respetiva consulta pública, tendo o respetivo edital sido 

publicado no “site” do Município. Foi também efetuada a publicitação no Diário da 

República, II Série, número cento e noventa e cinco, de onze de outubro de dois mil e 

dezasseis.  _____________________________________________________________  

 ________ O período de consulta pública terminou no dia vinte e três de novembro de 

dois mil e dezasseis e, dentro do prazo estipulado para o efeito, foram enviados dois 

emails contendo algumas sugestões ao Projeto de Regulamento, enviados por Gabriel de 

Oliveira Feitor e por Artur Simões Rodrigues. _________________________________   

 ________ O Grupo de trabalho analisou os contributos.  ________________________  

 ________ Propõe-se que o processo seja novamente presente à reunião de Câmara para 

aprovação da Proposta de Regulamento do Arquivo Municipal de Alcanena, com as 

alterações resultantes da consulta pública efetuada e das sugestões de detalhe 

mencionadas pela Técnica Superior de Arquivo.  _______________________________  

 ________  Que a mesma seja submetida à aprovação da Assembleia Municipal de 

Alcanena, no âmbito das suas competências em matéria regulamentar, ao abrigo do 

disposto na alínea g), do número um, do artigo vigésimo quinto, do Anexo I à Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, na sua atual redação.  ____  

 ________ Após aprovação da Assembleia Municipal, publicar o Regulamento, na 

íntegra, em Diário da República, sob pena de não eficácia do mesmo, e bem assim, na 

publicação oficial da Câmara e Site da Internet, tudo nos termos do artigo centésimo 

trigésimo nono, do CPA – Código do Procedimento Administrativo. ________________   

 ________  Informar os interessados que apresentaram sugestões no âmbito da consulta 

pública efetuada, da decisão tomada e respetivos fundamentos. ____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos, nomeadamente que o presente documento já tinha sido também 

avaliado pela técnica superior da área do Arquivo. ______________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria Joao Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

referiu que, para além da necessidade de regulamentação, era, igualmente, importante 
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que existisse um Arquivo Municipal para que não existisse degradação dos documentos 

físicos. Alertou para a doação do espólio por parte do Sindicato dos Curtumes doado à 

Câmara Municipal que se encontrava mal-acondicionado no Museu do Curtume. ______  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que o Museu do Curtume dispunha agora de uma equipa técnica constituída por técnica 

superior de museologia, por estágio PEPAL - Programa de Estágios Profissionais na 

Administração Local, no âmbito da conservação e restauro, com uma técnica de 

documentação e catalogação e o regresso da técnica que já tinha trabalhado no Museu 

do Curtume. ____________________________________________________________    

 ________ Acrescentou que se estava a caminhar para o Arquivo Digital com 

candidatura apresentada pela Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, não obstante 

o arquivo físico seria sempre necessário acautelar e que poderia ser sempre 

requalificado um edifício da Câmara Municipal para esse efeito, nomeadamente o 

edifício que já foi utilizado para o quartel da GNR – Guarda Nacional Republicana, por 

exemplo. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Proposta de 

Regulamento do Arquivo Municipal de Alcanena, com as alterações resultantes da 

consulta pública efetuada e das sugestões de detalhe mencionadas pela Técnica Superior 

de Arquivo.  ____________________________________________________________  

 ________  Submeter à aprovação da Assembleia Municipal de Alcanena, no âmbito 

das suas competências em matéria regulamentar, ao abrigo do disposto na alínea g), do 

número um, do artigo vigésimo quinto, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro, na sua atual redação.  __________________________   

 ________ Após aprovação da Assembleia Municipal, publicar o Regulamento, na 

íntegra, em Diário da República, sob pena de não eficácia do mesmo, e bem assim, na 

publicação oficial da Câmara e Site da Internet, tudo nos termos do artigo centésimo 

trigésimo nono, do CPA – Código do Procedimento Administrativo. ________________   

 ________  Informar os interessados que apresentaram sugestões no âmbito da consulta 

pública efetuada, da decisão tomada e respetivos fundamentos, fundamentos. _________  

 ________ 2.i) Adjudicação definitiva em regime de arrendamento com opção de 

compra, de imóvel sito em Vila Moreira, na sequência de procedimento de Hasta 

Pública. Documento referência 10745/2021, Processo referência 2021/300.50.201/4.   

 ________ - Despacho (Para conhecimento) _________________________________  
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 ________ - Minuta do Contrato (Para ratificação) ___________________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho número dez mil setecentos e quarenta e 

cinco/dois mil e vinte e um, datado de vinte e cinco de maio de dois mil e vinte e um, no 

qual, o uso da competência que delegada pela Câmara Municipal de Alcanena, na 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, na sua reunião realizada em 

um de março de dois mil e vinte e um, aprovou: ________________________________  

 ________ 1 - A ata de arrematação provisória e todos os seus anexos; ______________   

 ________ 2 - Efetuou à candidata ordenada em primeiro lugar, constante do processo 

2021/300.50.201/4 a adjudicação definitiva, em regime de arrendamento com promessa 

de compra e venda, por um período de trinta e seis meses, sendo a renda dos primeiros 

dezoito meses no montante fixo de € 150,00 (cento e cinquenta euros) mensais e de € 

270,00 (duzentos e setenta euros) mensais atualizada anualmente, de acordo com a taxa 

de atualização em vigor, desde o décimo nono mês até ao trigésimo sexto, inclusive, 

tudo nos termos do disposto no Programa de Procedimento, do seguinte imóvel: ______   

 ________ - Fração autónoma designada pela letra L, correspondente ao Segundo 

Andar Tardoz Direito, do prédio em regime de Propriedade Horizontal, sito na Rua 

Professora Ermelinda Duarte Carvalhão, número noventa, em Vila Moreira, (edifício 

denominado Complexo Social José Policarpo Lopes da Silva), inscrito na matriz sob o 

artigo mil quinhentos e sessenta e nove, da União de Freguesias de Alcanena e Vila 

Moreira, proveniente do artigo mil e trinta e nove, da Freguesia de Vila Moreira 

(extinta), descrito na Conservatória do Registo Predial sob o número seiscentos e 

quatro, Vila Moreira, sendo o valor da compra e venda do imóvel agora atribuído de € 

65.000,00 (sessenta e cinco mil euros); _______________________________________  

 ________ 3 – A atribuição do imóvel é efetuada nos termos e condições da minuta de 

contrato de arrendamento para fins habitacionais, com prazo incerto e com opção de 

compra, que se anexa a este despacho, a qual foi elaborada de acordo com o Programa 

de Procedimento e que aprovou, também mediante o despacho acima identificado; ____  

 ________ 4 – Determinou que fosse efetuado Auto de Entrega, quando da entrega das 

chaves do imóvel, à adjudicatária; ___________________________________________  

 ________ 5 – Determinou, ainda, que se comunicasse à interessada, a atribuição 

definitiva efetuada pelo despacho e bem assim a minuta do contrato de arrendamento 

com opção de compra e venda; _____________________________________________  

 ________ 6 – Determinou, também, que, se possível, o contrato de arrendamento com 



. Pg.27 

Reunião de 07/06/2021 

 

 

opção de compra e venda produzisse efeitos a um de junho de dois mil e vinte e um. ___  

 ________ 7 - Mais determinou que o presente despacho fosse presente à próxima 

reunião da Câmara Municipal, para conhecimento do mesmo e ratificação da aprovação 

da minuta de contrato. ____________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Tomado conhecimento do teor 

Despacho número dez mil setecentos e quarenta e cinco/dois mil e vinte e um, datado de 

vinte e cinco de maio de dois mil e vinte e um, no qual efetuou à candidata ordenada em 

primeiro lugar, constante do processo 2021/300.50.201/4 a adjudicação definitiva, em 

regime de arrendamento com promessa de compra e venda, por um período de trinta e 

seis meses, sendo a renda dos primeiros dezoito meses no montante fixo de € 150,00 

(cento e cinquenta euros) mensais e de € 270,00 (duzentos e setenta euros) mensais, 

atualizada anualmente, de acordo com a taxa de atualização em vigor, desde o décimo 

nono mês até ao trigésimo sexto, inclusive, tudo nos termos do disposto no Programa de 

Procedimento, do seguinte imóvel:  __________________________________________  

 ________ - Fração autónoma designada pela letra L, correspondente ao Segundo 

Andar Tardoz Direito, do prédio em regime de Propriedade Horizontal, sito na Rua 

Professora Ermelinda Duarte Carvalhão, número noventa, em Vila Moreira, (edifício 

denominado Complexo Social José Policarpo Lopes da Silva), inscrito na matriz sob o 

artigo mil quinhentos e sessenta e nove, da União de Freguesias de Alcanena e Vila 

Moreira, proveniente do artigo mil e trinta e nove, da Freguesia de Vila Moreira 

(extinta), descrito na Conservatória do Registo Predial sob o número seiscentos e 

quatro, Vila Moreira, sendo o valor da compra e venda do imóvel agora atribuído de € 

65.000,00 (sessenta e cinco mil euros); _______________________________________  

 ________ Ratificada a aprovação da minuta do contrato. ________________________  

 ________ 2.j) Justificação apresentada por candidato, para candidatura a três 

lotes (L54, L55 e L56) nos termos do nº 6, do artigo 2º, do Programa do 

Procedimento de Hasta Pública, para Alienação de Lotes da Zona Industrial de 

Minde. Documento referência 10297/2021, Processo referência 2021/300.50.201/14. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que, em reunião de Câmara realizada a quinze de fevereiro de dois mil e vinte e um, se 

aprovou o Programa do Procedimento para apresentação de candidaturas para Alienação 

de Lotes da Zona Industrial de Minde.  _______________________________________  
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 ________ Neste âmbito, foram recebidas duas candidaturas, uma para o Lote sessenta 

e dois, recebida a vinte e seis de março de dois mil e vinte e um e outra para os Lotes 

cinquenta e quatro, cinquenta e cinco e cinquenta e seis, recebida a nove de abril de dois 

mil e vinte e um. _________________________________________________________  

 ________ A Comissão de Apreciação das Candidaturas apreciou as candidaturas e nos 

termos no número cinco, do artigo sexto, do Programa de Procedimento entendeu 

solicitar aos candidatos outros elementos que se afiguravam necessários com vista à 

melhor avaliação das mesmas, constando estes elementos na Ata número Um, da 

Comissão de Apreciação e nos ofícios, número oito mil cento e noventa e seis e número 

mil setecentos e setenta e sete, de vinte e três de abril.  ___________________________  

 ________ Tendo em conta a candidatura a mais do que um lote e para o cumprimento 

do número seis, do artigo segundo, do Programa de Procedimento, que se transcreve: 

“6- Só pode ser atribuído um lote para a atividade que pretendam desenvolver, salvo 

motivo devidamente justificado e aceite pela Câmara Municipal, devendo nesse caso, 

tal justificação e pedido se apresentado juntamente com a candidatura.” ____________  

 ________ O candidato apresentou a seguinte justificação: “A atividade que se 

pretende desenvolver, gestão de resíduos e reciclagem, equiparada a uma indústria do 

tipo 2, de acordo com regulamento do SIR (Sistema de indústria Responsável), 

necessita, face às exigências das entidades licenciadoras respetivas, de zonas de 

armazenagem descoberta extensas, impermeabilizadas e contidas por sistema de 

tratamento de águas pluviais. Uma maior área disponível permite um mais fácil 

cumprimento da legislação aplicável, uma melhor triagem e tratamento dos resíduos 

valorizáveis e preservação da saúde pública e do ambiente.” 

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aceite a justificação apresentada 

pelo candidato mencionado no processo 2021/300.50.201/1, quanto ao disposto no 

número seis, do artigo segundo, do Programa de Procedimento, ou seja, que só pode ser 

atribuído um lote para a atividade que pretendam desenvolver, salvo motivo 

devidamente justificado e aceite pela Câmara Municipal, devendo nesse caso, tal 

justificação e pedido se apresentado juntamente com a candidatura.” ______________  

 ________ 2.l) Alteração de data da Hasta Pública para Alienação de Lotes da 

Zona Industrial de Minde, cujo Ato Público se encontra marcado para dia 

27/05/2021. Documento referência 11054/2021, Processo referência 

2021/300.50.201/1 (Para conhecimento) _____________________________________  
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 ________ Presente à reunião o Despacho mencionado em epígrafe, e na sequência da 

informação constante do anterior ponto, no qual a Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara Municipal, no uso da competência que lhe foi delegada pela Câmara Municipal 

de Alcanena, na sua reunião realizada em quinze de fevereiro de dois mil e vinte e um, e 

tendo em conta o disposto no número cinco, do artigo décimo oitavo, do Programa de 

Procedimento para apresentação de candidaturas e para Alienação de Lotes da Zona 

Industrial de Minde determinou que: _________________________________________  

 ________ 1 – A Hasta Pública para alienação de Lotes da Zona Industrial de Minde, se 

realize, não no dia vinte e sete de maio de dois mil e vinte e um, mas no dia quinze de 

junho de dois mil e vinte e um, pelas dez horas, no Cine Teatro São Pedro, sito na Rua 

Vinte e Cinco de Abril, dois mil trezentos e oitenta-zero quarenta e dois, Alcanena, 

mantendo-se todas as demais condições constantes dos documentos do processo; ______  

 ________ 2 -Se publicite, no site do Município de Alcanena e nos lugares de estilo, 

Edital com a indicação da nova data e horário e local da realização do Ato;  __________  

 ________ 3 - Dado que apenas poderão ser alienados Lotes, no correspondente Ato 

Público, aos interessados que já apresentaram candidatura e que as mesmas tenham sido 

admitidas, deverá, também, informar-se os mesmos da alteração da data do competente 

Ato Público. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.m) LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso - 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 06/04/2021 a 31/05/2021. 

Documento referência 11246/2021, Processo referência 2021/150.20.400/5. (Para 

conhecimento) 

 ________ Presente à reunião a Listagem dos Compromissos Plurianuais assumidos no 

período de seis de abril de dois mil e vinte e um a trinta e um de maio de dois mil e 

vinte e um, para os efeitos previstos na alínea c), do número um, do artigo sexto, da Lei 

número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro, Lei dos Compromissos e 

Pagamentos em Atraso. ___________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento da Listagem dos Compromissos 

Plurianuais assumidos no período de seis de abril de dois mil e vinte e um a trinta e um 

de maio de dois mil e vinte e um, para os efeitos previstos na alínea c), do número um, 

do artigo sexto, da Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro, Lei dos 
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Compromissos e Pagamentos em Atraso. Remeter à Assembleia Municipal, também 

para conhecimento, nos termos da Lei. _______________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL  ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração 20 ao Orçamento e 20 às grandes Opções do Plano - 

Ano de 2021. Documento referência 9929/2021, Processo referência 

2021/350.10.001/21. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração 21 ao Orçamento e 21 às Grandes Opções do Plano - 

Ano de 2021. Documento referência 9929/2021, Processo referência 

2021/350.10.001/21. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) Alteração 22 ao Orçamento e 22 às Grandes Opções do Plano - 

Ano de 2021. Documento referência 10937/2021, Processo referência 

2021/350.10.001/23. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de 7 a 27 de maio de 2021, no valor 

global de €459.662,94 (quatrocentos e cinquenta e nove mil seiscentos e sessenta e 

dois euros e noventa e quatro cêntimos). Documento referência 11081/2021, 

processo referência 2021/300.50.400/3 (Para conhecimento) ____________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  
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 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos Compromissos efetuados no período de 7 a 27 de 

maio, no valor total de € 139.861,19 (cento e trinta e nove mil oitocentos e sessenta 

e um euros e dezanove cêntimos). Documento referência 11082/2021, processo 

referência 2021/300.50.400/4. (Para conhecimento) ___________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.f) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de 7 a 27 de maio de 2021. Documento referência 11083/2021, processo 

referência 2021/300.50.400/5. ______________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 139.861,19 (cento e trinta e 

nove mil oitocentos e sessenta e um euros e dezanove cêntimos), correspondentes às 

autorizações números 1871 a 2133; _________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 67.128,49 (sessenta e sete 

mil cento e vinte e oito euros e quarenta e nove cêntimos), correspondentes às 

autorizações números 34 a 39. (Para conhecimento)___________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.1.g) Relação dos Pagamentos efetuados no período de 7 a 27 de maio 

de 2021. Documento referência 11084/2021, processo referência 2021/300.50.400/6;  

 ________ - Pagamentos de Operações Orçamentais: € 924.510,76 (novecentos e 

vinte e quatro mil quinhentos e dez euros e setenta e seis cêntimos); _____________  

 ________ - Pagamentos de Operações de Tesouraria no valor total de € 519,94 

(quinhentos e dezanove euros e noventa e quatro cêntimos). (Para conhecimento)__  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 2.1.h) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento). ____________________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o Resumo Diário de Tesouraria do dia quatro 

de junho de dois mil e vinte e um, o qual acusa um saldo de € 791.707,48 (setecentos e 

noventa e um mil setecentos e sete euros e quarenta e oito cêntimos), sendo € 

387.556,44 (trezentos e oitenta e sete mil quinhentos e cinquenta e seis euros e quarenta 

e quatro cêntimos), de Operações Orçamentais e € 404.151,04 (quatrocentos e quatro 

mil e cento e cinquenta e um euros e quatro cêntimos), de Operações de Tesouraria. ___   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 3 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  _____  

 ________ 3.1 - Habitação Social - Alteração da informação n.º 4731. de 9 de 

março de 2021. Documento referência 9348/2021, Processo referência 

2021/300.30.008/23. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que, na sequência da informação número oito mil e oitenta e dois, no âmbito do 

processo 2021/300.30.008/23, que a informação transmitida pelo serviço de Taxas e 

Licenças, relativa a pagamento em falta da fatura zero zero cinco/setenta e nove, de 

vinte e seis de janeiro de dois mil e vinte e um, não estava correta.  _________________  

 ________ Foi presente a reunião de Câmara a informação número quatro mil 

setecentos e trinta e um, de nove de março, para alteração do titular do contrato e 

aprovação do pagamento fracionado da referida fatura, supostamente em atraso. ______  

 ________ Aquando da assinatura do novo contrato, a Inquilina referiu não ter qualquer 

dívida de rendas da habitação, tendo inclusivamente apresentado os comprovativos do 

pagamento dentro do prazo. ________________________________________________  

 ________ Face ao exposto propõe-se que seja restituído o valor de € 98,63 (noventa e 

oito euros e sessenta e três cêntimos), considerando que o contrato de arrendamento 

assinado em vinte e quatro de março de dois mil e vinte e um, entre o Município de 

Alcanena e a Inquilina constante do processo 2021/300.30.008/23, produziu efeitos no 

mês de março (inclusive). Mais se propõe que seja efetuado acerto de contas do valor 

pago na próxima mensalidade da renda da habitação.  ____________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a restituição de € 98,63 

(noventa e oito euros e sessenta e três cêntimos), considerando que o contrato de 

arrendamento assinado em vinte e quatro de março de dois mil e vinte e um, entre o 
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Município de Alcanena e a Inquilina constante do processo 2021/300.30.008/23, 

produziu efeitos no mês de março (inclusive). __________________________________  

 ________ Mais foi deliberado que efetuasse acerto de contas do valor pago na próxima 

mensalidade da renda da habitação. __________________________________________  

 ________ Pelas dezassete horas e cinquenta minutos, ausentou-se da reunião o 

Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto por motivos pessoais. ________  

 ________ 3.2 - Pedido de pagamento fracionado de faturas de ambulância. 

Documento referência 9349/2021, Processo referência 2021/300.503800/1. (Para 

ratificação) _____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

aprovação do requerimento, constante do processo 2021/300.50.800/1, para pagamento 

fracionado da fatura número FT oitocentos e trinta e três/dois mil e vinte, emitida em 

trinta e um de dezembro de dois mil e vinte, relativa a transportes efetuados em 

ambulância pelos Bombeiros Municipais de Alcanena, no valor total de € 91,20 

(noventa e um euros e vinte cêntimos). Efetuada a avaliação social, consideram os 

serviços estarem reunidas condições de ser deferido o pedido de pagamento fracionado, 

em conformidade com o estabelecido no artigo vigésimo quinto, do Regulamento de 

Taxas e Licenças do Município de Alcanena. __________________________________   

 ________ Mais se informa que valor de cada prestação mensal corresponde ao total da 

dívida dividido pelo número de prestações autorizado, acrescendo ao valor de cada 

prestação os juros de mora e os juros legais, sendo aqueles contados sobre o respetivo 

montante desde o termo do prazo para pagamento voluntário até à data do pagamento 

efetivo de cada uma das prestações. __________________________________________  

 ________ Propõe-se pagamento fracionado em cinco meses, com efeito imediato após 

aprovação e pagamento até ao dia oito de cada mês. _____________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de pagamento 

fracionado da fatura n.º FT oitocentos e trinta e três/dois mil e vinte, em cinco 

prestações mensais, emitida em trinta e um de dezembro de dois mil e vinte, relativa a 

transporte efetuadas em ambulância pelos Bombeiros Municipais de Alcanena, no valor 

total de € 91,20 (noventa e um euros e vinte cêntimos), até ao dia oito de cada mês e 

apresentado pelo requerente constante do processo 2021/300.50.800/1.  _____________  

 ________ Ao valor de cada prestação mensal, produzindo efeitos imediatos, 

corresponde ao total da dívida dividido pelo número de prestações autorizado, 
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acrescendo ao valor de cada prestação os juros de mora e os juros legais, sendo aqueles 

contados sobre o respetivo montante desde o termo do prazo para pagamento voluntário 

até à data do pagamento efetivo de cada uma das prestações. ______________________  

 ________ 3.3 - Cabaz Solidário - 2.ª e 3.ª entrega de 2021. Documento referência 

9707/2021, Processo referência 2020/650.10.104/13. (Para deliberação) ___________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, informação sobre 

a segunda e a terceira entrega de dois mil e vinte e um, referente ao Cabaz Solidário. ___  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal referiu que 

o Cabaz Solidário foi criado em dois mil e vinte para garantir reforço de apoio alimentar 

a famílias mais carenciadas, tendo sido entregues, até à data, mais de seiscentos 

cabazes. __  _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

constatou que, dado o número de cabazes já entregues no presente ano, seria expectável 

que se ultrapasse, em dois mil e vinte e um, o número de cabazes entregues face ao ano 

transato.  _  _____________________________________________________________   

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 3.4 – Protocolo ARSLVT - Testes Rápidos Antigénio à Covid-19. 

Documento referência 8879/2021, Processo referência 2021/700.20.100/4. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________  Presente à reunião informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação Minuta de Protocolo ARSLVT - Administração Regional de Saúde de 

Lisboa e Vale do Tejo, Instituto Público - Testes Rápidos Antigénio à Covid-19, a 

celebrar com o Município de Alcanena.  ______________________________________  

 ________ O presente Protocolo tem como principal objeto regular os termos em que a 

ARSLVT - Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Instituto 

Público e o Município de Alcanena se comprometem a assegurar, em 

complementaridade com o Serviço Nacional de Saúde, a realização de Testes Rápidos 

de Antigénio (TRAg), pelo Serviço de Saúde Ocupacional (SSO), de acordo com as 

Circulares Informativas Conjuntas DGS/INFARMED número 004/CD/100.20.200 e 

número 006/CD/100.20.200, em contexto de rastreio ocupacional, a trabalhadores do 

Município de acordo com o nível de risco, nos termos da Norma número zero 

dezanove/dois mil e vinte, da Direção-Geral da Saúde, de vinte e seis de outubro de dois 

mil e vinte, atualizada a vinte e seis de fevereiro de dois mil e vinte e um. ____________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal referiu que 

o Município vinha a fazer testagens rápidas aos seus trabalhadores, por via de recurso a 

contratação do serviço a Laboratório credenciado. Com o presente Protocolo os testes 

seriam gratuitos, mas seriam agora ministrados por via da empresa que presta serviços 

de saúde no trabalho ao Município, dado que, com o processo de vacinação a decorrer, o 

Centro de Saúde não tinha capacidade para fazer esse serviço. _____________________  

 ________ A Vereadora, Senhor Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

referiu que fazia sentido a testagem dos funcionários, mas fazia, igualmente, sentido que 

existisse uma percentagem de testes que fossem destinados aos munícipes, como já 

acontecia em algumas Autarquias.  __________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal disse que o 

exemplo do Município de Lisboa era excecional. A responsabilidade de testagem 

advinha das organizações e os testes estavam, igualmente, disponíveis nas farmácias. 

Sempre que houvesse necessidade de testagem por recurso a PCR os testes eram 

gratuitos, mediante a emissão de credencial por entidade médica. __________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta de Protocolo 

ARSLVT - Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Instituto 

Público - Testes Rápidos Antigénio à Covid-19, a celebrar com o Município de 

Alcanena, através do qual a ARSLVT - Administração Regional de Saúde de Lisboa e 

Vale do Tejo, Instituto Público, Instituto Público e o Município de Alcanena se 

comprometem a assegurar, em complementaridade com o Serviço Nacional de Saúde, a 

realização de Testes Rápidos de Antigénio (TRAg), pelo Serviço de Saúde Ocupacional 

(SSO), de acordo com as Circulares Informativas Conjuntas DGS/INFARMED n.º 

004/CD/100.20.200 e n.º 006/CD/100.20.200, em contexto de rastreio ocupacional, a 

trabalhadores do Município de acordo com o nível de risco, nos termos da Norma 

número zero dezanove/dois mil e vinte, da Direção-Geral da Saúde, de vinte e seis de 

outubro de dois mil e vinte, atualizada a vinte e seis de fevereiro de dois mil e vinte e 

um. _____  _____________________________________________________________  

 ________ 3.5 - Minuta de Contrato de Comodato entre o Município de Alcanena e 

o Pedrinha Motor Club, para a Cedência da Escola EB1 da Gouxaria. Documento 

referência 11280/2021, Processo referência 2020/300.50.201/30. (Para deliberação) _  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, Minuta de Contrato de Comodato e respetivo anexo entre o Município 
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de Alcanena e o Pedrinha Motor Club, para a Cedência da Escola do Ensino Básico do 

Primeiro Ciclo, da Gouxaria.  _______________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ I – DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL _____________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ 1 - O Município de Alcanena reconhece a importância do movimento 

associativo e das atividades que promovem no desenvolvimento e valorização do 

concelho de Alcanena. Nesse sentido, procura incentivar e apoiar as associações na 

prossecução dos seus objetivos. _____________________________________________  

 ________ 2 - A Associação Pedrinha Motor Clube, com sede em Alcanena, foi criada 

por escritura pública, outorgada no dia vinte de janeiro de mil novecentos e oitenta e 

nove, no Cartório Notarial do Concelho de Alcanena, e registada no livro de notas para 

escrituras diversas número cento e dois-A do citado Cartório, que integra também os 

respetivos estatutos. Tem por fim, a organização de provas de motociclismo, 

automobilismo nas modalidades de enduro, motocross, todo-terreno, ralis, circuitos de 

evolicade, rampas karting, radio modelismo, ciclo-cross, autocross e perícia, e outros 

eventos desportivos e lúdicos como se refere no artigo terceiro, dos Estatutos da 

Associação. _____________________________________________________________  

 ________ 3 - O Município de Alcanena, reconhece a importância das atividades que a 

Associação tem vindo a realizar, diversificando as atividades desportivas e promovendo 

o Concelho de Alcanena, ao nível regional e (inter)nacional. ______________________  

 ________ 4 - O Município de Alcanena, tem concretizado a sua ação estratégica de 

apoiar as Associações do Concelho, no seu funcionamento, nas suas atividades e na 

criação das melhores condições em termos de instalações. ________________________  

 ________ 5 - O Município de Alcanena é o detentor do prédio urbano, identificado 

pela matriz predial número dois mil seiscentos e setenta e cinco, sito na Rua da Escola, 

na Gouxaria, União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, conforme Caderneta 

Predial urbana anexa à presente proposta (Anexo I); _____________________________  

 ________ 6 – A Associação Pedrinha Motor Clube, através de comunicação referência 

nove mil e nove, de quinze de outubro de dois mil e vinte, solicita, à Câmara Municipal 

de Alcanena, a cedência da ex-Escola do Ensino Básico do Primeiro Ciclo, da Gouxaria, 

para sede.  _____________________________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal informou 

que a Associação estava a ocupar uma sala existente no Pavilhão Carlos Calado e, 

sabendo da não ocupação da Escola da Gouxaria, solicitou a possibilidade de instalar a 

sede da sua Associação naquele espaço, por garantir melhores condições. ____________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a Minuta de Contrato de 

Comodato e entre o Município de Alcanena e o Pedrinha Motor Club, para a Cedência 

da Escola do Ensino Básico do Primeiro Ciclo, da Gouxaria, prédio inscrito no artigo 

matricial dois mil seiscentos e setenta e cinco, União de Freguesias de Alcanena e Vila 

Moreira, concelho de Alcanena., localizado na Rua da Escola, Gouxaria, dois mil 

trezentos e oitenta-cento e oitenta e nove, Alcanena. _____________________________  

 ________ Absteve-se a Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo. _  _____________________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Carla Alexandra Nobre Varela Ramos, Hugo André Silva Ferreira Santarém, 

Anabela Alves Capaz e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal. ___  

 ________ Os Vereadores eleitos pelo Grupo de Cidadãos por Alcanena – Um 

Concelho com Futuro apresentaram a seguinte declaração de voto: _____________  

 ________ “Os vereadores eleitos pela coligação Cidadãos por Alcanena, consideram 

essencial a dinamização de espaços ou edificados que sejam propriedade do município, 

sendo favoráveis à sua utilização por associações, de forma até a evitar a degradação 

dos mesmos. No entanto para existir equidade no tratamento das associações, deve 

existir uma política municipal de divulgação desses mesmos espaços, e critérios 

definidos para a eventual candidatura de mais do que uma associação a um mesmo 

espaço. Por essa razão, não nos opondo ao princípio de cedência do espaço, não 

podemos ser favoráveis à falta de critérios para a cedência de salas ou edificados 

municipais.  _____________________________________________________________  

 ________ Pelo acima exposto abstemo-nos.” _________________________________  

 ________ 3.6 - Minuta de Protocolo de Cedência de Sala no Pavilhão Municipal 

Carlos Calado, ao Núcleo de Cicloturismo de Alcanena. Documento referência 

2491/2021, Processo referência 2020/300.50.201/21. (Para deliberação) ___________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, Minuta de Protocolo de Colaboração a estabelecer entre o Município de 
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Alcanena e o Núcleo de Cicloturismo de Alcanena, para Cedência de Sala no Pavilhão 

Municipal Carlos Calado.  _________________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos:  ______________________  

 ________ I – DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL _____________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ 1 - O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro”; ____________________  

 ________ 2 - O Município de Alcanena reconhece a importância do movimento 

associativo e as atividades que promovem no desenvolvimento e valorização do 

concelho de Alcanena. Nesse sentido, incentiva e apoia as associações e restantes 

entidades na prossecução dos seus objetivos. ___________________________________  

 ________ 3 - O Núcleo de Cicloturismo de Alcanena, com sede na União das 

Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, foi criada por escritura pública, outorgada no 

dia vinte e sete de junho de dois mil, no Cartório Notarial do Concelho de Alcanena, no 

livro de notas para escrituras diversas número setenta e oito-C, do citado Cartório, pela 

qual foram também aprovados os respetivos Estatutos, tem por fim a promoção de 

atividades desportivas culturais e recreativas e de ocupação dos tempos livres dos seus 

associados, abrangendo todos os desportos de duas rodas, nomeadamente velocípedes 

sem motor, como se refere no artigo primeiro e terceiro, dos Estatutos da aludida 

Associação. _____________________________________________________________  

 ________ 4 – O Núcleo de Cicloturismo de Alcanena, na sua comunicação referência 

cinco mil trezentos e trinta e seis, datada de vinte e quatro de junho de dois mil e vinte, 

solicita, à Câmara Municipal de Alcanena, a cedência de espaço para a instalação da sua 

sede; ____  _____________________________________________________________  

 ________ 5 - O Município de Alcanena reconhece a importância das atividades que a 

mencionada entidade tem vindo a efetuar, no sentido de dinamizar a Comunidade onde 

se insere. _  _____________________________________________________________  

 ________ 5 – O Núcleo de Cicloturismo de Alcanena, está em concordância com a 

forma e teor do documento acima descrito. ____________________________________  

 ________ E será, pois, no quadro de um esforço conjunto de promover a valorização, 

dinamização e preservação de tais atividades, procurando, dessa forma, otimizar um 

espaço que foi desativado do seu fim inicial – anexo do Pavilhão Carlos Calado – 

procurando também valorizar o escopo estatutário da Associação, que ambos os 
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outorgantes – Município de Alcanena e o Núcleo de Cicloturismo de Alcanena, 

pretendem celebrar o presente Protocolo.______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que se perspetivava que, quer o presente Protocolo, quer o Contrato de Comodato 

deliberado no ponto anterior, fossem assinados no Fórum do Associativismo que se iria 

realizar ainda no presente mês. ______________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém acrescentou 

que o Núcleo de Cicloturismo propôs a deslocalização das instalações da sua sede, por 

uma questão de proximidade e pela existência no espaço de um mini balneário.  _______  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse serem favoráveis à utilização dos espaços não ocupados, enquanto promoção da 

dignidade das associações. E se no primeiro caso era a associação que ficava 

responsável pela manutenção em boas condições do espaço e dos encargos de 

eletricidade e água, já no segundo caso era o município que assumia esses consumos por 

o espaço não ter contadores próprio. No entanto, nada se referia quanto aos critérios de 

avaliação e de existência ou não de consulta às restantes associações, como principio de 

igualdade.   _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que as Associações de determinada Freguesia não estavam interessadas em se 

deslocalizar para outra Freguesia. A Junta de Freguesia foi também auscultada e não 

houve mais manifestação de interesse para os espaços, por parte de mais nenhuma 

Associação com sede em Alcanena. __________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que as associações faziam bem em pedir, mas a Câmara deveria, igualmente, 

publicitar a existência de espaços disponíveis para quem quisesse manifestar-se.  ______  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento que o Município tinha já disponibilizado a Escola do Ensino Básico do 

Primeiro Ciclo de Casais Robustos à Robusta Afonsina. Lamentou que ainda não tivesse 

existido interesse para ocupação da antiga Escola do Ensino Básico do Primeiro Ciclo 

de Casais Romeiros. ______________________________________________________  

 ________ Quanto à Escola do Ensino Básico do Primeiro Ciclo de Alcanena, como era 

de conhecimento geral, pretendia-se requalificar o espaço para arrendamento para casais 
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jovens. Quanto à Escola do Ensino Básico do Primeiro Ciclo de Minde, a encerrar, em 

princípio, no próximo ano, também se avaliaria os interessados para ocuparem o imóvel.   

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a Minuta de Protocolo de 

Cedência a estabelecer entre o Município de Alcanena e o Núcleo de Cicloturismo de 

Alcanena, para Cedência de Sala no Pavilhão Municipal Carlos Calado. _____________  

 ________ Absteve-se a Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo. _  _____________________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Carla Alexandra Nobre Varela Ramos, Hugo André Silva Ferreira Santarém, 

Anabela Alves Capaz e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal. ___  

 ________ Os Vereadores eleitos pelo Grupo de Cidadãos por Alcanena – Um 

Concelho com Futuro apresentaram a seguinte declaração de voto: _____________  

 ________ “Os vereadores eleitos pela coligação Cidadãos por Alcanena, consideram 

essencial a dinamização de espaços ou edificados que sejam propriedade do município, 

sendo favoráveis à sua utilização por associações, de forma até a evitar a degradação 

dos mesmos. No entanto para existir equidade no tratamento das associações, deve 

existir uma política municipal de divulgação desses mesmos espaços, e critérios 

definidos para a eventual candidatura de mais do que uma associação a um mesmo 

espaço. Por essa razão, não nos opondo ao princípio de cedência do espaço, não 

podemos ser favoráveis à falta de critérios para a cedência de salas ou edificados 

municipais.  _____________________________________________________________  

 ________ Pelo acima exposto abstemo-nos.” _________________________________  

 ________ 3.7 – Minuta de Protocolo a celebrar entre o Município de Alcanena e a 

Just a Change –Projeto Just a Change 2021 - Proposta de intervenção. Documento 

referência 11033/2021, Processo referência 2019/150.10.500/85. (Para deliberação) _  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, a Minuta de Protocolo a celebrar entre o Município de Alcanena e a 

Just a Change – Projeto Just a Change dois mil e vinte e um e respetiva proposta de 

intervenção . ____________________________________________________________  

 ________ Constitui objetivo do Protocolo o estabelecimento de formas de colaboração 

entre a Câmara Municipal de Alcanena e a Just a Change, que permitam a promoção da 

dignidade habitacional de famílias carenciadas do Concelho de Alcanena.  ___________  
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 ________ De acordo com a sinalização da habitação a intervencionar, efetuada pelo 

Município de Alcanena, em dois mil e vinte e um o projeto destina-se a um agregado 

familiar residente em Espinheiro. ____________________________________________  

 ________ A intervenção a realizar terá um custo total de 9.926,38€ (nove mil 

novecentos e vinte e seis euros e trinta e oito cêntimos), propondo-se a atribuição de 

10.000,00€ (dez mil euros), em duas tranches, a primeira de dois terços do total 

orçamentado, após a assinatura do Protocolo. A segunda, de um terço do total 

orçamentado, a entrega do relatório final de atividade e relatório de contas por parte da 

Associação Just a Change. _________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. ______________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse serem favoráveis a reabilitações sobretudo para pessoas com carência económica. 

No entanto da descrição das atividades a realizar não estavam contempladas a reparação 

ou substituição de janelas, portas ou pinturas de paredes exteriores. Questionou se o 

município iria assumir esses trabalhos dado que não fazia sentido que não se fizesse. 

Mais questionou se existia parecer e acompanhamento por parte dos serviços municipais 

à intervenção proposta. ____________________________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que as intervenções tinham de ser compatíveis com a disponibilidade dos jovens e 

outras intervenções necessárias ou pertinentes podiam ser avaliadas pelo Município. ___  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta de Protocolo a 

celebrar entre o Município de Alcanena e a Just a Change – Projeto Just a Change dois 

mil e vinte e um e respetiva proposta de intervenção para promoção da dignidade 

habitacional de famílias carenciadas do Concelho de Alcanena, num total de 10.000,00€ 

(dez mil euros), sendo, no ano em concreto, para um agregado familiar em Espinheiro. _  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________   

 ________ 4.1 - Processo de Obras n.º 35/2013, de Ascendum, S. A., para 

construção de um entreposto logístico, comercial e oficinal, em Casal Velho - 

Bugalhos, da Freguesia de Bugalhos. (Para deliberação – processo deserto.) ______  

 ________ Presente o Processo de Obras número trinta e cinco/dois mil e treze, de 

Ascendum, Sociedade Anónima, com referência ao pedido de licenciamento para 
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construção de um entreposto logístico, comercial e oficinal, nos prédios situados em 

Casal Velho, da Freguesia de Bugalhos, inscritos na matriz sob os artigos mil e onze 

(urbano), mil trezentos e oito (urbano) e cento e dezoito e cento e dezanove (rústicos), 

ambos da secção A, e descritos na Conservatória do Registo Predial de Alcanena, 

respetivamente, sob os números quatrocentos e trinta e três, quatrocentos e trinta e 

quatro e quatrocentos e trinta e cinco. ________________________________________   

 ________ O referido processo vem acompanhado da informação registada sob o 

número sete mil quinhentos e setenta e um, emitida em catorze de abril de dois mil e 

vinte e um, pelos Serviços da Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, 

que a seguir se transcreve: _________________________________________________  

 ________ “Em dois de julho de dois mil e treze, a Requerente submeteu o processo de 

licenciamento do Entreposto Logístico, Comercial e Oficinal, com área de 

implantação/construção de dez mil e trinta e cinco metros quadrados, com cércea de 

onze metros a construir sobre um prédio inscrito na matriz urbana sob o artigo mil e 

onze e rústico sob os artigos dezanove e vinte, o que perfaz a área total de trinta e nove 

mil setecentos e quarenta metros quadrados. ___________________________________  

 ________ A proposta de intervenção localizado junto ao itinerário principal A-Um, o 

qual recai no ordenamento na área de Suspensão do Plano Diretor Municipal com 

Medidas Preventivas, reguladas pelo Aviso número oito mil cento e oitenta e oito/dois 

mil e doze, de quinze de junho, publicado na Segunda Série do Diário da República. ___  

 ________ A proposta mereceu a aprovação do projeto de arquitetura através do 

despacho de treze de dezembro de dois mil e treze, tendo desde logo sido notificado o 

Requerente da decisão de deferimento e solicitar a entrega dos projetos das 

especialidades no prazo de seis meses, através do nosso ofício número quatro mil 

novecentos e setenta e sete de dezasseis de dezembro de dois mil e treze. ____________    

 ________ Na sequência do deferimento do pedido de prorrogação do prazo, o 

Requerente na data de três de junho de dois mil e quinze veio apresentar os projetos das 

especialidades. _  ________________________________________________________  

 ________ Em dezanove de junho de dois mil e quinze, na qualidade de entidade 

gestora – Luságua - Serviços Ambientais, Sociedade Anónima e Câmara Municipal de 

Alcanena referente à inexistência da disponibilidade de abastecimento público de água e 

de águas residuais, o Requerente foi notificado através do nosso ofício número três mil 

setecentos e vinte e quatro de quatro de julho de dois mil e quinze, para no prazo de 
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trinta dias apresentar: _____________________________________________________  

 ________ - Solução alternativa para abastecimento de água para consumo humano; ___  

 ________ - Título de utilização dos recursos hídricos emitido por Agência Portuguesa 

do Ambiente – Administração dos Recursos Hídricos do Tejo e Oeste. ______________  

 ________ Em dois de setembro de dois mil e quinze, o Requerente vem apresentar o 

Pedido de Informação Prévia sobre a viabilidade de utilização dos recursos hídricos de 

rejeição de águas residuais, bem como o esclarecimento de que o abastecimento agua 

para consumo humano será feito a partir do furo de captação de água. _______________  

 ________ Em vinte e três de setembro de dois mil e quinze, a Câmara Municipal de 

Alcanena notificou o Requerente sob ofício número cinco mil cento e quarenta e um, 

para dar cumprimento do parecer da Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanismo, concretamente: ________________________________________________  

 ________ - Apresentação do Título dos recursos hídricos emitido pela Agência 

Portuguesa do Ambiente; __________________________________________________  

 ________ - A Câmara Municipal de Alcanena poderia aceitar a solução alternativa de 

abastecimento de água para consumo humano sob condição do promotor assegurar o 

controlo periódico de análises laboratoriais para apresentação às entidades 

fiscalizadoras. __  ________________________________________________________  

 ________ Atendendo à inércia do Requerente na resposta ao solicitado e uma vez que, 

o local se encontra a ser objeto de programação do território para implementação do 

Parque Empresarial de Alcanena, através do instrumento territorial de um Plano de 

Pormenor com efeitos registrais denominado por PPPEA, o qual se encontra em 

desenvolvimento do desenho urbano e de consulta às entidades exteriores ao município 

para iniciar a fase de concertação. ___________________________________________  

 ________ Reitera-se que o local se encontra a coberto da Suspensão do Plano Diretor 

Municipal, entretanto renovada e publicada, sob o Aviso número dezasseis mil duzentos 

e oitenta e dois/dois mil e vinte, de quinze de outubro, permitindo ao Requerente 

adequar a sua pretensão com a programação estratégica daquela área do território em 

conformidade com o desenho urbano do plano de pormenor. ______________________  

 ________ Nestes termos, julga-se ser pertinente advertir que, a muito curto prazo, se 

prevê a realização do procedimento de Discussão Publica do Plano de Pormenor, pelo 

que, salvo melhor opinião, estão reunidos os pressupostos para declarar deserto o 

processo de obras em tramitação com audiência prévia dos interessados, ao abrigo do 
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Código do Procedimento Administrativo, podendo dar possibilidade do Requerente para 

reformular a sua pretensão, tendo por base a proposta do Plano de Pormenor em 

desenvolvimento.  ________________________________________________________  

 ________ À Consideração Superior.” _______________________________________  

 ________ O processo em causa é presente à reunião da Câmara Municipal, a fim de 

ser declarado deserto e determinado o seu arquivamento. _________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Nos termos do artigo centésimo 

trigésimo segundo do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-

Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro, o processo terá de ser 

considerado deserto. ______________________________________________________   

 ________ Dado que a requerente não deu qualquer resposta à notificação efetuada 

através do ofício número cinco mil cento e quarenta e um, de vinte e três de setembro de 

dois mil e quinze, a Câmara Municipal deliberou informar a mesma de que é sua 

intenção declarar deserto o referido processo. __________________________________   

 ________ Mais, foi deliberado informar a requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, exposição acerca 

da presente decisão, em sede de audiência prévia, no prazo de dez dias, contados da data 

de depósito da notificação, findos os quais será o processo declarado deserto, nos 

termos da legislação mencionada, procedendo-se ao respetivo arquivamento. _________  

 ________ 4.2 - Revisão do Plano Diretor Municipal de Alcanena. Documento 

referência 11226/2021, Processo referência 2020/150.10.400/86. (Para deliberação) _  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que a revisão do Plano Diretor Municipal de Alcanena foi realizada no quadro 

do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (Decreto-Lei número 

trezentos e oitenta/noventa e nove e posteriores atualizações/alterações normativas, 

nomeadamente o Decreto-Lei número oitenta/dois mil e quinze, de catorze de maio), 

tendo seguido os seguintes procedimentos (principais):  __________________________  

 ________ i) Início do procedimento: Aviso número quatro mil cento e quarenta e 

um/dois mil e três, de dois de junho.  _________________________________________  

 ________ Alteração da constituição da comissão de acompanhamento da revisão do 

Plano Diretor Municipal de Alcanena, presidida pelo representante da Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo (CCDRLVT): 
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Aviso número quinze mil quinhentos e trinta e dois/dois mil e treze, de vinte e três de 

dezembro;  _____________________________________________________________  

 ________ Parecer final da comissão de acompanhamento (nos termos do artigo 

octogésimo quinto, do Decreto-Lei número oitenta/dois mil e quinze, de catorze de maio 

– RJIGT - Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial), emitido no âmbito 

da terceira reunião plenária, em conferência procedimental realizada nas instalações da 

CCDRLVT - Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale 

do Tejo em Lisboa, a oito de junho de dois mil e dezassete; _______________________  

 ________ Na sequência da referida reunião plenária, a Câmara Municipal promoveu, 

nos termos do artigo octogésimo sétimo, do RJIGT - Regime Jurídico dos Instrumentos 

de Gestão Territorial, a concertação com as entidades que no contexto daquela comissão 

discordaram das opções adotadas na proposta de revisão do plano (versão março de dois 

mil e dezassete); _________________________________________________________  

 ________ Conferência decisória no âmbito da revisão da delimitação da REN – 

Reserva Ecológica Nacional de Alcanena e consequente concordância de perímetros, 

teve lugar nas instalações da CCDRLVT - Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, a quatro de fevereiro de dois mil e 

vinte. ____  _____________________________________________________________  

 ________ Nos termos do disposto no artigo quadragésimo nono, da Lei número trinta 

e um/dois mil e catorze, de trinta de maio (LBPPSOTU - Lei de Bases da Política 

Pública de Solos, Ordenamento do Território e Urbanismo) a participação dos cidadãos 

no processo de planeamento - elaboração, execução, avaliação e revisão de planos 

territoriais - constitui um dos princípios gerais, nomeadamente, no acesso à informação 

e aos meios de participação pública efetiva, bem como o direito de apresentação de 

observações e sugestões à entidade responsável pela sua elaboração e de consulta do 

respetivo processo, nos termos da lei. ________________________________________  

 ________ Por conseguinte, a participação pública no processo de revisão do PDMA – 

Plano Diretor Municipal de Alcanena seguiu os tramites e os procedimentos estipulados 

no Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), estabelecido pelo 

Decreto-Lei número oitenta/dois mil e quinze, de catorze de maio, nomeadamente no 

seu artigo octogésimo nono. ________________________________________________  

 ________ O período de discussão pública e o respetivo modo de participação foram 

divulgados das seguintes formas: ____________________________________________  
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 ________ - Aviso número oito mil seiscentos e setenta e seis/dois mil e vinte, 

publicado no Diário da República, número cento e nove, da Segunda Série, de quatro de 

junho de dois mil e vinte – Na sequência da reunião ordinária de dezoito de maio de 

dois mil e vinte, a Câmara Municipal determinou a abertura do período de Discussão 

Pública da Revisão do Plano Diretor Municipal de Alcanena, pelo prazo de trinta dias 

(úteis), iniciando-se cinco dias após a publicação do aviso de abertura do procedimento 

em Diário da República, o qual se realizou entre o dia doze de junho e vinte e três de 

julho de dois mil e vinte. __________________________________________________  

 ________ - Edital número seis mil cento e vinte e oito/dois mil e vinte, de oito de 

junho de dois mil e vinte – afixado nas Juntas de Freguesia e locais públicos. _________  

 ________ - Sessão de Esclarecimento às Juntas de Freguesia sobre a plataforma digital 

para apresentação das pretensões durante a discussão pública – decorreu no dia nove de 

junho, no auditório da Câmara Municipal, uma sessão de apresentação e esclarecimento 

sobre como aceder, consultar a proposta e apresentar sugestão/pretensão à proposta de 

Plano, na plataforma digital criada para o efeito, na ótica de maior colaboração das 

entidades Câmara e Uniões e Juntas de Freguesias na proximidade ao cidadão no 

processo de participação. __________________________________________________  

 ________ - Publicação na comunicação social – A abertura da Discussão Pública foi 

publicitada através de meios de comunicação, nomeadamente nos jornais regionais e 

nacionais, designadamente no jornal “O Mirante” (de onze de junho de dois mil e vinte, 

página treze) e no Jornal “Expresso” (de treze de junho de dois mil e vinte, página vinte 

e um). ___  _____________________________________________________________  

 ________ - Sitio da Internet e plataformas sociais da Câmara Municipal - Na página 

inicial do sítio oficial do Município na internet foi também publicitada a abertura da 

Discussão Pública, bem como várias notícias sobre a fase de discussão pública, como as 

sessões públicas descentralizadas nas várias freguesias, para apresentação e 

esclarecimentos do conteúdo e da proposta do Plano. Acresce que a ligação ao processo 

de revisão do PDM – Plano Diretor Municipal, devidamente identificado com logotipo 

próprio na página inicial, direcionou para a página da discussão pública do Plano, onde 

esteve todo o conteúdo material e documental do PDM – Plano Diretor Municipal para 

consulta, bem como a indicação das formas de participação. ______________________  

 ________ - Infomail – Brochura com distribuição municipal._____________________  
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 ________ - Sessão de Apresentação Pública da Revisão do PDM – Plano Diretor 

Municipal de Alcanena – A apresentação formal realizou-se no dia seis de junho de dois 

mil e vinte, pelas dezassete horas, no Cine-Teatro São Pedro – Alcanena.  ___________  

 ________ - Sessões descentralizadas de apresentação da proposta de Plano nas Juntas 

de Freguesia – Durante este período realizaram-se onze (11) sessões públicas de 

apresentação, em todas as Freguesias e Uniões de Freguesia do Concelho.  ___________  

 ________ - Formas de consulta e de participação - Durante o período de discussão 

pública os documentos foram disponibilizados nos seguintes locais: (1) em formato 

papel e digital, nos Serviços Técnicos da Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanismo e  (2) no sitio da internet da Câmara Municipal de Alcanena, com link para 

https://sites.google.com/view/revisaopdmalcanena.  _____________________________  

 ________ As formas de participação incluíam as possibilidades: (1) preferencialmente 

através da plataforma digital disponibilizada no sitio da internet da Câmara Municipal 

de Alcanena; (2) por formulário digital ou (3) através do endereço eletrónico   

revisaopdm@cm-alcanena.pt. ______________________________________________  

 ________ No prosseguimento do prazo de discussão pública foi dado cumprimento ao 

legalmente estabelecido referente ao período de cento e oitenta dias, no procedimento 

do Suspensão dos licenciamentos de operações urbanísticas que se apresentem 

incompatíveis com a proposta de revisão do PDM – Plano Diretor Municipal. ________  

 ________ ARTICULAÇÃO DA DISCUSÃO PÚBLICA EM PERÍODO 

PANDEMIA COVID-19 _________________________________________________   

 ________ Embora em período de pandemia do SARS-CoV-2/COVID-19, foram 

assegurados os atendimentos públicos, por prévia marcação, tendo sido realizados 

durante o período de discussão pública um total de duzentos e vinte e dois atendimentos 

presenciais, com as devidas recomendações de proteção e distanciamento. Estas sessões 

permitiram uma maior divulgação do período de discussão pública e incentivo à 

participação. Em cada sessão foi apresentada a proposta de Plano na sua abrangência 

municipal e a sua expressão no território da freguesia em causa. ___________________  

 ________ METODOLOGIA DA DISCUSSÃO PUBLICA ______________________  

 ________ Relativamente ao número de participações submetidas na plataforma, foram 

totalizados trezentos e setenta registos. As participações foram identificadas por ordem 

de entrada, com um número de registo sequencial, iniciado por RPDM_X_2020. Da 

totalidade dos registos, trezentos e trinta e seis corresponderam a participações efetivas 

https://sites.google.com/view/revisaopdmalcanena
mailto:revisaopdm@cm-alcanena.pt
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na plataforma, houve conjuntamente cinco participações por email, que perfizeram um 

total de trezentos e quarenta e uma participações efetivas. ________________________   

 ________ A utilização da plataforma permitiu aos utilizadores consultar a proposta de 

ordenamento preconizada para o Município. Esta aplicação de visualização manteve-se 

disponível desde as zero horas, de doze de junho até às vinte e três horas e cinquenta e 

nove minutos, do dia vinte e três de julho, data em que terminou o período de discussão 

pública. __  _____________________________________________________________  

 ________ Da avaliação genérica realizada durante o período de discussão pública às 

pretensões apresentadas podemos subdividir as observações em três grandes temas: (1) 

participações generalistas, (2) participações apresentadas por entidades com atividades 

económicas e as (3) participações que solicitam a reclassificação do solo em parcelas 

especificas/particulares - recaindo nesta última o grande enfoque dos pedidos 

apresentados.____________________________________________________________  

 ________ Concluído o período de discussão pública da revisão do Plano Diretor 

Municipal foi dado inicio ao processo de ponderação e análise das participações obtidas. 

 ________ PONDERAÇÃO DOS RESULTADOS DA DISCUSSÃO PUBLICA ___  

 ________ A ponderação dos resultados da discussão pública, deu cumprimento às 

seguintes formalidades, nos termos do artigo octogésimo nono, do Decreto-Lei número 

oitenta/dois mil e quinze, de catorze de maio (RJIGT - Regime Jurídico dos 

Instrumentos de Gestão Territorial):__________________________________________  

 ________ A Câmara Municipal ponderou as reclamações, as observações, as sugestões 

e os pedidos de esclarecimento, apresentados pelos particulares, ___________________  

 ________ A Câmara remeterá a resposta perante aqueles que invoquem, 

designadamente: _________________________________________________________  

 ________ - A desconformidade ou a incompatibilidade com programas e planos 

territoriais e com projetos que devem ser ponderados em fase de elaboração; _________  

 ________ - A desconformidade com disposições legais e regulamentares aplicáveis; __  

 ________ - O prejuízo de direitos subjetivos. _________________________________  

 ________ Em sequência foi redigido um relatório de análise e ponderação das 

participações apresentadas na discussão pública. Esse relatório tem como objetivo 

primordial identificar as alterações a incluir na versão final do Plano, tendo como 

objetivos específicos: _____________________________________________________  

 ________ - Explicitar a forma como se processou e decorreu a discussão pública; ____  



. Pg.49 

Reunião de 07/06/2021 

 

 

 ________ - Reunir de forma sistemática e organizada todas as participações 

apresentadas; ____________________________________________________________  

 ________ - Apresentar o resultado da análise sobre o conteúdo das participações; ____  

 ________ - Explanar as alterações a incluir na proposta final do PDM – Plano Diretor 

Municipal de Alcanena. ___________________________________________________  

 ________ Para melhor organização, sistematização e facilidade na análise das 

participações, sobretudo no que se refere à ponderação e tomada de decisão das 

participações com vista ao enquadramento da resposta, adotou-se a metodologia de 

apreciação individualizada de todas as participações, organizada em função de um 

conjunto de matérias/temáticas abordadas. ____________________________________  

 ________ Da análise e ponderação das participações, a proposta de plano foi objeto de 

reavaliação, e: foram detetados pequenos lapsos e questões adicionais cuja correção 

entendeu-se ser necessária; foram introduzidas e realizadas as 

correções/alterações/retificações fundamentadas e baseadas diretamente nas sugestões, 

observações ou reclamações apresentadas; e/ou alterações que sucedam da conjugação 

articulada de várias pretensões. _____________________________________________  

 ________ Desta forma, as alterações ao projeto inicial foram decorrentes do 

acolhimento de novos dados e novos interesses manifestados pelos cidadãos, que é, 

precisamente, a consequência mais habitual da discussão pública e a qual decorre de 

uma maior colaboração com o cidadão. Não obstante, a proposta ajustada foi objeto de 

concertação com as Entidades setoriais. _______________________________________  

 ________ COMUNICAÇÃO DOS RESULTADOS AOS PARTICIPANTES NO 

AMBITO DA DISCUSSÃO PÚBLICA _____________________________________  

 ________ Estando as reuniões de concertação concluídas e com a proposta de revisão 

final reajustada, prevê-se que a DDSU – Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanismo inicie o processo de respostas de trezentas e quarenta e uma participações, 

através dos meios disponibilizados pelos participantes, cujo prazo previsível de resposta 

do município se prevê acontecer antes da publicação da revisão do PDM – Plano Diretor 

Municipal.     ____________________________________________________________   

 ________ A PROPOSTA DO PDM – Plano Diretor Municipal (pós-Discussão pública 

foi alterada) tendo sido enviada para a CCDRLVT - Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo para parecer final. (janeiro dois 

mil e vinte e um). ________________________________________________________   
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 ________ O parecer da CCDRLVT - Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 

Regional de Lisboa e Vale do Tejo depende de outras entidades, cabendo-lhe a 

incumbência no reencaminhamento para aquelas com assento processual, a saber: _____  

 ________ - DRAPLVT - Direção Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale 

do Tejo __  _____________________________________________________________  

 ________ - ICNF - Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas ___________  

 ________ - APA - Agência Portuguesa do Ambiente ___________________________  

 ________ - CCDRLVT - Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de 

Lisboa e Vale do Tejo _____________________________________________________  

 ________ REUNIÃO DE CONCERTAÇÃO COM AS ENTIDADES 

SECTORIAIS __________________________________________________________  

 ________ - DRAPLVT - Direção Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale 

do Tejo – nos dias dois e doze de março de dois mil e vinte e um ___________________  

 ________ - Resultado – Parecer favorável condicionado  ________________________  

 ________ - ICNF - Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas – nos dias 

onze, dezasseis e trinta e um de março de dois mil e vinte e um2021: Resultado – 

Parecer condicionado ao acolhimento de revisão e integração de questões levantadas; __  

 ________ APA – nos dias dezoito e vinte e seis de março de dois mil e vinte e um: 

Parecer favorável  ________________________________________________________  

 ________ - CCDRLVT- Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de 

Lisboa e Vale do Tejo - nos dias dezoito e vinte e seis de março de dois mil e vinte e 

um: Parecer favorável condicionado, à adequação de propostas incompatíveis com solos 

REN – Reserva Ecológica Nacional; _________________________________________  

 ________ - DRAPLVT - Direção Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale 

do Tejo e DGADR - - Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural – nos 

dias vinte e vinte e dois abril de dois mil e vinte e um: Resultado – Parecer favorável 

condicionado  ___________________________________________________________  

 ________ - Secretário de Estado da Conservação da Natureza, das Florestas e do 

Ordenamento do Território - no dia vinte e nove abril de dois mil e vinte e um: 

Resultado – Assumida a decisão de ratificação  _________________________________  

 ________ Secretaria de Estado Conservação da Natureza, das Florestas e do 

Ordenamento do Território e ICNF - Instituto da Conservação da Natureza e das 
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Florestas – no dia quatro de maio de dois mil e vinte e um: Resultado – Decisão das 

áreas a ratificar __________________________________________________________   

 ________ REUNIÃO FINAL DE CONCERTAÇÃO _________________________  

 ________ CCDRLVT - Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de 

Lisboa e Vale do Tejo, ICNF - Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas e 

APA –Agência Portuguesa do Ambiente – no dia vinte e seis de março de dois mil e 

vinte e um: Resultado – Parecer final favorável condicionado à RATIFICAÇÃO da 

proposta do PDM – Plano Diretor Municipal por incompatibilidade com o ICNF - 

Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas de determinadas áreas/manchas 

coincidentes com área protegida do POPNSAC - Plano de Ordenamento do Parque 

Natural das Serras de Aire e Candeeiros. ______________________________________  

 ________ PROPOSTA FINAL PARA APROVAÇÃO DO PDM E 

RATIFICAÇÃO ________________________________________________________  

 ________ Importa fortalecer o conceito que o Plano Diretor Municipal (PDM) é um 

instrumento fundamental para a gestão e ordenamento do nosso território, para a 

salvaguarda e preservação do património natural e construído, e um veículo de 

desenvolvimento sustentável para melhor qualidade de vida dos cidadãos. ___________  

 ________ Neste quadro, a Câmara Municipal de Alcanena orgulha-se de apresentar 

um Plano Diretor Municipal que engloba todas as valências, num trabalho difícil e de 

minuciosa execução técnica, envolvendo especialistas de varias áreas cientificas e, 

sobretudo, concretizado numa parceria estreita com a sociedade civil, com a população 

do concelho. Os munícipes foram ouvidos, e em tudo o que não contrarie a lei e os 

princípios básicos do PDM – Plano Diretor Municipal, as suas propostas e sugestões 

foram acolhidas. _________________________________________________________  

 ________ Trata-se de um novo contexto económico, social e cultural que exige um 

novo modelo de desenvolvimento territorial, atento às dinâmicas passadas, as 

tendências que hoje se configuram no território e que determinam o futuro de uma 

sociedade responsável, comprometida em incluir, no progresso, todos que vivem, 

trabalham e visitam Alcanena. ______________________________________________  

 ________ O nosso compromisso é também, para com as gerações futuras, ao valorizar 

os recursos endógenos e autenticidade local, e ao reconhecer o valor acrescido dos 

sistemas naturais. Tudo, com objetivo de promover um setor produtivo diversificado, 

inovador, gerador de emprego qualificado e promotor de uma sociedade mais justa. ____  
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 ________ Para a revisão do PDM – Plano Diretor Municipal proposto contribuíram 

diversos estudos e instrumentos necessários para fundamentar e estratégia para o 

concelho de Alcanena, os quais serviram como instrumentos de transição para o 

processo, o qual envolveu os diversos setores da sociedade na definição do modelo de 

Desenvolvimento Territorial: _______________________________________________  

 ________  “Obtenção de um território ordenado, harmonioso e diversificado que 

promova o desenvolvimento económico sustentável numa perspetiva integrada da 

população, economia e ambiente e a valorização dos espaços que o compõem 

reforçando a sua identidade e melhorando a qualidade de vida das populações.” _______  

 ________ EIXOS ESTRATÉGICOS DE INTERVENÇÃO DO ALCANENA XXI, 

DE TRANSIÇÃO PARA A REVISÃO, são: _________________________________  

 ________ - Eixo Estratégico 1 - Promover a Coesão Social; ______________________  

 ________  - Eixo Estratégico 2 - Promover a Qualidade Territorial;________________  

 ________ - Eixo Estratégico 3 - Reforçar a Competividade Económica. ____________  

 ________ PRINCÍPIOS ESTRATÉGICOS E LINHAS DE AÇÃO DO 

ALCANENA 2025, DE TRANSIÇÃO PARA A REVISÃO, são: ________________  

 ________ As Pessoas – Promoção da qualidade de vida _________________________  

 ________ As Empresas – Afirmação e renovação do paradigma empresarial ________  

 ________ Os Recursos Naturais – Valorização ecológica do território ______________  

 ________ A revisão do PDM – Plano Diretor Municipal assenta em quatro grandes 

objetivos, sendo o denominador comum a Atratividade e a Fixação de População: _____  

 ________ - Crescimento Económico e Desenvolvimento Sustentável; ______________  

 ________ - Consolidar o papel dos centros urbanos através da diversificação de 

funções e serviços; _______________________________________________________  

 ________ - Implementação do Parque Empresarial, Plataforma Logística, Área de 

atividades económicas; ____________________________________________________  

 ________ - Valorizar e Proteger Recursos Naturais e Culturais (desenvolvendo o 

Turismo da natureza, Desportos Aventura, Arqueologia e Gastronomia, etc. Integra, 

ainda, os objetivos gerais e específicos do PNSAC - Parque Natural das Serras de Aire e 

Candeeiros por via da transposição legal. _____________________________________  

 ________ A proposta de PDM – Plano Diretor Municipal contempla a programação de 

áreas urbanas em unidades operativas de planeamento e gestão, com um total de 
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1014,71ha (mil e catorze vírgula setenta e um hectares). São espaços entre aglomerados 

e áreas estratégicas de atividades económicas. __________________________________  

 ________ As normas do regulamento do PDM – Plano Diretor Municipal apontam, de 

facto, para a melhoria da qualidade ambiental, com especial destaque para a qualidade 

do ar, da água, do solo, para a redução do ruido e, finalmente para a paisagem 

construída;  _____________________________________________________________  

 ________ São propostas medidas claras de capacitar o território para adaptação das 

alterações climáticas, algumas delas já iniciadas com a construção do parque verde 

urbano e o incentivo ao aumento e manutenção das florestas para o combate aos gases 

com efeitos de estufas, à promoção de corredores verdes, ao aproveitamento hidráulico 

para rega, proteção das areas ameaçadas pelas cheias, entre outras; _________________  

 ________ Acréscimo de potencialidade dos perímetros com capacidade edificatória, 

admitindo um potencial de cerca de 11 900 (onze mil e novecentas) habitações para 

30.000 (trinta mil) habitantes; ______________________________________________  

 ________ A categoria de solo urbano apresenta no PDM – Plano Diretor Municipal 

atual uma área total de 940,79ha (novecentos e quarenta vírgula setenta e nove hectares) 

e passará a ter uma área total de 1294,96ha (mil duzentos e noventa e quatro vírgula 

noventa e seis hectares), traduzindo num acréscimo de 38% (trinta e oito por cento); ___   

 ________ Na categoria do setor das atividades económicas de notar que existe um 

acréscimo de area afeta ao Espaço Industrial, isto é, a proposta de classificação para 

Espaço de atividades económicas em Solo Urbano e de industria em Solo Rústico, 

admite um aumento das áreas destinadas a atividades económicas em cerca de 122% 

(cento e vinte e dois por cento). _____________________________________________  

 ________ O novo PDM – Plano Diretor Municipal apresenta espaços de atividades 

económicas, em que a nova classificação atende a realidade atual e confere-lhe 

condições de qualificação, representando uma percentagem com significado do solo 

urbano, com expressão superior aos espaços industriais no atual PDM – Plano Diretor 

Municipal (1994 (mil novecentos e noventa e quatro)) ___________________________  

 ________ Num total de quinze Unidades Operativas de Planeamento e Gestão 

(UOPG), dez serão dedicadas à regeneração e reabilitação das áreas urbanas onde 

também existem atividades industriais incompatíveis com espaços residenciais, 

contribuído para a sua qualificação e se possível a transferência para áreas destinados 

exclusivamente a atividades económicas.  _____________________________________  
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 ________ O Plano prevê ser um processo dinâmico e um instrumento de uma politica, 

fruto de um claro conjunto de opções, podendo ser implementados mecanismos 

sistemáticos de monitorização de concretização dos objetivos do Plano e da sua 

execução. A programação e execução das politicas, dos projetos e dos programas, bem 

como a gestão do território e do espaço publico, será objeto permanente de 

acompanhamento e de avaliação. ____________________________________________  

 ________ No que a mobilidade concerne, o novo PDM – Plano Diretor Municipal 

aposta na comunicação regional Inter Concelhos e local entre as Freguesias, na 

rentabilização das vias de comunicação existentes, bem como dotar o Concelho de 

novas infraestruturas que se encontram previstas no documento. Assim se garante o 

bem-estar dos aglomerados e a competitividade da economia. Prevê ainda completar a 

rede rodoviária enunciando as prioridades quanto às seguintes ligações: Acesso e 

atravessamento ao Parque Empresarial de Alcanena entre a EN3 e EN365-4, Variante 

da Base de Intermarché aos Casais Romeiros. __________________________________  

 ________ Assim: _______________________________________________________  

 ________ Considerando que os serviços da Câmara Municipal de Alcanena analisaram 

todas as participações, tendo elaborado o “Relatório de Ponderação da Discussão 

Publica” (CMA, 2021 (Câmara Municipal de Alcanena, dois mil e vinte e um)) onde se 

inclui a tabela síntese relativa à análise e ponderação para a totalidade das Participações 

de forma individualizada.   _________________________________________________  

 ________ Considerando que grupo de trabalho do PDM – Plano Diretor Municipal 

elaborou a versão final da proposta do PDM – Plano Diretor Municipal, enriquecida 

com os vários contributos apresentados em sede de discussão publica e validados/com 

decisão pelas entidades no âmbito da concertação pós-discussão publica.  ____________  

 ________ Considerando que a presente proposta de PDM – Plano Diretor Municipal é 

composta pelo seguinte conteúdo material e documental: _________________________  

Fase 1 – Estudos Setoriais e diagnóstico territorial 

Relatórios de caracterização e diagnóstico 

F1 I 1 Enquadramento  

F1 I 2 Sistema biofísico  

F1 I 3 Socioeconómico  

F1 I 4 Rede urbana  

F1 I 5 Equipamentos   
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F1 I 6 Mobilidade, rede viária e transportes  

F1 I 7 Infraestruturas   

F1 I 8 Património cultural  

F1 I 9 Parque habitacional e dinâmica edificatória  

F1 II - Modelo territorial  

Peças desenhadas de caracterização e diagnóstico 

F1 1 01 Planta de Enquadramento Territorial e IGT  
1/ 

250.000 

F1 2 01 Planta Hipsométrica  1/25 000 

F1 2 02 Planta de Declives  1/25 000 

F1 2 03 Planta de Exposições Solares  1/25 000 

F1 2 04 Planta Síntese do Sistema Biofísico  1/25 000 

F1 2 05 Focos de Poluição  1/25 000 

F1 3 01 
Planta de caracterização demográfica e distribuição da 

população  
1/25 000 

F1 4 01 Planta de Estrutura Urbana  1/25 000 

F1 4 02 Planta de Morfotipologias  1/25 000 

F1 5 01 Planta de Equipamentos Coletivos  1/25 000 

F1 6 01 Planta da Rede Viária e Transportes Coletivos  1/25 000 

F1 7 01 Planta da Rede de Abastecimento de Água  1/25 000 

F1 7 02 Planta da Rede de Saneamento Básico  1/25 000 

F1 7 03 Planta da rede elétrica  1/25 000 

F1 7 04 Planta de gás  1/25 000 

F1 7 05 Resíduos Sólidos Urbanos  1/25 000 

F1 8 01 Planta do Património Cultural  1/25 000 

Carta de Valores Naturais (Anexo ao Estudo do Suporte Biofísico) 

F1 I 2 - A Anexo I: Carta de valores naturais   

F1 2 A-01 Carta de Valores Naturais 01 1/25 000 

F1 2 A-02 Carta de Valores Naturais 02 1/25 000 

 

 

Fase 2 –PLANo 
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Peças Escritas do Plano 

F2 1  Regulamento   

F2 1  Relatório de fundamentação do Plano   

F2 1  Programa de execução e plano de financiamento   

F2 1  Ficha de dados estatísticos   

F2 2  Relatório ambiental  

F2 2  
Avaliação ambiental estratégica – Resumo não 

técnico 
 

F2 3  Relatório de compromissos urbanísticos  

Peças desenhadas do Plano 

F2 1 01 
Planta de Ordenamento – Classificação e 

qualificação do solo e UOPG  
1/25 000 

F2 1 02 
Planta de Ordenamento – Regimes de proteção, 

ANARP e Anexo I (POPNSAC) 
1/25 000 

F2 1 03 Planta de Ordenamento – Património Cultural  1/25 000 

F2 1 04 Planta da Estrutura Ecológica Municipal  1/25 000 

F2 1 05a 

Planta de Ordenamento – Zonamento acústico – 

Classificação de zonas sensíveis, mistas e 

identificação das zonas de conflito – Lden  

1/25 000 

F2 1 05b 

Planta de Ordenamento – Zonamento acústico – 

Classificação de zonas sensíveis, mistas e 

identificação das zonas de conflito – Ln  

1/25 000 

F2 1 06 Planta de Ordenamento – Riscos ao uso do solo  1/25 000 

F2 1 07 Planta de Ordenamento – RERAE  1/25 000 

F2 2 01 
Planta de Condicionantes – Riscos Naturais e 

Património Edificado  
1/25 000 

F2 2 02 
Planta de Condicionantes – Equipamentos, 

Infraestruturas e Atividades Perigosas  
1/25 000 

F2 2 03 
Planta de Condicionantes – Povoamentos florestais 

percorridos por incêndios e Risco de incêndio 
1/25 000 

F2 3 01 Planta de Compromissos Urbanísticos  1/25 000 

F2 3 02 Planta de Situação Existente  1/25 000 

Ruído 
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F2 3  Mapa de ruído – Lden  1/25 000 

F2 3  Mapa de ruído – Ln  1/25 000 

F2 3  
Relatório de elaboração do Mapa de ruído do 

concelho de Alcanena 
 

F2 3  Ficheiro com informação sobre o ruído   

Carta educativa – Câmara Municipal de Alcanena 2016 

 

 

Fase 3 Dossier REN e Dossier RAN 

 

Dossier REN 

Fase 1 

Peças Escritas 

F3  I  Memória Descritiva   

Peças Desenhadas 

F3  1 
Planta de componentes REN – Cursos de água e 

respetivos leitos e margens 
1/25 000 

F3  2 
Planta de componentes REN – Áreas estratégicas de 

infiltração e de proteção e recarga de aquíferos 
1/25 000 

F3  3 
Planta de componentes REN – Zonas ameaçadas por 

cheias 
1/25 000 

F3  4 
Planta de componentes REN – áreas de elevado risco 

de erosão hídrica do solo 
1/25 000 

F3  5 
Planta de componentes REN – Áreas de 

instabilidade de vertentes 
1/25 000 

F3  6 Planta de Componentes 1/25 000 

F3  7 
Planta de comparação entre REN de 1996 e REN 

bruta na proposta 
1/25 000 

F3  8 Planta de localização da REN bruta na proposta 1/25 000 

Fase 2 

Peças Escritas 

F3 1  Memória descritiva e justificativa da delimitação da  
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REN 

F3   Anexo I – Tabelas síntese  

F3   Anexo II – Fichas  

Peças Desenhadas 

F3 1 01 REN em vigor e áreas a alterar_1a) 1/25 000 

F3 1 02 Áreas incluídas na REN, por tipologia_1b) 1/25 000 

F3 1 03 Delimitação das áreas incluídas na REN_1c) 1/25 000 

F3 1 04 
Proposta de REN sobreposta a PO - Classificação e 

qualificação do solo do PDM_1c) 
1/25 000 

 

Dossier RAN 

Peças Escritas 

F3 2  
Memória descritiva e justificativa da delimitação da 

RAN  
 

F3   Anexo I – Tabelas síntese  

F3   Anexo II – Fichas  

Peças Desenhadas 

F3 2 01 Planta de RAN, proposta de exclusões e inclusões  

F3 2 02 Planta de RAN 1/25 000 

F3 2 03 Planta de Ordenamento com exclusões à RAN  1/25 000 

 

 

Fase 4 Documentos administrativos e procedimentais 

F4 1  Atas e Pareceres  

F4   
Anexo I – Publicações, Atas da Comissão de 

Acompanhamento e Reuniões Trabalho 
 

F4   Anexo II - Pareceres das entidades  

F4   Anexo III - Concertação  

F4   
Anexo IV - Atas das reuniões sobre a revisão da 

REN 
 

F4   
Anexo V - Ofícios e pareceres à revisão da REN 

(CCDRLVT e APA) 
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F4   
Anexo VI - Atas das reuniões sobre a revisão da 

RAN 
 

F4   
Anexo VII - Ofícios e pareceres sobre a revisão da 

RAN (DRAPLVT) 
 

F4   Anexo VIII – Conferência Decisória  

F4   
Anexo IX – Conferência Decisória – Pós Discussão 

Pública 
 

F4 2  Processo Discussão Pública  

F4   Relatório de Ponderação da Discussão Pública  

F4   (Anexos I a IX incluídos no Relatório)  

F4   Anexo X – Tabela das Participações  

F4   Anexo XI – Planta de Localização das Participações  1/25 000 

F4 3  Relatório de Ratificação  

F4   
Anexo I – Planta com áreas a ratificar sobre 

ortofotomapa 
1/25 000 

F4   

Anexo II – Planta com áreas a ratificar sobre 

classificação e qualificação do solo da revisão do 

PDM de Alcanena 

1/25 000 

F4   

Anexo III – Planta com áreas a ratificar sobre 

regimes de proteção, ANARP e Anexo I 

(POPNSAC) 

1/25 000 

 

 ________ Considerando que “os planos municipais são aprovados pela Assembleia 

Municipal, mediante proposta da Camara Municipal” (número um, do artigo 

nonagésimo, do Decreto-Lei número oitenta/dois mil e quinze, de catorze de maio, na 

sua atual redação). _______________________________________________________  

 ________ Considerando a necessidade imperativa de ratificação do Plano Diretor 

Municipal de Alcanena (PDM) por alterar as disposições constantes do Plano de 

Ordenamento do Parque de Serra de Aires e Cadeeiros (POPNSAC), e dos respetivos 

elementos documentais, pela ausência de recondução do novo quadro legal do plano 

especial, nos termos do artigo septuagésimo oitavo, da Lei número trinta e um/dois mil 

e catorze,  de trinta maio, do artigo ducentésimo, do Decreto-Lei número oitenta/dois 



   Pg. 

Reunião de 07/06/2021  

 

60 

mil e quinze, de catorze de maio, e para efeitos do número um, do artigo nonagésimo 

primeiro, do Decreto-Lei número oitenta/dois mil e quinze, de catorze de maio, na sua 

atual redação. ___________________________________________________________  

 ________ Considerando que “quando o Plano Diretor Municipal aprovado contiver 

disposições desconformes ou incompatíveis com programas setoriais, especiais ou 

regionais, o Órgão responsável pela a sua aprovação solicita a ratificação nos termos do 

artigo seguinte” (número dois, do artigo nonagésimo, do Decreto-Lei número 

oitenta/dois mil e quinze, de catorze de maio, na atual redação) e que “A ratificação 

pelo Governo de plano diretor municipal é excecional e ocorre, por solicitação do órgão 

responsável pela respetiva elaboração, quando no âmbito do procedimento de 

elaboração e aprovação tiver sido suscitada, por si ou pelos serviços ou entidades com 

competências consultivas, a incompatibilidade referida no número anterior” (número 

dois, do artigo nonagésimo, do Decreto-Lei número oitenta/dois mil e quinze, de catorze 

de maio na atual redação) __________________________________________________  

 ________ Em face do exposto, propõe-se que a Câmara Municipal, nos termos e para 

efeitos do disposto nos artigos nonagésimo e nonagésimo primeiro, do Decreto-Lei 

número oitenta/dois mil e quinze, de catorze de maio, na atual redação, delibere: ______   

 ________ Propor à Assembleia Municipal, aprovação da proposta de revisão do PDM 

– Plano Diretor Municipal de Alcanena; ______________________________________  

 ________ Propor à Assembleia Municipal, aprovação da solicitação de ratificação do 

PDM – Plano Diretor Municipal de Alcanena ao Governo. ________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu a palavra ao 

Dirigente da Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, Sérgio Simões, que 

fez uma breve apresentação sobre o assunto presente à deliberação, que também se 

anexa à presente Ata. _____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu a 

palavra ao Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, para 

complementar a apresentação feita, considerando ter o Pelouro da Divisão, e que 

agradeceu ao Dirigente da DDSU - Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanismo, todo o envolvimento dos técnicos no processo que foi moroso e complexo, 

e para o qual o enquadramento legal não fora favorável, com alterações legislativas a 

meio que levaram à necessidade de adaptação do trabalho desenvolvido. Destacou que o 

ordenamento do território deveria de mudar, tornando-se mais flexível, mais rápido e 
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mais diligente. A terceira geração dos Planos Diretores Municipais não poderia demorar 

o mesmo tempo que levou a segunda geração.  _________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal 

complementou, reforçando a importância deste processo de revisão do PDM – Plano 

Diretor Municipal de Alcanena para o nosso Concelho, informou que, a proposta que foi 

colocada a consulta pública recebeu  várias propostas de alteração, pois foi uma 

consulta pública muito participada, tendo o Município dado um grande contributo para  

a sua divulgação e participação, tendo até garantido reuniões descentralizadas para mais 

uma vez assegurar a proximidade e a prestação de esclarecimentos que se exigia, sendo 

que as propostas possíveis de serem consideradas, foram integradas. Voltaram a 

realizar-se reuniões de concertação, com várias entidades, no sentido de ser possível 

integrar-se o maior número de propostas. As que não foram aceites foi devido á grande 

rigidez do ICNF - Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, por via do 

Plano de Ordenamento do PNSAC - Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros.  __  

 ________ Acrescentou que o Concelho de Alcanena tinha muitos constrangimentos a 

nível de ordenamento do território, nomeadamente muitas manchas de RAN – Reserva 

Agrícola Nacional, REN – Reserva Ecológica Nacional, PNSAC - Parque Natural das 

Serras de Aire e Candeeiros e linhas de água que dificultavam os licenciamentos e agora 

também a aceitação de muitas das propostas apresentadas.  O processo não foi mais 

célere não por falta de vontade e de intervenção política, mas sim devido à burocracia e 

complexidade técnica o que foi agravado por alterações legislativas, que fizeram 

retroceder o trabalho realizado.  _____________________________________________ _____________________________________________________________ 

 ________ A Câmara Municipal lutou bastante em diversas reuniões, algumas de 

grande tensão, para o enquadramento de situações que o ICNF - Instituto da 

Conservação da Natureza e das Florestas até já tinha considerado serem enquadráveis 

por via da recondução do Plano de Ordenamento do PNSAC - Parque Natural das 

Serras de Aire e Candeeiros a Programa Especial. Considerando que ainda não tinha 

sido aprovado o Programa Especial, e podendo o Plano ir ao encontro de situações 

como por exemplo uma parte da Zona Industrial de Minde, ETAR – Estação de 

Tratamento de Águas Residuais de Carvalheiro, Estação Elevatória de Covão do 

Coelho, a Câmara Municipal reivindicou essa inclusão. O ICNF - Instituto da 

Conservação da Natureza e das Florestas veio informar que, no limite tal só poderia ser 

possível através da ratificação da revisão proposta, prevista no artigo nonagésimo do 



   Pg. 

Reunião de 07/06/2021  

 

62 

RJIGT- Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, por aprovação do 

governo. _  _____________________________________________________________  

 ________ Informou que foi de imediato esse o passo seguinte que em 

complementaridade decorreu, avançando com reunião com o Secretário de Estado da 

Conservação da Natureza, das Florestas e do Ordenamento do Território, conjuntamente 

com o Presidente do ICNF - Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, que 

foram recetivos à proposta de ratificação a apresentar pelo Município. ______________  

 ________ Clarificou que todas as situações que não foram incluídas não o tinham sido 

por falta de luta política, dado que esteve presente em todas as reuniões de concertação 

existentes entre as várias entidades, assim como o Vereador Hugo Santarém. A presente 

aprovação era um momento marcante e muito importante para o território do Concelho 

de Alcanena e que iria permitir mais investimento, mais empresas, mais emprego, mais 

habitação e mais pessoas, respeitando os valores naturais e garantindo os equipamentos 

necessários para uma maior coesão territorial. É o que se pretende de um território para 

se afirmar mais localmente, na região e no país. ________________________________  

 ________ Tratava-se de um trabalho que honrava todos os que tinham participado na 

sua elaboração. Acrescentou que a relação institucional com as diversas entidades fora 

boa, destacando apenas a maior rigidez do ICNF - Instituto da Conservação da Natureza 

e das Florestas que bloqueou a aceitação de alguns processos que a Câmara gostaria de 

ver enquadrados. As pessoas nem sempre compreendem e chegam a pensar que é a 

Câmara Municipal que obstaculizava os licenciamentos, por querer ou por ineficácia, o 

que não é verdade. _______________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

afirmou que o prazo o PDM – Plano Diretor Municipal levou a ser concretizado era 

aberrante e esdrúxulo. Em termos de peças desenhadas era fácil fazer-se a referenciação 

aos vários objetivos de cumprimento do PDM – Plano Diretor Municipal e a cartografia 

estava claramente identificada. Verificava-se, no entanto, espartilhamento do perímetro 

urbano. __  _____________________________________________________________  

 ________ O tempo que decorreu entre dois mil e doze e dois mil e vinte e um foi um 

tempo de muitos constrangimentos e, apesar de ter sido referido que existiria maior área 

para edificação e para as atividades económicas, disse não conseguir ver esse aumento. 

Na visão dos Vereadores eleitos pelo Grupo de Cidadãos por Alcanena – Um Concelho 

com Futuro, o PDM – Plano Diretor Municipal não correspondia à preservação do 
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Património Cultural do Concelho, nem á industria e nada referia quanto à questão dos 

aterros que não tinham prevista qualquer área de expansão, ao abrigo do atual PDM – 

Plano Diretor Municipal.  __________________________________________________  

 ________ O Dirigente da DDSU - Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanismo esclareceu que as entidades deram parecer favorável, tendo apenas o 

parecer do ICNF - Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas sido 

condicionado, razão pela qual o PDM – Plano Diretor Municipal carecia de ser 

ratificado.   _____________________________________________________________  

 ________ Referiu que não houve um aumento dos solos com classificação REN – 

Reserva Ecológica Nacional, apenas foram retiradas áreas que estavam a conflituar com 

os perímetros urbanos. Houve um desdobramento das cartas sendo que relação com a 

técnica da CCDRLVT - Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de 

Lisboa e Vale do Tejo foi fácil, considerando que 90% (noventa por cento) das 

alterações propostas foram aceites.  __________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal referiu que 

esta revisão do PDM – Plano Diretor Municipal garantia uma grande evolução do 

território, face ao que existia e ainda em vigor. Tudo teria sido diferente se tivesse em 

finais de dois mil enove, encontrado este processo concluído, mas apenas tinha iniciado. 

Muito a orgulhava o processo que estava para aprovação. Acrescentou que o parecer do 

ICNF - Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas seria favorável também à 

ratificação das situações que atrás identificou. __________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu 

que, face aos constrangimentos que o atual PDM – Plano Diretor Municipal tinha para o 

Concelho de Alcanena, era de todo o interesse da Câmara Municipal não perpetuar a 

aprovação do atual PDM – Plano Diretor Municipal, por o que ele representava para as 

pessoas que se pretendiam fixar no concelho e que, por via do atual PDM – Plano 

Diretor Municipal, não conseguiam.  _________________________________________  

 ________ Clarificou ser importante referir que a proposta que estava a ser apresentada 

e colocada a votação não representava, na totalidade, a ambição ou expectativa que se 

tinha, considerando que era necessário acrescentar as áreas de Reserva Ecológica 

Nacional, Reserva Agrícola Nacional (Zonas de cheia, áreas de erosão de vertentes, 

preservação de aquíferos), Plano de Ordenamento do Parque Natural das Serras de Aire 

e Candeeiros (que se sobrepõe ao PDM – Plano Diretor Municipal).  ________________  
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 ________ Acrescentou que o RJIGT - Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 

Territorial não permita a existência de áreas de expansão, como acontecia com o PDM – 

Plano Diretor Municipal que estava em vigor, a não ser que estivessem parcialmente 

ocupadas. E foi com base na colmatação que se conseguiu que a proposta do PDM – 

Plano Diretor Municipal representasse uma mais valia para as pessoas do concelho.  ___  

 ________ Esclareceu que, com a presente proposta, era possível passar-se de índices 

de ocupação de solo superiores, quer para atividades empresariais quer para a 

edificação. Ampliou-se em 38% (trinta e oito por cento) a área edificatória e 

aglomerados que não estavam dentro do perímetro abrangido pelo PDM – Plano Diretor 

Municipal, passaram a estar, como por exemplo, Casal Saramago, Chã, A-do-Sacho e 

entre outros.  ____________________________________________________________  

 ________ Acrescentou que passarão a existir mais 500ha (quinhentos hectares) de área 

classificada com o espaço para atividades económicas e que permitirão a fixação de 

mais empresas. Dos 140ha (cento e quarenta hectares) disponíveis para o Parque 

Empresarial na zona junto à A1/A23, passaria a existir mais 360ha (trezentos e sessenta 

hectares) destinados à atividade económica.  ___________________________________  

 ________ Em resposta à afirmação da Vereadora Maria João Rodolfo de que não se 

via de que forma estavam a ser protegidos os valores naturais, discorda, dado que as 

áreas de RAN – Reserva Agrícola Nacional, REN – Reserva Ecológica Nacional e 

PNSAC - Parque Natural das Serras de Aire e Cadeeiros, se sobrepunham ao PDM – 

Plano Diretor Municipal e à vontade política.  __________________________________  

 ________ Recordou que a área empresarial a Norte do Concelho, que ligava ao 

Concelho de Ourém, foi abandonada não por vontade política mais sim por imposição 

legal. Quanto aos pareceres, informou que todas as entidades deram parecer favorável, à 

exceção do parecer condicionado do ICNF - Instituto da Conservação da Natureza e das 

Florestas. _  _____________________________________________________________  

 ________ Referiu que, quanto à referência aos aterros, referiu não serem uma opção de 

futuro, opção essa percecionada pela indústria, dado que eles devem passar a ser 

considerados como ativos. _________________________________________________   

 ________ Disse que foram validadas trezentas e quarenta participações, das quais 

validadas duzentas e sessenta e três. Ainda assim, o Município voltou a reforçar a 

necessidade da aprovação das restantes e que, por via de parecer da CCDRLVT - 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, 
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houve necessidade de serem retiradas da proposta. E em participação pública ainda foi 

possível que fossem acolhidas 30% (trinta por cento) das propostas apresentadas.  _____  

 ________ Disse que o PDM – Plano Diretor Municipal era um documento 

espartilhado, mas que todos reconheciam que convergia no sentido da sustentabilidade. 

Recordou que decorriam vários processos em tribunal que, com a aprovação da presente 

proposta seria possível ficarem regularizados.  _________________________________  

 ________ Referenciou que a proposta presente a reunião de Câmara, há um atrás, fora 

aprovada por unanimidade dos votos e essa proposta tinha menos 11% (onze por cento) 

da capacidade de atração de atividade económica e menos 6% (seis por cento) de 

capacidade edificatória e mereceu votação unanime, pelo que disse não entender a razão 

pela qual a oposição iria votar contra. Lamentou que o aproximar das eleições, a 

proposta não merecesse voto por unanimidade, considerando, até que se tratava de uma 

proposta melhorada face à apresentada há um ano atrás.  _________________________  

 ________ Concluiu dizendo estar-se perante um dia histórico, por se estra perante um 

PDM – Plano Diretor Municipal que iria facilitar as pessoas e empresas, conjuntamente 

com o processo de desmaterialização das obras particulares que iria permitir uma maior 

rapidez e flexibilidade na tramitação dos processos.  _____________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que fez referência à preservação das águas tendo o Senhor Vereador 

confundido com património natural. Estavam no direito de se abster pois não 

consideravam que o que estava proposto ia ao encontro das expectativas.  ____________  

 ________ Discordou quanto ao afirmado sobre a aproximação do período eleitoral, 

considerando uma falta de respeito, agradecendo que não se fizesse mistura de 

afirmações.  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém pediu 

desculpa pelo afirmado se foi entendido como falta de respeito, apenas afirmou que, da 

proposta apresentada em reunião de Câmara para o presente ano ela estava melhorada. _    

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que, independentemente de quem estivesse em funções, não seria possível fazer-se 

melhor. Poderia constatar junto de cada uma das entidades. Tudo foi amplamente 

discutido e defendido e, por tal facto, se estava, igualmente, a avançar para a ratificação 

do PDM – Plano Diretor Municipal, para que o que seja possível, fique já 

salvaguardado. O recuo da posição da oposição agora, face à deliberação por 
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unanimidade antes da consulta pública, considerava como incoerente porque o 

documento agora ainda está melhorado, evoluiu favoravelmente com a consulta pública 

e também se pretende melhoria com a ratificação que se propõe.  __________________  

 ________ Concluiu dizendo que, com convicção existe uma visão estratégica de 

planeamento e de ordenamento que vai mais ao encontro das pessoas, das famílias e das 

empresas, que garante uma maior dinâmica territorial para o Concelho de Alcanena, 

tendo colocado o documento à votação. _______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria, individualmente:  _________________  

 ________ 1. Apreciada e aprovada a Proposta de Revisão do Plano Diretor Municipal 

(PDM) de Alcanena, remetendo-se à Assembleia Municipal, ao abrigo do disposto na 

alínea ccc), do número um, do artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, para aprovação desse órgão, conforme o 

número um, do artigo nonagésimo, do Decreto-Lei número oitenta/dois mil e quinze, de 

catorze de maio, na sua atual redação. ________________________________________   

 ________ 2.  Apreciada e aprovada a Proposta de Solicitação de Ratificação do Plano 

Diretor Municipal (PDM) de Alcanena, ao Governo, remetendo-se à Assembleia 

Municipal, ao abrigo do disposto na alínea ccc), do número um, do artigo trigésimo 

terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro para 

aprovação da solicitação de ratificação do PDM - Plano Diretor Municipal ao Governo, 

considerando a necessidade imperativa de ratificação do Plano Diretor Municipal de 

Alcanena (PDM) por alterar as disposições constantes do Plano de Ordenamento do 

Parque Natural das Serras de Aire e Cadeeiros (POPNSAC), e dos respetivos elementos 

documentais, pela ausência de recondução do novo quadro legal do plano especial, nos 

termos do artigo septuagésimo oitavo, da Lei número trinta e um/dois mil e catorze, de 

trinta maio, do artigo ducentésimo, do Decreto-Lei número oitenta/dois mil e quinze, de 

catorze de maio, e para efeitos do número um, do artigo nonagésimo primeiro, do 

Decreto-Lei número oitenta/dois mil e quinze, de catorze de maio, na sua atual redação 

e tendo como  fundamento que “quando o Plano Diretor Municipal aprovado contiver 

disposições desconformes ou incompatíveis com programas setoriais, especiais ou 

regionais, o Órgão responsável pela a sua aprovação solicita a ratificação nos termos do 

artigo seguinte” (número dois, do artigo nonagésimo, do Decreto-Lei número 

oitenta/dois mil e quinze, de catorze de maio, na atual redação) e que “A ratificação 

pelo Governo de plano diretor municipal é excecional e ocorre, por solicitação do 
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órgão responsável pela respetiva elaboração, quando no âmbito do procedimento de 

elaboração e aprovação tiver sido suscitada, por si ou pelos serviços ou entidades com 

competências consultivas, a incompatibilidade referida no número anterior” (número 

dois do artigo nonagésimo, do Decreto-Lei número oitenta/dois mil e quinze, de catorze 

de maio, na atual redação)] _________________________________________________   

 ________ Abstiveram-se, em ambas as votações, o Vereador, Senhor João Carlos 

Braga Correia Pinto e a Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo. _  _____________________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente, em ambas as votações, os Vereadores, 

Senhores Luís Miguel Martins Pires, Carla Alexandra Nobre Varela Ramos, Hugo 

André Silva Ferreira Santarém, Anabela Alves Capaz e a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara Municipal. ____________________________________________  

 ________ Os vereadores eleitos pelo Grupo de Cidadãos por Alcanena – Um 

Concelho com Futuro, apresentaram a seguinte declaração de voto: _____________  

 ________ “Apesar de nos documentos entregues para apreciação faltar os últimos 

pareceres das entidades responsáveis, é evidente a falta de estratégia diferenciadora que 

promova este território demonstrada pelos constrangimentos aos cidadão e empresas 

que esta ferramenta irá causar.   _____________________________________________  

 ________ Nesta Revisão do Plano Diretor Municipal de Alcanena, não estão presentes 

ferramentas diferenciadoras do anterior do Plano Diretor Municipal de Alcanena, como 

exemplos:  _____________________________________________________________  

 ________ 1. Não reorganiza e/ou implementa áreas de atividade económica, sobretudo 

das indústrias transformadoras; _____________________________________________  

 ________ 2. Restringe a intervenção em termos de edificado e atividades económicas, 

nos aglomerados rurais, sem ter em conta as necessidades das localidades; ___________  

 ________ 3. Não minimiza os riscos existentes no concelho no que diz respeito aos 

fogos florestais, ou a ocorrências relacionadas com atividades económicas ou incêndios 

urbanos; _  _____________________________________________________________  

 ________ 4. Não diminui a vulnerabilidade à poluição e risco de contaminação 

aquífera; _  _____________________________________________________________  

 ________ 5. Não se identifica alterações relevantes na gestão do património 

geológico/geomorfológico e natural (habitats, flora e vegetação); __________________  
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 ________ A vantagem desta revisão ao plano é sem sombra de dúvida as peças 

desenhadas (cartografia) temáticas, que são uma ferramenta fundamental para a 

preparação da nova revisão. ________________________________________________  

 ________ A Revisão do Plano Diretor Municipal de Alcanena, que vem para 

aprovação, no nosso entender não corresponde às necessidades do território e da sua 

população, pelo que embora não possamos fazer uma apreciação positiva, não iremos 

obstaculizar a sua aprovação, pois quanto mais depressa for aprovado, mais depressa se 

pode trabalhar para a sua revisão e melhoria.” __________________________________  

 ________ 4.3 - Avaliação PARU e reforço de FEDER – Avaliação. Documento 

referência 11100/2021, Processo referência 2016/850.10.003/6. (Para conhecimento)  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, para 

conhecimento, na qual se informa que CCDRC - Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional do Centro veio, mediante ofício referência cento e 

cinco/Centro dois mil e vinte, de vinte e seis de abril de dois mil e vinte e um, registado 

neste Município sob o número quatro mil trezentos e quarenta e cinco, de vinte e nove 

de abril de dois mil e vinte e um, informar que, “a cláusula sétima, do contrato PARU - 

Plano de Ação de Reabilitação Urbana estabelece, entre outros, o princípio de 

cumprimento de metas para os indicadores e o princípio da avaliação intercalar. Por 

deliberação da Comissão Diretiva, datada de vinte e três de abril de dois mil e vinte e 

um, a implementação da estratégia PARU - Plano de Ação de Reabilitação Urbana do 

Município obteve uma avaliação global positiva. Nesse sentido o Município obteve um 

reforço FEDER - Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional de 305.895,19€ 

(trezentos e cinco mil oitocentos e noventa e cinco euros e dezanove cêntimos), aplicado 

no investimento elegível não comparticipado da operação Centro-07-2316-FEDER-

000102 – Requalificação do Mercado Municipal de Alcanena.  ____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento da informação. Referiu que o prémio acima mencionado se destinava, 

em primeiro lugar, a operações com investimento elegível não comparticipado e referiu, 

igualmente, que, no âmbito do apoio à requalificação urbana, os municípios de pequena 

dimensão foram prejudicados face aos grandes municípios que receberam verbas 

consideráveis para as suas requalificações urbanas. Na região foi um dos municípios 

com maior taxa de execução ao nível do PARU - Plano de Ação de Reabilitação 

Urbana. __  _____________________________________________________________  



. Pg.69 

Reunião de 07/06/2021 

 

 

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 4.4 - Atualização da Estratégia Local de Habitação de Alcanena 

(ELHA). Documento referência 10470/2021, Processo referência 2018/150.10.600/1. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que, no exercício das competências que lhe são conferidas pela alínea ccc), do número 

um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo I da Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro, na sua atual redação, a Câmara Municipal de Alcanena 

delibere submeter à Assembleia Municipal a aprovação da atualização da Estratégia 

Local de Habitação de Alcanena (ELHA), com vista à apresentação de candidatura(s) ao 

Primeiro Direito, ao abrigo do disposto na alínea h), do número um, do artigo vigésimo 

quinto, do anexo I da citada Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro, conjugada com o artigo trigésimo, do Decreto-Lei número trinta e sete/dois 

mil e dezoito, de quatro de junho, e com o artigo segundo, da Portaria número duzentos 

e trinta/dois mil e dezoito, de dezassete de agosto, que o regulamenta. _______________  

 ________ A atualização decorreu de análise dos serviços, tendo por objetivo atender a 

todos os munícipes e entidades que, entretanto, se manifestaram interessados, e após 

registar as suas participações, deu o encaminhamento considerado necessário às 

pretensões.  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu a 

palavra à técnica superior, Andreia do Rosário, que acompanhou o processo de 

elaboração da Estratégia Local de Habitação de Alcanena, e agora da sua atualização, 

para permitir a inclusão de algumas situações já identificadas, para fazer uma breve 

apresentação da mesma, tendo decorrido a apresentação e sido prestados alguns 

esclarecimentos sobre a mesma. A apresentação fica em anexo à presente Ata. ________  

 ________ Referiu que esta estratégia permitia a existência já de um acordo que garante 

um investimento estimado de 8.000.000,00€ (oito milhões de euros), a afetar a 

Requalificação de Habitação no Concelho. Podiam concorrer privados, IPSS - 

Instituições Particulares de Solidariedade Social, Paróquias e o próprio Município. ____  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

referiu que já da primeira vez que o documento fora presente a reunião de Câmara, que 

se tratava não de um documento de Estratégia Municipal de Habitação, mas sim apenas 

vocacionada para famílias socioeconómicas carenciadas. O documento ficava aquém, 
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face ao título quanto à estratégia municipal de habitação a custos controlados, incentivo 

ao arrendamento jovem, captação de novos agregados, entre outros. ________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal refere que a 

Estratégia Local de Habitação tinha como foco o apoio a habitações mais degradadas, 

quer detidas por particulares, quer por outras entidades, para candidatura ao Programa 

Primeiro Direito. ___  _____________________________________________________  

 ________ Por sua vez, outro trabalho passava pela elaboração de uma avaliação mais 

global, para a Estratégia Municipal de Habitação. _______________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado, ao abrigo do disposto 

na alínea ccc), do número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo I da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, na sua atual redação, submeter à 

Assembleia Municipal a aprovação da atualização da Estratégia Local de Habitação de 

Alcanena (ELHA), com vista à apresentação de candidatura(s) ao Primeiro Direito, ao 

abrigo do disposto na alínea h), do número um, do artigo vigésimo quinto, do anexo I da 

citada Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, conjugada com 

o artigo trigésimo, do Decreto-Lei número trinta e sete/dois mil e dezoito, de quatro de 

junho, e com o artigo segundo, da Portaria número duzentos e trinta/dois mil e dezoito, 

de dezassete de agosto, que o regulamenta. ____________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Revisão Tarifária do Serviço de Resíduos Urbanos (RU) para o 

ano 2021 – Parecer da ERSAR. Documento referência 11250/2021, Processo 

referência 2020/100.10.200/85. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a Revisão Tarifária do Serviço de Resíduos Urbanos, a aplicar no ano de dois mil e 

vinte e um.  _____________________________________________________________   

 ________ Em reunião de Câmara realizada a dezoito de janeiro de dois mil e vinte e 

um, foi aprovada, por maioria, a Proposta dos serviços. De acordo com o disposto legal, 

no Decreto-Lei número cento e noventa e quatro/dois mil e nove, a Proposta de Revisão 

Tarifária, acompanhada de deliberação devidamente fundamentada, foi remetida à 

ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, para efeitos de 

emissão de Parecer dessa entidade. __________________________________________   
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 ________ A ERSAR -  Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos 

recomenda que os tarifários evoluam no sentido de promover a cobertura de gastos, em 

cenário de eficiência produtiva, de forma a assegurar a sustentabilidade do serviço 

regulado, sem que, no entanto, comprometam a acessibilidade económica aos serviços.   

 ________ Ainda de acordo com o Parecer, a Proposta de Tarifário previa situações que 

não cumpriam, na integra, as disposições do Regulamento Tarifário do Serviço de 

Gestão de Resíduos Urbanos, nomeadamente no que respeita à diferenciação da tarifa 

variável para as Autarquias e à existência de tarifário para famílias numerosas. Nos 

termos do RTR - Regulamento Tarifário do Serviço de Gestão de Resíduos Urbanos, as 

Autarquias Locais devem ser consideradas utilizadores não domésticos, devendo 

aplicar-se o tarifário previsto para esta tipologia de utilizadores finais. O RTR - 

Regulamento Tarifário do Serviço de Gestão de Resíduos Urbanos, estabelece ainda que 

a tarifa variável aplicável a utilizadores domésticos é única e linear, não se colocando a 

questão da necessidade de alargamento dos escalões de consumo para as famílias 

numerosas.  _____________________________________________________________  

 ________ As alterações ao nível dos Regulamentos de Serviço atualmente em vigor e 

decorrem, em alguns casos, do tarifário aplicado ao serviço de Abastecimento de Água, 

por uma questão de coerência entre os vários serviços. Desta forma, as recomendações 

apresentadas pela ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos 

relativas à alteração da estrutura do tarifário deverão ser tidas em consideração em sede 

da próxima revisão ao Regulamento do Serviço de Gestão de Resíduos. _____________   

 ________ Verificaram os serviços que a proposta de revisão tarifária aprovada em dois 

mil e vinte, não chegou a ser refletida no consumidor final, não tendo a respetiva 

entidade reguladora (ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos) 

emitido parecer relativamente ao tarifário proposto para o referido ano.  _____________   

 ________ Com efeito, dois mil e vinte foi um ano particularmente atípico, marcado 

pela grave crise sanitária associada à COVID-19, tendo dificultado a implementação e o 

acompanhamento regular dos procedimentos em curso.  __________________________  

 ________ Assim, e após reunião prévia propõe-se: _____________________________  

 ________ a) Nos termos do número oito, do artigo décimo primeiro, do Decreto-Lei 

número cento e noventa e quatro/dois mil e nove, de vinte de agosto, na sua redação 

dada pela Lei número doze/dois mil e catorze, de seis de março, propõe-se que a 

presente Proposta de Tarifário do Serviço de Resíduos Urbanos seja novamente presente 
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a reunião de Câmara para deliberação com base no parecer emitido pela ERSAR - 

Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos; _________________________  

 ________ b) propõe-se a aprovação do seguinte tarifário, salvaguardando a 

acessibilidade económica ao serviço por parte dos utilizadores finais e minimizando o 

impacto nas famílias e instituições, particularmente no período excecional atual, 

marcado pela grave crise de saúde pública resultante da pandemia de COVID-19:  _____  

Serviço de Resíduos Urbanos 
 

 
Tarifas Fixas  

 

  

Utilizador 
€/dia 

(Em vigor) 
€/dia 

(2021) 
% de 

aumento 

Doméstico 0,0399 0,0399 0% 

Não-doméstico 0,0399 0,0399 0% 

Tarifário Social 0 0 0% 

Tarifário Famílias 

Numerosas 
0,0399 0,0399 

0% 

IPSS 0,0399 0,0399 0% 

Autarquias 0,0399 0,0399 0% 

 
Tarifas Variáveis 

 
TGR – 0,026 €/m3 

 

 

   

Rendimentos  2021 390 697,79 euros/ano 

Gastos 2021 574 130,28 euros/ano 

 

Teste % cobertura 70% 

 

Utilizador 
€/m3 

(Em vigor) 
€/m3 

(2021) 
% de 

aumento 
 

Doméstico 0,3676 0,3676 0%  

Não-doméstico 0,7646 0,7646 0%  

Tarifário Social 0,3112 0,3112 0%  

Tarifárias Famílias 
Numerosas 

0,3112 0,3112 0% 
 

IPSS 0,4870 0,4870 0%  

Autarquias 0,4870 0,4870 0%  
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 ________ c) Remeter, novamente à ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de 

Águas e Resíduos, o tarifário proposto, acompanhado da deliberação devidamente 

fundamentada, conforme disposto no Decreto-Lei número cento e noventa e quatro/dois 

mil e nove;  _____________________________________________________________   

 ________ d) Submeter em “Tarifários ao Utilizador Final” do módulo de regulação 

económica no Portal da ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e 

Resíduos, até quinze dias após a sua aprovação, nos termos do número três, do artigo 

décimo primeiro-A, do Decreto-Lei número cento e noventa e quatro/dois mil e nove, 

de vinte de agosto, alterado pela Lei número doze/dois mil e catorze, de seis de março; _  

 ________ e) Levar a cabo a publicitação externa (Edital e outros) do tarifário aprovado 

para o serviço de Resíduos Urbanos para o ano dois mil e vinte e um; _______________  

 ________ f) Dar conhecimento à entidade gestora dos serviços de abastecimento de 

água e saneamento, AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, para a respetiva aplicação. _______  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal referiu que 

o assunto já tinha sido presente a reunião de Câmara, em janeiro de dois mil e vinte e 

um. Nessa proposta propunha-se o aumento do tarifário justificado sobretudo com o 

aumento da TGR – Taxa de Gestão de Resíduos que, de dois mil e vinte para dois mil e 

vinte e um passava de onze euros/tonelada para vinte e dois euros/tonelada, ou seja para 

o dobro, um claro sinal que aponta para que se encontrem soluções alternativas à 

deposição de resíduos em aterro. 

 ________ A atitude passa por se olhar para os resíduos para avaliar como podem ser 

reutilizados. Informou que a AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima se encontra a 

avaliar a elaboração de um outro Plano Estratégico para a área das lamas que deposita 

em aterro.  _____________________________________________________________  

 ________ A Proposta de Tarifário aprovada em janeiro de dois mil e vinte e um foi 

enviada para Parecer da ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e 

Resíduos, que se pronunciou favoravelmente. No entanto, e como em abril do corrente 

ano, houve alteração legislativa (Lei número vinte/dois mil e vinte e um), que aplica 

uma moratória até trinta de junho da suspensão do aumento da taxa, o assunto merece 

ser reavaliado.  __________________________________________________________  
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 ________ Considerando que o que tinha estado na base do aumento tarifário aprovado 

em janeiro de dois mil e vinte e um não se verificou e considerando que não se chegou a 

colocar em prática o tarifário, tendo já decorrido quase o primeiro semestre, mantendo-

se ainda em vigor o tarifário de dois mil e dezanove, propõe-se a manutenção do 

tarifário de dois mil e dezanove até ao final do presente ano, dado que possivelmente a 

moratória pode até ser prorrogada até ao final do presente ano. ____________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

referiu que o parecer da ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e 

Resíduos fazia uma análise insatisfatória para a sustentabilidade e eficiência no serviço 

de gestão de resíduos urbanos e não seria por via do aumento do tarifário que iria haver 

um decréscimo de produção de resíduos por parte das pessoas, mas sim apenas a 

penalização das mesmas através do aumento da fatura.  __________________________  

 ________ A ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos referia, 

no seu parecer, como nota final, que, havendo incumprimento dos regulamentos 

tarifários, o Município poderia incorrer num processo contraordenacional, dado que se 

refere que o tarifário deveria evoluir para a cobertura dos custos. Questionou a Senhora 

Presidente sobre qual era a análise relativamente à apreciação da ERSAR - Entidade 

Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos. _________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que o caminho da sustentabilidade financeira só se consegue com a total cobertura dos 

gastos por via do aumento dos tarifários. A sustentabilidade referida pela ERSAR 

referia-se à implementação de um tarifário que cobrisse a despesa. No entanto, o 

caminho percorrido tem passado por um aumento gradual da cobertura dos custos de 

forma a não agravar, de forma exagerada, o consumidor final. _____________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo leu 

o constante do parecer quanto à referência de “a melhoria da cobertura dos gastos 

deverá, prioritariamente, ser obtida através da redução dos níveis de ineficiência no 

âmbito do serviço de gestão de resíduos urbanos, espelhados nos elevados custos 

unitários de exploração previstos para dois mil e vinte e um (com desempenho 

insatisfatório) e nos resultados da avaliação da qualidade de serviço de dois mil e 

dezanove, pelo que a Câmara Municipal de Alcanena deve tomar medidas que reduzam 

os gastos decorrentes das referidas ineficiências, nomeadamente as evidenciadas nos 
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indicadores da avaliação da qualidade de serviço que apresentam resultados 

insatisfatórios.” __________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que a sustentabilidade também era inerente aos custos associados aos serviços prestados 

pela RSTJ - Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade 

Anónima. E a não separação dos resíduos criava ineficiências e dificultava a reciclagem 

dos materiais. ___________________________________________________________  

 ________ O Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém acrescentou 

que os relatórios da ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos 

eram muito bonitos para a ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e 

Resíduos e que versavam indicadores que se aplicavam, de igual forma, a todo o país. 

No entanto, não tinham em conta locais que ficavam mais afastados e que, a nível dos 

custos de exploração, resultavam num acréscimo de custos. Por tal facto, ou se reduzia o 

serviço em prejuízo das populações ou se mantinha o mesmo, ainda que com maiores 

custos de exploração. _____________________________________________________  

 ________ Destacou que as ineficiências poderiam ser suprimidas com a retirada de 

baldes, com a redução de circuitos. A ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de 

Águas e Resíduos não tinha me consideração a gestão efetiva dos serviços e reduzir 

custos passava pela redução de serviços à população. ____________________________  

 ________ A indicação da ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e 

Resíduos aponta para uma recuperação, a 100% (cem por cento) dos gastos. O grau de 

recuperação dos gastos do Município está nos 80% (oitenta por cento) e o caminho 

deveria ser percorrido gradualmente.  ________________________________________  

 ________ A Vereadora, Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo disse ser 

conhecedora que a recolha de resíduos era feita por prestação de serviços adjudicada à 

RSTJ - Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade 

Anónima. No entanto, a mesma RSTJ - Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa 

Intermunicipal, Sociedade Anónima, aumento os tarifários por motivos invocados de 

aumento do custo dos combustíveis em dois mil e vinte, quando, nesse ano, o 

combustível teve preços mais baixos, face aos de dois mil e dezanove. Disse serem 

favoráveis à proposta de manutenção do tarifário aplicado desde dois mil e dezanove, 

mas preocupava-os a não existência de estratégia face à redução da produção de 

resíduos. _   ____________________________________________________________  
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 ________ O Vereador, Hugo André Silva Ferreira Santarém discordou, dando 

como exemplo a implementação do serviço, na semana anterior à presente reunião, da 

recolha de resíduos urbanos porta-a-porta.  ____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal referiu que 

a estratégia do Município tem passado pela maior cobertura do Concelho possível, e 

pelo aumento da limpeza, estratégia com a qual poderiam não ser concordantes, mas 

que se tratavam de decisões que eram tomadas refletidamente. Tem agora a nova 

proposta que ser submetida também à ERSAR. _________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade:  ___________________________  

 ________ a) Nos termos do número oito, do artigo décimo primeiro, do Decreto-Lei 

número cento e noventa e quatro/dois mil e nove, de vinte de agosto, na sua redação 

dada pela Lei número doze/dois mil e catorze, de seis de março, aprovada o tarifário do 

serviço de Resíduos Urbanos, salvaguardando a acessibilidade económica ao serviço 

por parte dos utilizadores finais e minimizando o impacto nas famílias e instituições, 

particularmente no período excecional atual, marcado pela grave crise de saúde pública 

resultante da pandemia de COVID-19:  _______________________________________  

Serviço de Resíduos Urbanos 
 

 
Tarifas Fixas  

 

  

Utilizador 
€/dia 

(Em vigor) 
€/dia 

(2021) 
% de 

aumento 

Doméstico 0,0399 0,0399 0% 

Não-doméstico 0,0399 0,0399 0% 

Tarifário Social 0 0 0% 

Tarifário Famílias 

Numerosas 
0,0399 0,0399 

0% 

IPSS 0,0399 0,0399 0% 

Autarquias 0,0399 0,0399 0% 

 
Tarifas Variáveis 

Utilizador 
€/m3 

(Em vigor) 
€/m3 

(2021) 
% de 

aumento 
 

Doméstico 0,3676 0,3676 0%  

Não-doméstico 0,7646 0,7646 0%  

Tarifário Social 0,3112 0,3112 0%  



. Pg.77 

Reunião de 07/06/2021 

 

 

 
TGR – 0,026 €/m3 

 

 

   

Rendimentos  2021 390 697,79 euros/ano 

Gastos 2021 574 130,28 euros/ano 

 

Teste % cobertura 70% 

 

 ________ c) Remeter, novamente à ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de 

Águas e Resíduos, o tarifário proposto, acompanhado da deliberação devidamente 

fundamentada, conforme disposto no Decreto-Lei número cento e noventa e quatro/dois 

mil e nove;  _____________________________________________________________   

 ________ d) Submeter em “Tarifários ao Utilizador Final” do módulo de regulação 

económica no Portal da ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e 

Resíduos, até quinze dias após a sua aprovação, nos termos do número três, do artigo 

décimo primeiro-A do Decreto-Lei número cento e noventa e quatro/dois mil e nove, de 

vinte de agosto, alterado pela Lei número doze/dois mil e catorze, de seis de março; ___  

 ________ e) Levar a cabo a publicitação externa (Edital e outros) do tarifário aprovado 

para o serviço de Resíduos Urbanos para o ano dois mil e vinte e um; _______________  

 ________ f) Dar conhecimento à entidade gestora dos serviços de abastecimento de 

água e saneamento, AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, para a respetiva aplicação. _______  

 ________ 5.2 – Concurso Público Empreitada n.º 09/2021/DPGOM – 

Requalificação da EM 513-1 entre Alcanena e Pousados. Ata n.º 1 do Júri do 

Procedimento – Análise de Erros e Omissões do Caderno de Encargos apresentado 

pelos Interessados. Documento referência 10409/2021, Processo referência 

2021/300.10.0001/15. (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se remete, 

para conhecimento, o Despacho exarado pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, 

a vinte e maio de dois mil e vinte e um, no âmbito das competências que lhe foram 

delegadas pela Câmara Municipal na reunião de vinte e seis de abril de dois mil e vinte 

Tarifárias Famílias 
Numerosas 

0,3112 0,3112 0% 
 

IPSS 0,4870 0,4870 0%  

Autarquias 0,4870 0,4870 0%  
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e um, através do qual aprovou a proposta de erros e omissões, substituindo-se o mapa de 

quantidades inicialmente patente a concurso.  __________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Proposta de Apoio à Casa do Povo de Espinheiro. Aquisição de 

trajes para o Rancho Folclórico do Espinheiro. Documento referência 2392/2021, 

Processo referência 2021/850.10.600/9. (Para deliberação) _____________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, atribuição de um apoio pecuniário de 10.000,00€ (Dez mil euros), à 

Casa do Povo do Espinheiro, para comparticipação das despesas associadas à aquisição 

de novos trajes e arranjo de trajes antigos para o Rancho Folclórico da Casa do Povo do 

Espinheiro. A Casa do Povo do Espinheiro, deverá entregar os respetivos 

comprovativos das despesas para ser pago o apoio atribuído, no prazo máximo de trinta 

dias após essa receção. ____________________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ I – DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL _____________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ 1. Se encontra previsto o quadro de atribuições e competências dos 

municípios, consagrado no Anexo I, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro, que prevê “…. Deliberar sobre as formas de apoio a entidades e 

organismos legalmente existentes …”;________________________________________   

 ________ 2. A origem do Rancho Folclórico do Espinheiro remonta ao ano de mil 

novecentos e trinta e seis, data em que um grupo de rapazes e raparigas de então, sob a 

orientação do Senhor João da Silva Louro, formou um grupo de danças e cantares para 

representar a freguesia na Primeira Exposição Feira em Santarém, hoje conhecida como 

Feira Nacional da Agricultura; ______________________________________________  

 ________ 3. Em mil novecentos e setenta concretizam a criação da Casa do Povo de 

Espinheiro, que se constituiu sempre como um polo dinamizador de várias atividades 

recreativas, culturais e desportivas da localidade, nomeadamente, através da criação do 

Grupo do Jogo do Pau de Espinheiro e da dinamização do Rancho Folclórico, passando 

a denominar-se Rancho Folclórico da Casa do Povo de Espinheiro, tendo como 

elemento impulsionador, o Sócio fundador Senhor João David Lourenço; ____________  
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 ________ 4. Com a publicação do Decreto-Lei número quatro/oitenta e dois, de onze 

de janeiro, as Casas do Povo passaram a ter o estatuto jurídico de pessoas coletivas de 

utilidade pública, de base associativa, tendo como finalidade o desenvolvimento de 

atividades de carácter social e cultural e a cooperação interinstitucional, com vista à 

melhoria das condições da comunidade local; __________________________________  

 ________ 5. Devido às alterações ao regime jurídico acima descritas, procederam, a 

dezasseis de março de mil novecentos e oitenta e dois, à constituição da nova 

Associação, “Casa do Povo do Espinheiro”, tendo como objetivo principal a promoção 

do desenvolvimento e do bem-estar da comunidade local do Espinheiro; _____________  

 ________ 6. Ao longo da sua existência o Rancho Folclórico da Casa do Povo de 

Espinheiro participou em diversos festivais de folclore e festas tradicionais, de norte a 

sul do país, e também a nível internacional, divulgando e preservando as tradições 

culturais do seu povo, danças e cantares, usos e costumes; ________________________  

 ________ 7. Em dois mil e um, o grupo, que até então tinha permanecido em atividade 

sem nenhum interregno, decidiu terminar com as atuações, tendo assim originado o fim 

da atividade do Rancho Folclórico da Casa do Povo do Espinheiro, desde esse ano; ____  

 ________ 8. No ano dois mil e dezanove, um grupo de elementos do antigo Rancho 

Folclórico, decide reativar o Rancho, tarefa facilitada pelo extenso trabalho de recolha 

efetuado pelo Senhor João David Lourenço, que permitiu a salvaguarda da maioria das 

músicas/canções, danças e de alguns trajes, permitindo assim a retoma da atividade e 

dos ensaios com todos os que se voluntariaram para o efeito; ______________________  

 ________ 9. A Casa do Povo do Espinheiro, através do seu Ofício com a referência 

dois mil quinhentos e setenta e sete, de doze de março de dois mil e vinte, solicitou à 

Câmara Municipal de Alcanena, apoio para a aquisição de trajes e recuperação dos 

existentes, dotando o grupo das condições necessárias para a reativação do Rancho 

Folclórico, conforme documento anexo à presente proposta. ______________________  

 ________ 10. A Câmara Municipal de Alcanena, ao longo dos anos tem transmitido a 

importância da reativação da atividade do Rancho Folclórico da Casa do Povo do 

Espinheiro, congratulando-se por isso, pela dinâmica que contribuiu para esta 

importante decisão; _______________________________________________________  

 ________ 11. A importância do apoio a esta associação vem ao encontro da estratégia 

de promoção cultural e recreativa definida para o concelho de Alcanena; ____________  

 ________ 12. Em reunião realizada com a Casa do Povo do Espinheiro foi proposto e 
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aceite o apoio de 10.000,00€ (dez mil euros) para fazerem face às despesas 

apresentadas; ____________________________________________________________  

 ________ 13. À data de deliberação da presente proposta, encontram-se respeitadas as 

disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil doze, de vinte e um de 

fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte sete/dois mil e doze, de vinte e um de 

junho; ___  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento da proposta, justificando a importância da mesma por permitir recuperar 

a atividade do Rancho Folclórico do Espinheiro. ________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

referiu, mais uma vez, que as suas apreciações nada tinham a ver com a entidade em si, 

mas somente face à falta de critérios na atribuição dos apoios. Em lado nenhum se 

refere o número de pessoas que integravam o rancho e, consequentemente, se o número 

de fatos constantes da proposta eram ou não suficientes e não discriminavam quem os 

iria utilizar. _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que foi possível aproveitar alguns dos trajes, mas não todos os que são necessários. ____  

 ________  Disse que a Casa do Povo do Espinheiro, não estava a pedir apoio para 

mais trajes dos que os que efetivamente necessitava, pois, estes trajes só podiam ter esta 

finalidade. Havia o princípio da boa-fé e da confiança, estabelecida entre o Município e 

as Associações. Teriam, igualmente, de fazer prova, mediante a apresentação das 

respetivas faturas e da confirmação do número de trajes apoiados.  _________________   

 ________ Acrescentou que se tratava de um apoio de grande relevância e que 

representava uma homenagem a João David Lourenço e aos fundadores e era de louvar 

a reativação do Rancho. ___________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a atribuição de um apoio 

pecuniário de 10.000,00€ (Dez mil euros), à Casa do Povo do Espinheiro, para 

comparticipação das despesas associadas à aquisição de novos trajes e arranjo de trajes 

antigos para o Rancho Folclórico da Casa do Povo do Espinheiro. A Casa do Povo do 

Espinheiro, deverá entregar os respetivos comprovativos das despesas para ser pago o 

apoio atribuído, no prazo máximo de trinta dias após essa receção. _________________  

 ________ Absteve-se a Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo. _  _____________________________________________________________  
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 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Carla Alexandra Nobre Varela Ramos, Hugo André Silva Ferreira Santarém, 

Anabela Alves Capaz e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal. ___  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

apresentou a seguinte declaração de voto: _____________________________________  

 ________ “A vinte e dois de janeiro de dois mil e dezoito, os vereadores dos Cidadãos 

por Alcanena apresentaram uma Proposta base para regulamentação dos apoios 

extraordinários, para estabelecimento de critérios objetivos para este tipo de apoios, a 

qual não teve qualquer acolhimento por parte do executivo Partido Socialista. ________  

 ________ “Considerando que a cabe ao município apoiar [mas não substituir-se] a 

entidades e organismos, dando cumprimento à alínea o) e u) do Anexo I, da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, os apoio excecionais devem ser regulamentados, de 

forma a promover a transparência, e eliminar o livre arbítrio na atribuição dos mesmos, 

salvaguardando os princípios gerais do Direito. _________________________________  

 ________ A forma como, neste momento as propostas de apoio extraordinário são 

levadas à reunião de câmara para deliberação, torna difícil a sua apreciação, dando 

como exemplo, durante o presente mandato terem sido apresentadas propostas cujo 

apoio vai dos cem aos cinquenta por cento, independentemente do valor em causa.  ____  

 ________ O estabelecimento de critérios objetivos para a atribuição dos apoios é uma 

ferramenta essencial para tratar com justiça e o devido respeito a todas as organizações 

que a eles recorrem, independentemente dos atributos como a honorabilidade, 

benevolência, necessidade, ou excecionalidade, os quais mais uma vez não se 

encontram plasmados nesta proposta. Relembro que foi proposto a vinte e dois de 

janeiro de dois mil e dezoito uma proposta de base para regulamentação dos apoios 

extraordinários que não teve acolhimento por este órgão. _________________________  

 ________ Acresce que a proposta de apoio pecuniário de dez mil euros, em 

apreciação, não têm enquadramento no Regulamento Municipal de Apoio ao 

Associativismo Local do Concelho de Alcanena [publicado no Diário da República, 

segunda série — número sessenta e sete— quatro de abril de dois mil e dezassete], pelo 

que o apoio tem por base um ato discricionário, de acordo com a conveniência do 

executivo eleito pelo Partido socialista. _______________________________________  

 ________ Não estando em causa a proposta em específico, mas a ausência de critérios 

para atribuição de apoios, embora reconhecendo o mérito da reativação Rancho 
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Folclórico do Espinheiro, o nosso voto não pode ser favorável, dado a manutenção da 

ausência de critérios na atribuição deste apoio.” ________________________________  

 ________ 6.2 – Rede Cultura 2027 - Cancelamento de Procedimentos no Âmbito 

da Régia Cooperativa. Documento referência 10979/2021, Processo referência 

2020/150.10.500/23. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que o Município aderiu à Rede Cultura dois mil e vinte e sete, sob manifesto assinado a 

vinte e dois de fevereiro de dois mil e dezanove, com o objetivo de constituição de uma 

rede alargada de criação e divulgação centrada no conhecimento, na arte e na cultura, 

comprometendo-se ainda a mobilizar as suas estruturas e agentes de forma a 

participarem na preparação e apresentação do programa da referida candidatura de 

Leiria a Capital Europeia da Cultura dois mil e vinte e sete. _______________________  

 ________ A operacionalidade da rede passou pela proposta de criação de uma 

Cooperativa Régie que, após submetida a Visto Prévio do Tribunal de Contas, entendeu 

esta entidade não conceder visto à criação da entidade, por se considerar proibida a 

criação de uma cooperativa apenas fundada por pessoas coletiva públicas.  ___________  

 ________ Assim, informa-se que será de ser proceder à anulação da Proposta de 

Adesão à Cooperativa Régie, cuja Proposta se encontra no processo com o numero de 

informação cinco mil seiscentos e dezanove, bem como ao documento inicial que deu 

origem à mesma e tem o número quatro mil novecentos e noventa e três, os 

procedimentos estão incluídos em documentação anexa à presente informação e, que 

foram aprovados em Reunião de Câmara de um de junho de dois mil e vinte e em 

Assembleia Municipal de cinco de junho de dois mil e vinte, dando origem ao 

compromisso número vinte e nove mil oitocentos e sessenta e nove, de nove de junho 

de dois mil e vinte, cujo valor considerado para o Município foi €4.880,00 (quatro mil 

oitocentos e oitenta euros) correspondente a 1,26% (um vírgula vinte e seis por cento) 

na entidade a constituir, representada por 488 (quatrocentos e oitenta e oito) títulos de 

€10,00 (dez euros) cada. ___________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento da proposta. Esclareceu que os objetivos e as atividades não se 

interrompiam com a recusa do visto pelo Tribunal de Contas, para a constituição da 

Régie Cooperativa, pelo que vinha para deliberação, no ponto seguinte a celebração de 

um Protocolo. ___________________________________________________________  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a anulação da Proposta 

de Adesão à Cooperativa Régie cuja Proposta se encontra no processo com o numero de 

informação cinco mil seiscentos e dezanove, bem como ao documento inicial que deu 

origem à mesma e tem o número quatro mil novecentos e noventa e três, os 

procedimentos estão incluídos em documentação anexa à presente informação e, que 

foram aprovados em reunião de câmara de um de junho de dois mil e vinte e em 

Assembleia Municipal de cinco de junho de dois mil e vinte, dando origem ao 

compromisso número vinte e nove mil oitocentos e sessenta e nove, de nove de junho 

de dois mil e vinte, cujo valor considerado para o Município foi €4.880,00 (quatro mil 

oitocentos e oitenta euros) correspondente a 1,26% (um vírgula vinte e seis por cento) 

na entidade a constituir, representada por 488 (quatrocentos e oitenta e oito) títulos de 

€10,00 (dez euros) cada. ___________________________________________________  

 ________ Remeter para a Assembleia Municipal para aprovação, considerando que a 

Adesão à Cooperativa Régie foi aprovada em Sessão de Assembleia Municipal 

realizada a cinco de junho de dois mil e vinte, tendo em conta o disposto no artigo 25.º, 

n.º 1, alínea n) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, bem como o previsto no artigo 53.º, 

n.º 1, ex vi o disposto no artigo 56.º, n.º 3, da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto. __________   

 ________ 6.3 – Protocolo de Cooperação no Âmbito da Rede Cultura 2027. 

Documento referência 11037/2021, Processo referência 2021/150.10.500/41. (Para 

deliberação)  ___________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que, na sequência da anulação da Proposta de Adesão à Cooperativa Régie, por não 

obtenção de Visto Prévio por parte do Tribunal de Contas, dado que, de acordo com a 

entidade, a REDE CULTURA DOIS MIL E VINTE E SETE LEIRIA – 

COOPERATIVA DE RESPONSABILIDADE LIMITADA não preenchia os requisitos 

mínimos para permitir uma tomada de decisão dos órgãos deliberativos, sustentada 

numa efetiva viabilidade económico-financeira e racionalidade económica, razão 

fundamental para a opção, de desenvolvimento da atividade pública através de uma 

régie cooperativa em detrimento de outras vias, nomeadamente, internalização ou a 

forma comum de desenvolvimento de atividades coligadas, a associação de municípios 

de fins específicos. _______________________________________________________  

 ________ Face ao exposto, propõe-se a celebração de Protocolo de Cooperação no 

âmbito da Rede Cultura dois mil e vinte e sete, Anexo I, Programa ATIVAR A 
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CANDIDATURA e Anexo II, Distribuição Orçamental da Rede Cultura dois mil e vinte 

e sete, no valor total de 113.950€ (cento e treze mil e novecentos e cinquenta euros) 

acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, dos quais cabe ao Município a 

percentagem de 1,678% (um vírgula seiscentos e setenta e oito por cento) que 

corresponde ao valor financeiro de 1.912,08€ (mil novecentos e doze euros e oito 

cêntimos).   ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a minuta de Protocolo 

de Cooperação no âmbito da Rede Cultura dois mil e vinte e sete, Anexo I, Programa 

ATIVAR A CANDIDATURA e Anexo II, Distribuição Orçamental da Rede Cultura 

dois mil e vinte e sete, no valor total de 113.950€ (cento e treze mil e novecentos e 

cinquenta euros) acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, dos quais 

cabe ao Município a percentagem de 1,678% (um vírgula seiscentos e setenta e oito por 

cento) que corresponde ao valor financeiro de 1.912,08€ (mil novecentos e doze euros e 

oito cêntimos), ao qual acresce IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, à taxa legal 

em vigor. _  _____________________________________________________________  

 ________ 6.4 - Segunda Adenda ao Protocolo de Colaboração entre a Câmara 

Municipal de Alcanena e o Centro de Artes e Ofícios Roque Gameiro - Portas 

Abertas. Documento referência 10441/2021, Processo referência 2021/850.10.005/2. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, a Segunda Adenda ao Protocolo de Colaboração entre a Câmara 

Municipal de Alcanena e o Centro de Artes e Ofícios Roque Gameiro - Portas Abertas, 

pelo período compreendido entre junho e dezembro de dois mil e vinte e um. _________  

 ________ Refere-se na informação que o Projeto “Portas Abertas”, é uma iniciativa 

resultou do acordo de parceria entre a Camara Municipal de Alcanena e o Centro de 

Artes e Ofícios Roque Gameiro (CAORG), consiste num conjunto de iniciativas com o 

propósito de contribuir para a divulgação e dinamização do Museu, procurando 

responder às necessidades de funcionamento do Museu, muito especialmente a pilares 

fundamentais da sua dinâmica, como são o plano de investigação histórica da vida e 

obra de Roque Gameiro, a visitas orientadas e personalizadas e as atividades destinadas 

a diversos públicos. ______________________________________________________  

 ________ O Protocolo inicial vigorou de julho de dois mil e dezasseis a abril de dois 

mil e dezoito, tendo sido objeto de prorrogação até maio de dois mil e vinte e um. _____  
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 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

referiu que seria importante que se continuasse a trabalhar na robustez do Protocolo. 

Deveria ser referido em que consiste a dinamização do espaço, atividades e outras.  ____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal informou 

fazer sentido que viesse anexo um relatório das atividades. Reforçou também existir um 

outro Protocolo, que já tinha sido estabelecido entre ambas as entidades antes de terem 

iniciado funções, em dois mil e nove _________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

concordou que, sendo razoável que não se interrompesse o apoio em maio dois mil e 

vinte e um, o protocolo deveria ser revisto, e forma detalhada a consignação das verbas 

que necessitavam de atribuídas, assim como o balanço das ações desenvolvidas entre 

dois mil e dezoito e dois mil e vinte e um. _____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal disse que 

esse caminho deveria ser efetuado pois era o que fazia sentido. ____________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a minuta de Segunda Adenda 

ao Protocolo de Colaboração entre a Câmara Municipal de Alcanena e o Centro de 

Artes e Ofícios Roque Gameiro - Portas Abertas, pelo período compreendido entre 

junho e dezembro de dois mil e vinte e um, compreendendo o apoio do Município de 

8.120,00€ (oito mil cento e vinte euros).  ______________________________________  

 ________ Absteve-se a Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo. _  _____________________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Carla Alexandra Nobre Varela Ramos, Hugo André Silva Ferreira Santarém, 

Anabela Alves Capaz e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal. ___  

 ________ 6.5 - Proposta de Contrato de Comodato Galeria de Arte “Clotilde 

Lopes Raposo”. Documento referência 2493/2021, Processo referência 

2021/150.10.500/42. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação da Minuta de Contrato de Comodato a estabelecer entre o Município de 

Alcanena e a Dona Clotilde Lopes Raposo e respetivos anexos, para valorização e 

divulgação do acervo constante da “Galeria de Arte Clotilde Lopes Raposo”.  ________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “I – DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL ____________  
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 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ 1 - Clotilde Lopes Raposo se dedica, há muitos anos, à pintura, sendo uma 

autodidata que desenvolveu o gosto pela cultura em geral, e pela pintura em particular; _  

 ________ 2 - Ao longo dos anos, foi reunindo uma vasta coleção de quadros, 

participando em várias exposições organizadas pelo Município de Alcanena; _________  

 ________ 3 - É proprietária e legítima possuidora do prédio urbano sito na Rua 

Engenheiro Duarte Pacheco, número duzentos e sessenta e sete, Vila Moreira, 

pertencente à União das Freguesias Alcanena e Vila Moreira, descrito na Conservatória 

do Registo Predial de Alcanena, sob o número omisso, e inscrito na respetiva matriz 

predial urbana, sob o artigo zero zero mil setecentos e trinta e três, União das Freguesia 

Alcanena e Vila Moreira, Concelho de Alcanena; _______________________________  

 ________ 4 - Nesse mesmo local, tem mantido, a título particular, as suas obras 

expostas, tendo, em determinada altura, solicitado a colaboração da Câmara Municipal 

para que o espaço pudesse ser divulgado e visitável; _____________________________  

 ________ 5 - Foi feita uma avaliação às condições do imóvel acima referenciado 

conforme Auto de Vistoria em anexo II, assim como à coleção de obras de Clotilde 

Lopes Raposo, de acordo com anexo I. _______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. Informou que a Dona Clotilde mostrou 

interesse em disponibilizar o seu espólio, para que pudesse ser visitado, garantindo o 

Município, mediante marcação prévia, essa visitação. ____________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse serem a favor da preservação e divulgação de obras de arte, no entanto o presente 

contrato de comodato não salvaguardava os interesses da proprietária do acervo nem do 

município.  _____________________________________________________________  

 ________ Questionou qual era o montante previsto para a execução das obras 

preconizadas no ponto quatro do auto de vistoria. Acrescentou que cinco anos era um 

prazo extenso sem que se efetuassem intervenções mediante as patologias identificadas. 

Este contrato de comodato não salvaguardava a preservação do espólio, nem a ele 

estava afeto qualquer programa de intervenção seja das obras seja das Medidas de 

Autoproteção, que são obrigatórias. Também era omissa a informação sobre o valor da 

coleção das obras, as mesmas deviam estar avaliadas por entidade/pessoa credenciada, 

até para preservar a questão da apólice da coleção à guarda do município (também nada 
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era dito sobre isso), caso existisse algum furto ou sinistro, de forma à legitima 

proprietária ser ressarcida __________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que o Contrato de Comodato tinha a duração de cinco anos e que podia ser a todo o 

tempo avaliado. Não era intenção do Município desenvolver obras de beneficiação, 

dado que não era o proprietário do imóvel. ____________________________________   

 ________ Acrescentou que não tinha sido efetuada avaliação quantitativa do valor dos 

quadros, mas apenas do número e identificação de listagem dos que se encontravam 

disponíveis e que se iria continuar a avaliar as condições de implementação do Contrato 

de Comodato. ___________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a minuta de Contrato de 

Comodato a estabelecer entre o Município de Alcanena e a Dona Clotilde Lopes Raposo 

e respetivos anexos, para valorização e divulgação do acervo constante da “Galeria de 

Arte Clotilde Lopes Raposo”.  ______________________________________________  

 ________ Absteve-se a Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo. _  _____________________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Carla Alexandra Nobre Varela Ramos, Hugo André Silva Ferreira Santarém, 

Anabela Alves Capaz e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal. ___  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – Proposta de Apoio à Casa do Povo de Espinheiro no âmbito do 

Projeto VIF/2020 Município de Alcanena. Documento referência 2393/2021, 

Processo referência 2021/850.10.600/2. (Para deliberação) _____________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, apoiar a Casa do Povo de Espinheiro, através da comparticipação 

financeira no valor total de 731,79 € (Setecentos e trinta e um euros e setenta e nove 

cêntimos), para a comparticipação nas despesas de aquisição dos 

equipamentos/materiais, conforme comprovativos de despesa já entregues. ___________   

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “I – DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL ____________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  
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 ________ 1. Se encontra previsto o quadro de atribuições e competências dos 

municípios, no Anexo I, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro, que enquadra nomeadamente a área da Proteção Civil;___________________  

 ________ 2. A Casa do Povo de Espinheiro, através do Protocolo de Colaboração 

assinado no dia vinte e cinco de junho de dois mil e vinte com o Município de 

Alcanena, no âmbito da defesa da floresta contra incêndios, assegurou, durante o 

período crítico, o funcionamento da torre de vigia situada nesta localidade; ___________  

 ________ 3. A Casa do Povo do Espinheiro, no âmbito do espírito de colaboração com 

o Município de Alcanena e da prossecução do superior interesse público da Proteção 

Civil, assegurou ainda a articulação operacional com o Serviço Municipal de Proteção 

Civil do Município de Alcanena; ____________________________________________  

 ________ 4. A Casa do Povo do Espinheiro conta entre os seus dirigentes e restante 

comunidade, com jovens sensibilizados para a matéria de proteção ambiental e com 

conhecimentos da região, de cartografia e referenciação; _________________________  

 ________ 5. A Casa do Povo de Espinheiro, dando continuidade ao trabalho de 

recolha e tratamento de dados, iniciado em dois mil e dezoito, tem vindo a adquirir 

equipamento e software que permite criar e gerir toda a informação recolhida ao longo 

dos anos, necessária para apoiar o processo de tomada de decisão, disponibilizando essa 

informação nos meios adequados, trabalho que tem sido efetuado também na torre de 

vigia de Moitas Venda, desde essa data, pretendendo-se alargar também para a torre de 

vigia do Carvalheiro, na Louriceira e para a torres de vigia de Filhós, em Bugalhos; ____  

 ________ 6. Para a execução do projeto, a Casa do Povo de Espinheiro adquiriu, para 

além do equipamento de identificação individual para uso dos voluntários, duas 

estações meteorológicas, e um telemóvel, que permitiram o registo e tratamento dos 

dados meteorológicos para apoio à previsão de ocorrências, tendo beneficiado do apoio 

do Município para o efeito; ________________________________________________   

 ________ 7. Durante o período crítico do ano dois mil e dezanove, no âmbito da 

defesa da floresta contra incêndios, a Casa do Povo de Espinheiro, sempre com um 

espírito proactivo e inovador, adquiriu equipamentos de identificação, aplicação de 

registo e consulta de ocorrências e base de dados meteorológicos, imprescindíveis para 

o apoio à gestão dos dados compilados durante as campanhas de vigilância, tendo 

beneficiado do apoio do Município de Alcanena, no valor de 176.00€ (cento e setenta e 
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seis euros), conforme deliberação tomada na Reunião de Câmara de vinte de janeiro de 

dois mil e vinte; _________________________________________________________  

 ________ 8. Durante o ano dois mil e vinte, na continuidade da valorização da sua 

ação, adquiriu equipamento de videovigilância, tendo ainda suportado despesas 

relacionadas com comunicações e despesas de domínio e hospedagem da aplicação 

PROVIF e segurança da torre de vigilância, no montante global de 731,79€ (setecentos 

e trinta e um euros e setenta e nove cêntimos); _________________________________  

 ________ 9. Através do Ofício com a Referência três mil novecentos e quarenta e 

quatro/dois mil e vinte e um, entregue no passado mês de abril, a Casa do Povo de 

Espinheiro, solicita apoio no valor de 731,79 € (Setecentos e trinta e um euros e setenta 

e nove cêntimos) para a aquisição dos equipamentos/materiais acima descritos, 

conforme documentos comprovativos da despesa, anexos ao respetivo ofício;_________  

 ________ 10. O Município de Alcanena reconhece a importância das atividades que a 

Casa do Povo de Espinheiro desenvolve no âmbito do projeto de “Voluntariado para a 

Vigilância Fixa de Incêndios Florestais e que vão para além do protocolado com o 

Município, e o interesse demonstrado na salvaguarda do bem-estar e segurança dos 

munícipes, assim como o trabalho que desenvolvem, por ser de extrema utilidade para a 

prevenção, sensibilização e apoio à tomada de decisão, relativamente a eventuais focos 

de incêndio, ações que se generalizam às restantes torres de vigia; __________________  

 ________ 11. À data de deliberação da presente proposta, se encontram respeitadas as 

disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de 

fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um de 

junho; ___  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento da Proposta, referindo que a Casa do Povo do Espinheiro, tem sido 

muito proactiva nas melhorias que tem vindo a fazer na torre de vigia de Espinheiro. Foi 

entendimento que essas despesas não deveriam ser suportadas pela Casa do Povo de 

Espinheiro porque era um beneficio para a torre de vigia, propriedade do Município e 

para uma competência do Município, na área da proteção civil. ____________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse nada ter contra a proposta, questionando apenas se a instalação das câmaras estava 

autorizada por quem de direito. _____________________________________________   
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 ________  A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que não careciam de aprovação, respeitavam apenas à própria torre. ________________  

 ________ O Vereador Senhor Luís Miguel Martins Pires respondeu que a torre 

meteorológica estava, já, diretamente, ligada aos bombeiros para controlo das condições 

meteorológicas.  _________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Apoiar a Casa do Povo de 

Espinheiro através da comparticipação financeira no valor total de 731,79 € (Setecentos 

e trinta e um euros e setenta e nove cêntimos), para a comparticipação nas despesas de 

aquisição dos equipamentos/materiais descritos na proposta, conforme comprovativos 

de despesa já entregues, ao abrigo do disposto na alínea o), do número um, do artigo 

trigésimo terceiro, do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro.  _____________________________________________________________  

 ________ 7.2 – Proposta de Adenda ao Protocolo de Apoio ao Funcionamento da 

Equipa de Intervenção Permanente – EIP. Documento referência 10793/2021, 

Processo referência 2021/150.10.500/4. (Para deliberação) _____________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada eme epígrafe na qual se propõe, 

para aprovação, a Minuta de Adenda ao Protocolo de Apoio ao Funcionamento da 

Equipa de Intervenção Permanente – EIP, por motivos de atualização salarial, de acordo 

com a nova tabela remuneratória. ____________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ I – DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL _____________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ 1. Está enquadrado o quadro de atribuições dos Municípios e de 

competências dos órgãos municipais, e consagrado na Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro, nomeadamente em matéria de proteção civil; ________  

 ________ 2. A Lei número cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto, 

consagra no âmbito da transferência de competências para as autarquias, matéria de 

Proteção Civil, conforme o seu artigo décimo quarto; ____________________________  

 ________ 3. O Decreto-Lei número cento e três/dois mil e dezoito, de vinte e nove de 

novembro, no seu ponto um, do artigo segundo, enquadra e prevê explicitamente o 

apoio às EIPs - Equipas de Intervenção Permanente, com responsabilidade dos 

Municípios assumirem 50% (cinquenta por cento); ______________________________  
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 ________ 4. O Município tem assegurado o apoio que lhe é pedido pelas estruturas 

nacionais, distritais e locais em matéria de proteção civil, atividade desenvolvida com a 

finalidade de prevenir riscos coletivos inerentes a situações de acidente grave ou 

catástrofe, ou de atenuar os seus efeitos, salvaguardando a segurança e proteção de 

pessoas e bens; __________________________________________________________  

 ________ 5. O número cinco, do artigo dezassete, do Decreto-Lei número duzentos e 

quarenta e sete/dois mil e sete, de vinte e sete de junho, alterado e republicado pelo 

Decreto-Lei número duzentos e quarenta e oito/dois mil e doze, de vinte e um de 

novembro, prevê que nos municípios em que se justifique, os corpos de bombeiros 

voluntários ou mistos detidos pelas associações de bombeiros podem dispor de Equipas 

de Intervenção Permanente (EIP); ___________________________________________  

 ________ 6. A Portaria número mil trezentos e cinquenta e oito/dois mil e sete, de 

quinze de outubro, alterada pela Portaria número setenta e cinco/dois mil e onze, de 

quinze de fevereiro, dispõe que as condições de contratação e funcionamento da EIP - 

Equipa de Intervenção Permanente, são estabelecidas em protocolo a subscrever entre a 

Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil, a respetiva Câmara Municipal e a 

respetiva Associação de Bombeiros; _________________________________________   

 ________ 7. No dia quatro de maio de dois mil e dezoito, foi assinado o Protocolo – 

Condições de Contratação e Funcionamento das Equipas de Intervenção Permanente, 

entre a Autoridade Nacional de Proteção Civil, o Município de Alcanena e a Associação 

dos Bombeiros Voluntários de Minde, conforme documento ratificado na Reunião de 

Câmara realizada a vinte e um de maio de dois mil e dezoito; _____________________  

 ________ 8. Conforme o descrito no seu ponto número três, da Cláusula Sexta 

(Obrigações das partes), cabe à Autoridade Nacional de Proteção Civil e ao Município 

de Alcanena, a comparticipação em partes iguais nos custos decorrentes da remuneração 

dos elementos da EIP - Equipa de Intervenção Permanente, incluindo os encargos 

relativos ao regime de segurança social e seguros de acidentes de trabalho; ___________  

 ________ 9. O apoio acima referido, tem sido atribuído mensalmente à Associação dos 

Bombeiros Voluntários de Minde, para todos os elementos contratados, e nos termos 

dos respetivos contratos de trabalho estabelecidos, de acordo com o artigo sétimo, da 

Portaria número mil trezentos e cinquenta e oito/dois mil e sete, de quinze de outubro, 

com a redação da Portaria número setenta e cinco/dois mil e onze, de quinze de 

fevereiro e do acima protocolado; ___________________________________________  
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 ________ 10. No dia oito de agosto de dois mil e dezanove, foi assinada a Adenda ao 

Protocolo – Condições de Contratação e Funcionamento das Equipas de Intervenção 

Permanente, que procedeu à alteração do Ponto número um, da Cláusula Quinta, do 

referido Protocolo, atualizando o valor da remuneração base mensal para o valor 

correspondente ao nível seis da tabela remuneratória aplicável à Administração Pública, 

sendo atualizável anualmente na mesma percentagem do aumento que se verificar para 

os salários dos trabalhadores da Administração Pública; __________________________  

 ________ 11. No dia dezoito de janeiro de dois mil e vinte e um, foi aprovado em 

reunião de Câmara, o Protocolo de Apoio ao Funcionamento da Equipa de Intervenção 

Permanente – EIP, entre o Município de Alcanena e a Associação dos Bombeiros 

Voluntários de Minde, tendo sido aplicados os valores definidos na tabela remuneratória 

aplicável à Administração Pública, referente ao ano dois mil e vinte, por não existir, à 

data, a tabela remuneratória atualizada para o ano dois mil e vinte e um; _____________  

 ________ 12. No dia um de março de dois mil e vinte e um, o Comando Operacional 

Distrital de Santarém comunica à Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde, a 

nova tabela remuneratória referente ao ano de dois mil e vinte e um; ________________  

 ________ 13. A Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde, através do seu 

Ofício referência três mil seiscentos e quarenta e oito, com registo de entrada em abril, 

solicita ao Município de Alcanena, a atualização dos valores previstos no Protocolo de 

Apoio ao Funcionamento da Equipa de Intervenção Permanente, de acordo com a nova 

tabela remuneratória, cabendo ao Município uma comparticipação de mais 448,89€ 

(quatrocentos e quarenta e oito euros e oitenta e nove cêntimos), que totaliza a 

comparticipação total anual de 38.984,35€ (trinta e oito mil novecentos e oitenta e 

quatro euros e trinta e cinco cêntimos); _______________________________________  

 ________ 14. À data da deliberação da presente proposta, se encontram respeitadas as 

disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de 

fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil e doze de vinte e um de 

junho. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta de Adenda ao 

Protocolo de Apoio ao Funcionamento da Equipa de Intervenção Permanente – EIP, ao 

abrigo do disposto na alínea o) do número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo I à 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, por motivos de 

atualização salarial, de acordo com a nova tabela remuneratória, Protocolo esse, cuja 
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Minuta foi aprovada em reunião de Câmara realizada a dezoito de janeiro de dois mil e 

vinte e um.  _____________________________________________________________  

 ________ 7.3 – Proposta de Adenda ao Protocolo de Apoio ao Funcionamento da 

Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde. Documento referência 

2341/2021, Processo referência 2021/150.10.500/3. (Para deliberação) ____________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe na qual se propõe, 

para aprovação, a Minuta de Adenda ao Protocolo de Apoio ao Funcionamento da 

Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde.  ______________________________  

 ________ Mais se propõe que se solicite à Associação dos Bombeiros de Minde, que 

diligencie por todos os meios ao seu alcance, a regularização da dívida junto da entidade 

devedora, pois não deve ser o Município de Alcanena a entidade que deverá suportar 

financeiramente por apoio extraordinário o montante em dívida, por serviços que foram 

realizados à Associação dos Bombeiros Voluntários de Constância. ________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ I – DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL _____________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ 1. Está previsto o quadro de atribuições dos Municípios e de competências 

dos órgãos municipais, consagrado na Lei número setenta/dois mil e treze, de doze de 

setembro, nomeadamente em matéria de proteção civil; __________________________  

 ________ 2. É evidente o tendencial reforço de competências nas autarquias locais, 

consagrado na Lei número cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto, 

nomeadamente em matéria de Proteção Civil, conforme o seu artigo décimo quarto; ___  

 ________ 3. O Município tem procurado assegurar o apoio que lhe é solicitado pelas 

estruturas nacionais, distritais e locais em matéria de proteção civil, atividade 

desenvolvida com a finalidade de prevenir riscos coletivos inerentes a situações de 

acidentes graves ou catástrofe ou de atenuar os seus efeitos, salvaguardando a segurança 

e proteção de pessoas e bens, nomeadamente através do transporte de doentes; ________  

 ________ 4. O Município tem procurado reunir condições para responder 

adequadamente às necessidades de apoio à população em matéria de proteção de 

pessoas e bens, quer através da Corporação de Bombeiros Municipais de Alcanena, quer 

através da Corporação de Bombeiros Voluntários de Minde; ______________________  
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 ________ 5. É relevante o trabalho desenvolvido pela Associação dos Bombeiros 

Voluntários de Minde no âmbito da Proteção Civil, em articulação com o SMPC- 

Serviço Municipal de Proteção Civil; _________________________________________  

 ________ 6. A Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde prestou serviço de 

transporte de doentes não urgentes ao consórcio de transportes de ambulância, liderado 

pela Associação dos Bombeiros Voluntários de Constância, informando que esta 

entidade não assumiu a responsabilidade pelo pagamento de todos os serviços 

realizados;  _____________________________________________________________  

 ________ 7. O elevado número de serviços requisitados, levou, no princípio da boa fé 

e da confiança, à integração de onze funcionários na ABVM – Associação de 

Bombeiros Voluntários de Minde, nos anos dois mil e dezasseis, dois mil e dezassete e 

dois mil e dezoito; 

 ________ 8. Na reunião ocorrida a sete de novembro de dois mil e dezanove, entre o 

Município de Alcanena e a Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde, a Direção 

desta Associação e o respetivo Comando, comunicaram estar com graves problemas de 

tesouraria, por terem a receber valores, relativos a serviços efetuados no âmbito do 

transporte de doentes não urgentes, que ascendem ao valor total de 130.344,33€ (cento e 

trinta mil trezentos e quarenta e quatro euros e trinta e três cêntimos), tendo avançado 

com um processo judicial contra a Associação dos Bombeiros Voluntários de 

Constância, para tentar reaver o montante em dívida; ____________________________  

 ________ 9. Com as respetivas justificações, o Município de Alcanena atribuiu, a 

título excecional no ano dois mil e vinte, um apoio extraordinário de mais 750,00 € 

(setecentos e cinquenta euros) por mês, verba que acresceu aos 75.000,00€ (setenta e 

cinco mil euros) previstos em orçamento Municipal para o apoio anual no âmbito do 

protocolo de apoio à atividade e funcionamento da AHBVM – Associação Humanitária 

dos Bombeiros Voluntários de Minde; ________________________________________  

 ________ 10. O apoio extraordinário definido para o ano dois mil e vinte, como a 

própria designação enquadra, foi atribuído a título extraordinário e excecional. ________  

 ________ 11. No ano dois mil e vinte e um, não tendo havido qualquer outra 

informação ou solicitação prévia por parte da ABVM - Associação dos Bombeiros 

Voluntários de Minde sobre o assunto, no dia dezoito de janeiro de dois mil e vinte e 

um, foi aprovado em reunião de Câmara, o protocolo anual de apoio à atividade e 

funcionamento, entre o Município de Alcanena e a Associação dos Bombeiros 
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Voluntários de Minde, contemplando o valor anual previsto de 75.000,00€ (setenta e 

cinco mil euros); _________________________________________________________  

 ________ 12. A Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde, através da sua 

direção e comando vem posteriormente solicitar reunião, realizada a vinte de abril de 

dois mil e vinte e um, informando que não conseguiu reaver a dívida que a Associação 

dos Bombeiros Voluntários de Constância, ainda tem para com eles e que a situação 

pandémica ainda levou a um aumento significativo das despesas desta Associação ao 

longo do último ano, originando constrangimentos de tesouraria, situação que pode 

comprometer o normal funcionamento desta Associação. _________________________  

 ________ 13. A Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde, através do ofício 

referência quatro mil quatrocentos e vinte e sete, de três de maio de dois mil e vinte e 

um, solicita o reforço do apoio financeiro do Município de Alcanena, através da 

manutenção do apoio extraordinário atribuído no ano dois mil e vinte, a acrescer ao 

valor definido no Protocolo atualmente em vigor, o que totaliza um valor mensal de 

7.000,00€ (sete mil euros) e um valor total anual de 84.000,00 € (oitenta e quatro mil 

euros). ___  _____________________________________________________________  

 ________ 14. Importa enquadrar os apoios financeiros entre o Município de Alcanena 

e a Associação de Bombeiros Voluntários de Minde, adequando às respetivas 

necessidades e enquadramento justificativo; ___________________________________  

 ________ 15. À data de deliberação da presente proposta, se encontram respeitadas as 

disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de 

fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um de 

junho. ___  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento da Proposta. Referiu que o apoio extraordinário para o presente ano 

seria atribuído no pressuposto que a associação iria envidar os esforços necessários 

junto da Associação dos Bombeiros Voluntários de Constância, para a resolução do 

problema. Quando se elaborou a Proposta e se aprovou em Reunião de Câmara 

considerava-se que o assunto estava sanado. No entanto, a associação veio comunicar a 

dificuldade que ainda tinha de reaver a dívida. _________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse que, na Reunião de Câmara de janeiro de dois mil e vinte foi explano que se 

tratava de situação excecional e que os vereadores eleitos pelo grupo de Cidadãos por 
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Alcanena – Um Concelho com Futuro , votaram favoravelmente. Referiram que, face 

aos factos apresentados pela corporação “somos favoráveis ao aumento a título 

excecional solicitado pela Associação de Bombeiros Voluntários de Minde de 6550€ 

(seis mil quinhentos e cinquenta euros) para 7000€ (sete mil euros).” No entanto, a 

estratégia de reforçar o apoio dificilmente poderia ser sustentada, devendo a Câmara 

Municipal de Alcanena ter uma estratégia consertada com a Associação dos Bombeiros 

de Minde, para a regularização da dívida de serviços que esta Associação prestou à 

Associação dos Bombeiros Voluntários de Constância. A informação era omissa em 

relação a esse aspeto (não era efetuado o ponto de situação ou previsibilidade de 

reembolso da dívida por parte da Associação de Bombeiros de Minde ou do Município.) 

 ________ O Vereador Senhor Luís Miguel Martins Pires clarificou que, com a 

pandemia, os bombeiros tiveram menos receita proveniente de transporte de doentes 

para consultas em Lisboa ou Coimbra. Agora que os serviços estavam a normalizar, 

esperava-se que conseguissem regularizar a situação.  ___________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta de Adenda ao 

Protocolo de Apoio ao Funcionamento da Associação dos Bombeiros Voluntários de 

Minde, ao abrigo do disposto na alínea o), do número um, do artigo trigésimo terceiro, 

do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

totalizando um valor mensal de 7.000,00€ (sete mil euros) e um valor total anual de 

84.000,00 € (oitenta e quatro mil euros). ______________________________________   

 ________ Mais foi deliberado solicitar à Associação dos Bombeiros de Minde, que 

diligencie por todos os meios ao seu alcance, a regularização da dívida junto da entidade 

devedora, pois não deve ser o Município de Alcanena a entidade que deverá suportar 

financeiramente por apoio extraordinário o montante em dívida, por serviços que foram 

realizados à Associação dos Bombeiros Voluntários de Constância. ________________  

 ________ 7.4 -  Minuta de Protocolo a estabelecer com a Autoridade Nacional de 

Emergência e Proteção Civil no âmbito da operação denominada “POSEUR-02-

1810-FC-000516 - Aquisição de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) – 

ANEPC”. Documento referência 2457/2021, Processo referência 

2021/550.20.500/16. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se remete 

para deliberação a Minuta de Protocolo a estabelecer com a Autoridade Nacional de 
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Emergência e Proteção Civil, no âmbito da operação denominada “POSEUR-02-1810-

FC-000516 - Aquisição de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) – ANEPC”. ____   

 ________ Na informação refere-se que foram já rececionados os equipamentos de 

proteção individual florestal completos conforme os autos de entrega, anexos à 

informação e as respetivas fotos dos equipamentos que depois de serem assinados foram 

remetidos para a secretaria do CDOS - Comando Distrital de Operações de Socorro de 

Santarém.  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta de Protocolo a 

estabelecer com Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil no âmbito da 

operação denominada “POSEUR-02-1810-FC-000516 - Aquisição de Equipamentos de 

Proteção Individual (EPI) – ANEPC”, ao abrigo do disposto na alínea o), do número 

um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro. _________________________________________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  

 ________ Pelas dezanove horas e trinta minutos, e sem estabelecer limite de 

tempo, o qual duraria até serem atendidas todas as pessoas presentes na sala, ou 

que, entretanto, chegassem, que quisessem solicitar esclarecimentos, foi dado início 

ao Período de Intervenção Aberto ao Público.________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Senhor Valdemar Henriques 

demonstrando preocupação quanto à Revisão do PDM – Plano Diretor Municipal não 

vir resolver os problemas, enquanto o Concelho continuar dependente de um setor de 

atividade que pratica médias salariais de 750€ (setecentos e cinquenta euros). Era 

urgente a diversificação das atividades, diversificação essa sempre boicotada pelos 

industriais de curtumes.  ___________________________________________________  

 ________ O PDM – Plano Diretor Municipal era uma ferramenta importante por ser 

graças a ele que não foi possível legalizar-se a lixeira junto ao Nó da A1/A23, em 

Casais Romeiros, considerando que se tratava de espaço agrícola.  _________________  

 ________ Destacou a necessidade de se criar condições para a captação de 

investimento e mão de obra qualificada. ______________________________________  

 ________ Em segundo lugar, veio demonstrar a sua indignação quanto ao recebimento 

de duas faturas de transporte em ambulância de retorno do Hospital da sua sogra, as 

quais contestou, e para as quais nunca obteve resposta. Da primeira fatura a única 

resposta foi novo oficio a solicitar o pagamento da mesma, acrescida de juros. ________  
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 ________ A primeira fatura deveu-se a um acidente que ocorreu na instituição onde a 

sua sogra está e que, dada a ocorrência não era possível que o retorno fosse efetuado por 

meios próprios, tanto mais que quem efetuara a requisição do transporte em ambulância 

fora efetuada pela instituição e não pela própria, em nome de quem fora emitida a fatura  

 ________ O segundo transporte deveu-se a, na sequência de reação a toma de vacina 

contra a COVID-19, deslocação ao médico de família que a encaminhou para o hospital 

e que, após alta, mais uma vez, a doente não podia ser transportada por meios próprios.  

 ________ Explanou que, em situações semelhantes, os transportes deveriam ser 

gratuitos, independentemente da condição económica dos requerentes. ______________  

 ________ Contestou, igualmente, sobre a falta de resposta às suas reclamações. ______  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que a situação a que se referiu no Período da Ordem do Dia era a que estava 

a ser relatada e não tinha conhecimento de que o Senhor Valdemar estaria presente na 

reunião. Clarificou da necessidade de se dar resposta aos requerimentos em tempo útil e 

que não fazia sentido voltar a remeter-se fatura quando ainda não havia sido dada 

resposta ao requerimento apresentado. ________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires referiu a legislação refere 

que o retorno tem de ser pago pelo próprio. Em termos futuros, poder-se-ia avaliar 

situações em que não era possível ser efetuado o transporte em táxi ou por familiares.  _  

 ________ A Vereadora, Senhora Carla Alexandra Varela Nobre Ramos esclareceu 

que a triagem efetuada no hospital determinava se se travava de urgência e, mediante 

tal, havia lugar ao pagamento ou não do transporte.  _____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que o exposto se referia a duas situações com enquadramento diferente: uma resultante 

de acidente na instituição e cujo assunto deveria ser tratado entre instituição e família 

quanto a quem cabia a responsabilidade do pagamento, outra o recurso a transporte para 

avaliação hospitalar, de situação de saúde ocasional, mas ambos os transportes foram 

efetuados de acordo com o estabelecido em preços aprovados e em vigor.  ___________   

 ________ Existia a possibilidade, para casos sociais, por evidência comprovada de 

baixos rendimentos, confirmada pelos Serviços Sociais, e a pedido do próprio, de a 

Câmara deliberar a redução, a isenção ou até o pagamento a prestações. Considerava 

que não existia maior desigualdade do que tratar todos por igual. Os serviços prestados 

têm custos associados e carecem de ser pagos. _________________________________  
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 ________ Quanto à ausência de resposta, disse lamentar e que o correio era logo 

direcionado para os respetivos serviços sem que passasse pela própria, para serem os 

assuntos avaliados e informado. Disse ter recentemente despachado uma situação 

referente a faturas por serviços prestados pelos Bombeiros, que pode ter a ver com esta 

situação, pelo que, se assim for deveriam estar a receber resposta. Iria confirmar. ______  

 ________ Acrescentou que os transportes em ambulância, de norte a sul do país, são 

pagos e que os bombeiros são chamados apenas quando não é possível o transporte ser 

efetuado por outro meio. ___________________________________________________  

 ________ Referiu que a Câmara Municipal se pautava por ter uma grande 

sensibilidade social para todas e quaisquer situações. Concluiu dizendo que o assunto 

seria apreciado de acordo com critérios objetivos e estabelecidos e que seria informado 

em conformidade com as normas em vigor. ____________________________________  

 ________ APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA ___________________________  

 ________ Às vinte horas e vinte minutos, foi encerrada a reunião, tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três, do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta Ata em Minuta, na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora 

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que 

também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente Ata, a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  


